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Sob o signo da multiplicidade

SOB O SIGNO DA MUL TIPLlCIDADE*

luis Cláudio Flguelredo
(PUC/SP - UNIP)

RESUMO

AGUEIREDO.L.C.Sob o signo da multiplicidade. Estudos de Psicologia,
10(1): 11 - 19, 1993

Na Psicologia há uma multip/icidade oficial concernente aos aspec-

tos e dimensões relativas ao conhecimento e ação do psicólogo. As dimen-
sões consideradas são: áreas de atuação, posições teóricas e
metodol6gicas, integração teoria e prática, e outras que tornam diflcll a
questão da identidade profissional.

Palavra.chave - Psicologia, multiplicidade,unificação na ciência, diversidade na
ciência

Quando da passagem da antiga para a nova gestão do Conselho
Federal de Psicologia. no dia 12 de dezembro de 1992, fui convidado a
proferir uma palestra que enfocasse a questão do estado fragmentar da
psicologia, tanto como área de conhecimentos, quanto como área de ativi-
dades profissionais. Naquela ocasião falei de improviso, seguindo um rotei-
ro. Em seguida, tomei o roteiro como base para a redação de um texto; o

que vocês vão ouvir hoje é este texto, com algumas pequenas mudanças e
complementaç6es que me pareceram oportunas.

Gostaria de iniciar agradecendo à ora Geraldina Porto Witter e a todo

o corpo docente da PUCCAMP o convite para pronunciar esta palestra que
é para mim uma excelente oportunidade de colocar em discussão algumas

das minhas preocupações e. em particular. algumas que dizem respeito às
atividades profissionais do psicólogo

* Palestra proferida no dia 12 de dezembro de 1992 no Conselho Federal de Psicolo-
gia, Brasllia, e repetida, com algumas modificações. como Aula Inaugural no curso
de Pós-Graduação em Psicologia da PUCCAMP no dia2 de março de 1993 O presente
texto co"esponde ao que foi apresentado na PUCCAMP

,
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Ao longo da minha exposição vocês terão a ocasião de me acompa-
nhar num trajeto que resultará numa série de questionamentos; fundamen-
talmente, tratarei de por em questão a idéia de que vale a pena nos
preocuparmos com 'identidade profissional' do psicólogo; em decorrência
deste primeiroquestionamento, colocarei em discussão a existência de uma
'categoria profissional' de psicólogos; finalmente será a própria viabilidade
de uma representação desta suposta categoria que estará sendo problema-
tizada. Estou certo que as posições que estarão sendo apresentadas são
algo polêmicas e que os argumentos que tentarei articular são discutfveis.
Contudo, estou também seguro de que posso contar com uma audiência
interessada em dar respostas às minhas colocações e fazê-Ias render,
mesmo que para serem eventualmente contestadas.

I
Começarei tratando do que chamo de 'multlplicidadeoficialda psico-

logia'.São aspectos e dimensões dos nossos saberes e de nossas práticas
em que a multiplicidadeestá claramente presente e é perfeitamente reconhe-
cida, mesmo que não se tirem dela todas as suas conseqüências.

Uma primeira dimensão da multlplicidadediz respeito às áreas de
atuação dos psicólogos; às áreas antigas e convencionais - educação,
trabalho e clinica - vem sendo acrescentadas a cada dia inúmeras áreas
novas em que o processo de implantação dos psicólogos está em pleno
andamento. As áreas antigas, por sua vez, passam por um processo perma-
nente de diferenciação interna. Em cada uma destas áreas, novas e velhas
em suas variadas modalidades, os psicólogos entram em contato com novas
populações e com novas demandas, estabelecem relações com diferentes
profissionais, Incorporam diferentes conhecimentos específicos (por exem-
plo, pedagógicos. administrativos,médicos, entreoutros), aprendem e criam
diferentes linguagens, elaboram diferentes estilos de atuação; ~m suma, as
diferentes interfaces da psicologia geram profissionais com saberes, prá-
ticas, destlnaçóes, linguagens, alianças e limites multo especfflcos.
Creio que já seja hoje perfeitamente licitoperguntar: trata-se de um único 'ser
psicólogo' que se apresenta em diferentes versões, ou já caberia mais falar
numa diversidade constitutiva? Em outras palavras, apesar de uma forma-
ção, até certo ponto. comum, haverá uma identidade profissional múltipla,
ou será que a diferenciação se impOecomo intrínseca às atividades deste
profissional nos seus variadrssimos contextos de atuação?

Umasegunda dimensão de multiplicidadeé, ninguém o desconhece,
a que diz respeito às correntes teóricas e metodológicas da psicologia
contemporânea. cuja variedade eu procurei tornar inteligfvelmediante uma
análise das matnzes do pensamento psicológico (Figueiredo, 1991). Não
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creio ser aqui necessário me estender sobre esta questão; que fique porém
registrado um dos principais resultados do estudo acima mencionado; nao
há entre as diversas correntes consenso acerca de questOes básicas; suas

compreensões prévias, seus pressupostos do que sejam os objetos da
psicologia, do que seja o 'psicológico' e de como produzir sobre ele um
conhecimento válido são muito diversos; de fato, não há mesmo entre nós
muito acordo acerca do que poderiam ser os 'critérios de cientificidade' com
base nos quais deveríamos avaliar nossos conhecimentos e nem mesmo se

esta é realmente uma questão decisiva na justificação de nossas crenças e
de nossas práticas; é sabido que as questões epistemológicas e metodoló-
gicas não ocupam o mesmo espaço nas diversas matrizes, além de serem

equacionadas de formas bastante divergentes entre elas. Ora, cada uma das
correntes ou 'fammas teóricas' em psicologia, engendradas por uma matriz
ou combinação de matrizes, mantém relações privilegiadas com diferentes
áreas afins: por exemplo, algumas aproximam-se decididamente das disci-

plinas biológicas enquanto outras se aproximam das disciplinas históricas e
sociais e ainda da filosofia, da crítica literária e da lingüística; sentem-se,
assim, como pertencendo a diferentes enquadres disciplinares e desenvol-
vem diferentes dialetos de acordo com as necessidades dos intercâmbios

que Ihes parecem mais fecundos, etc. Novamente aqui caberia perguntar;
trata-se de uma psicologia com diferentes versões ou tratam-se efetivamente

de múltiplas psicologias? Em diferentes oportunidades tenho defendido esta

segunda alternativa (Figueiredo, 1991, 1991 a, 1992. 1992a, 1992b. 1992c)

reconhecendo em cada uma delas uma forma legitima de ocupação do
espaço psicológico.

11
Até agora me detive na multiplicidade oficialmente reconhecida. Ocor-

re' porém, que há outras multiplicidades muito mais difíceis de detectar, de

representar e de reconhecer. Por exemplo, como tive a oportunidade de
desenvolver em outro lugar (Figueiredo, 1992a), a atividade profissional do
psicólogo requer uma incorporação dos saberes psicológicos às suas

habilidades práticas de tal forma que mesmo o conhecimeto explícito e
expresso como teoria só funciona enquanto conhecimento tácito; o conhe-
cimento tácito do psicólogo é o seu saber de ofício no qual as teorias estao
impregnadas pela experiência pessoal e as estao impregnando numa mescla

indissociável; este saber de ofício é radicalmente pessoal, em grande medida
intransferfvel e dificilmente comunicável (embora o esforço para comunicá-Io
seja de grande valia desde que nao resulte em simplificações excessivas).
O resultado é que a adesão explícita e assumida a uma 'escola' diz muito

pouco da efetiva atuação profissional; na verdade, creio que quanto mais
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conta a experiência, quanto mais tempo tem o psicólogo no exercício da
profissão, mais as variáveis pessoais vão pesando na definição das suas
práticas e das suas crenças (o que, por diversas razóes, nem sempre se
reflete no seu discurso expllcito). Há, portanto, muito mais variedade do que
pareceria a quem se ativesse às adesOes teóricas explicitadas.

Finalmente, gostaria de chamar a atenção para um fenômeno muitís-
simo comum mas que, ao que eu saiba, jamais foi considerado em profun-
didade. Refiro-me às ocorrências de transição e mudança de rumo nas
trajetórias profissionais e pessoais dos psicólogos. Muitas vezes estas tran-
sições são dramáticas e pÚblicas: por exemplo, transições entre posições
comportamentalistas e existenciais, ou entre posiçOes psicanalfticas e psico-

dramatistas, etc. Muitas outras vezes as transições ocorrem entre versões de
uma mesma 'escola', embora entre estas versões possam haver distâncias
tão grandes quanto entre escolas; é o que ocorre, por exemplo, no campo

da psicanálise quando se transita de Freud para KOhut, ou de Melanie Klein
para Lacan, etc Estas transições, contudo, podem ficar menos expostas,
pelo menos para os que não pertencem à comunidade psicanaiftica. Mesmo,
porém, que não ocorram transições desta natureza, penso que não estaria
exagerando se afirmasse que, ao menos na cllnica, os psicólogos estão

sempre, ou quase sempre, transitando, quando mais não seja na medida em
que o processo de elaboração - não consciente e não programado - do
conhecimento tácito Ihes impõe um movimento contínuo de metabolizaçáo:

metabolização de experiências, metabolização de informações teóricas, etc.
Estas metabolizações engendram um fluxo permanente de diferenciações:
não só são aíengendradas diferenças entre psicólogos, mas, principalmente,
diferenças de cada uma para consigo mesmo ao longo do tempo.

A muhiplicidade mais ou menos dissimulada nos conhecimentos

tácitos e nas transições e mudanças de rumo tornam, naturalmente, ainda
mais precária a nossa 'identidade profissional' Na verdade, para falar em

'identidade' precisaríamos, em primeiro lugar, de limites razoavelmente cla-
ros que distingüissem as variações que pertencem ao campo de possibili-

dades do 'idêntico' daquelas que já não pertencem a este campo; em
segundo lugar. seria preciso que houvesse um mínimo de permanência ao
longo do tempo Pois bem, nem limites claros nem permanência.

São exatamente as nossas dificuldades na construção e definição de
uma identidade profissional que, simuhaneamente nos conduzem a uma

busca, às vezes desesperada e grotesca, de legitimação e a impasses
intransponlveis nesta empreitada. É bem compreenslvel que quanto mais
difícil seja para nós nos apresentarmos aos outros e a nós mesmos mediante
uma identidade clara e distinta, mais nos pareçam atraentes algumas estra.
tégias de auto-Iegitlmação. Infelizmente, muitos de nós não têm conseguido
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resistir a esta tentação e enveredam por formas primitivas de construção de
identidade, como as que se baseiam em processos exorcistas de exclusão

do mal. É assim que vemos muita gente, a partir de conhecimentos e
reflexões elementares, promovendo ou patrocinando a exclusão do que 'não
é científico' elou do que 'não é psicológico" O que há de errado com esta
estratégia ficaria muito rapidamente exposto se pedrssemos que nos escla-
recessem acerca do que entendem por 'cientificidade' e por .psicológico'
Neste momento, seguramente, verramos se desfazerem as alianças que

reúnem muitos psicólogos dos mais variados e incompativeis credos nesta
mesma cruzada contra o mal e verramos emergirem todas as incompatibili-
dades entre pressupostos ontológicos e epistemológicos a que fiz referência
acima. Em outras palavras: as estratégias de auto-Iegitimação baseadas em
processos de exclusão geram alianças totalmente espúrias e Insustentáveis.
Isso para não entrarmos no mérito da estratégia em si mesma e do que ela
revela de modo de funcionamento mental de quem a adota

lU
Até aqui falei da multiplicidade num plano meramente descritivo.

Neste plano, porém, embora já estivéssemos problematizando a idéia de
uma identidade profissional, ainda não estarramos em condições de avaliar
todo o alcance da questão.

Gostaria agora de dar prosseguimento à minha fala propondo, em
primeiro lugar, algumas alternativas de interpretação da origem das diversas
multiplicidades a que venho me referindo.

Começarei sugerindo que pensemos no psicólogo como um 'profis-
sional do encontro'. Há, como se sabe, toda uma fala de extração humanista
acerca do 'encontro' Trata-se lá de um discurso eminentemente ideológico

e saturado de ficções românticas e idnicas. Não é disso, porém, que se trata
aqui. Quando proponho caraterizar o psicólogo, em qualquer contexto em
que trabalhe, como 'profissional do encontro estou apenas assinalando o

fato de que o lidar com o outro (Indlviduo, grupo ou Instituição) na sua
alterldade faz parte da nossa atividade cotidiana. Mesmo que cheguemos a
este encontro com a relativa e muito precária segurança de nossas teorias e
técnicas, o que sempre importa é a nossa disponibilidade para a alteridade

nas suas dimensões de algo desconhecido, desaflante e diferente; algo
que no outro nos obriga a umtrabalho afetivo e intelectual: algo que no outro
nos alcança e nos pro-pulsiona; algo que do outro se Impõe a nós e nos
contesta, fazendo-nos efetivamente outros que nós mesmos

Eis-nos, assim. reconhecendo um primeiro lugar para a alteridade: a
alteridade do outro como motor de diferenciação No entanto. é preciso

-
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avançar da alteridade do outro para a alteridade do próprio para que a nossa
condição de profissionais do encontro' fique plenamente esclarecida.

De onde se abre o espaço para a alteridade do outro senão das
alterldades de que cada um de nós é feito? Se não fôssemos cada um de
nós constituídos multiplamente,se não fôssemos, através de decentramen-
tos contínuos, capazes de tirar partido desta multiplicidadeconstitutiva,se
não fÔssemos capazes de deixar a alteridade do outro ressoar nas nossas
próprias alteridades estaríamos totalmente incapacitados para o exercíciode
nossa profissão

No trabalho recentemente publicado A Invenção do Psicológico.
Quatro Séculos de SubJetlvação (1500-1900) (Figueiredo, 1992) propus
uma interpretação do espaço existencialcontemporâneo como um espaço
formado por três pólos em constantes conflitos e alianças. o pólo do
Liberalismo,o pólo do Romantismo e o pólo das Disciplinas.

Aopólo do Liberalismopertencem os valores e práticas do individua-
lismo ilustrado.Temos então, como ideal, o impériodo 'eu soberano', com
identidade nitidamente delimitada, autocontida, autocontrolada, autoconhe-
cida. Ao pólo do Romantismo pertencem os valores da espontaneidade
impulsiva, com identidades debilmente delimitadas porque atravessadas
pelas forças suprapessoais da natureza, da coletividade e da história. Final-
mente, ao pólo da Disciplinapertencem as novas tecnologias de poder, tanto
as que se exercem molecularmente sobre identidades reconhecíveis e ma-
nlpulávels,segundo o princípioda razão administrativae calculadora, como
as que se abatem sobre identidades debilmente estruturadas e passíveis de
manipulação mediante a evocação das forças suprapessoais encarnadas,
por exemplo, em figuras carismáticas.

Sugiro, então, que todos os processos de subjetivação se efetuem
neste contexto múltiploe contraditório e que os diferentes lugares deste
território correspondem a diferentes combinações e compromissos entre
aqueles pólos. Como estes pólos atraem-se e repelem-se mutuamente -
sendo que a explicação da lógica e da dinâmica deste processo excederia
o espaço de uma palestra - as identidades elaboradas em cada um destes
lugares implicarãosempre, em maiorou menor medida, na exclusão de algo
que, no entanto, pertence àquela subjetividade na condição de '0 seu outro'
É nesta medida que caracterizo o 'psicológico' como o lugar dos excluídos,
como o lugar do 'impensável',em outras palavras,como o lugardas
alteridades próprias do sujeito.

Pois bem, todos nós, psicólogos ou não, trazemos conosco estas
sombras, os nossos outros. Só que para nós psicólogos esta multiplicidade
se convertenacondiçãomesmado nossotrabalho.É no contatocom as
alteridades do outro e com nossas próprias alteridades que transcorre e se
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efetua toda a nossa existência; é dar que se pode originarnossa eficácia. É,
enfim,este contato com o múltiploque, provavelmente,gera e mantém todos
aqueles fenômenos de multiplicidadeoficial e oficiosa por onde comecei
minhafala.

Antes de me encaminhar para o que serão meus questionamentos
finais,gostaria de tecer duas considerações. Em primeiro lugar, penso que
vale a pena ressaltar o que poderia ser o uso legitimode teorias e técnicas
no campo da psicologia. Em geral pensamos nestes recursos, a partir de
uma perspectiva pragmática, como orientadores de nossas práticas; numa
outra oportunidade defendi a idéia alternativade que eles podem ser mais
úteis como dispositivos de decentramento, instaurando no curso da ação os
espaços da indecisão, os espaços do desconhecimento aonde podem então
ser acolhidas as alteridades emergentes. (Figueiredo, 1992a)

Umaoutra observação é a seguinte: de todas as teorias psicológicas
disponiveis as psicanálises parecem se notabilizar não apenas por terem
emergido no terreno da dissolução das ilusões de unidade e identidade do
sujeito moderno, como por terem feitoda multiplicidadee da fragmentação
do indivíduo seu tema e seu método, Não se trata aquI de defender a
psicanálise em qualquer tribunal epistemológico como a 'mais verdadeira'
das psicologias e muto menos de desqualificartodos os demais ocupantes
do espaço psi. Trata-se apenas de reconhecer a visceral pertinência da
psicanálise à problemática contemporânea da subjetivação -embora,a bem
da verdade, caiba acrescentar que muito freqüentemente os psicanalistas
não tenham sabido corresponder plenamente às exigências desta condição
renunciando de uma forma ou de outra ao potencial verdadeiramente analí-
tico da psicanálise; (cf. Laplanche, 1992).

IV

Para finalizar,retomarei agora a minha questão original.Que sentido
tem, para nós psicólogos a questão de nossa 'identidade profissional'? Será
que o reconhecimento das diversas dimensões da multiplicidadenos deveria
conduzira um mero plural:ao invésde falarem 'identidade', falarramosentão
em 'Identidades'? Se nos mantivéssemos num nrvelpuramente descritivo,
talvez pudesse ser esta uma solução simpática e pouco comprometedora,
No entanto, se estou certo em minha análise das funções constitutivos das
alteridades (as alheias e as do próprio) na nossa atividade profissional,não
nos bastará falarem 'identidades' profissionais;será então necessário pensar
a psicologia e os psicÓlogos renunciando definitivamentea esta noção e,
provocativamente, colocarmos em questão exatamente as nossas alterida-
des. E não para contê-Ias sob qualquer forma de representação teórica, mas
para usá-Ias, para delas tirartodo o partido. para fazer delas a condição de

.---
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nossos fazeres com tudo que isto implica em termos de multiplicação das
multlpllcldades

Mas agora cabe a pergunta: em que medida a noção de .categoria
profissional' pode sobreviver se abrirmos mão, como estou sugerindo que

se faça, da questão da identidade? Desconfio seriamente que nos conceber-
mos como uma categoria profissional não faz justiça ao que já somos e muito

menos ao que nossa 'vocação' nos exige: a convivência com a alteridade.
E finalmente: se não formos uma categoria poderemos ser repre-

sentados? Podemos, com nossas multiplicidades intrínsecas nos fazer rep-
resentar?

Supondo-se que haja algum sentido em toda a minha argumentação,
quais poderiam ser então as funções legítimas dos Conselhos e, muito
particularmente, deste Conselho Federal de Psicologia que tão gentilmente
me deu a palavra?

Assim terminava a minha palestra no CFP. No entanto, a pergunta que
dirigi aos Conselheiros do CFP poderia muito bem ser endereçada a todas
as entidades que se propõem a reunir psicólogos ou psicanalistas com
finalidades formativas e de divulgação mas que, inevitavelmente, assumem
também funções corporativistas, legitimadoras e disciplinares. Em que me-
dida tais funções serão compatíveis com a 'multiplicação das multiplicida-
des'?

Por outro lado, não se poderia, tomando a questão das alteridades

como princípio e como critério, ensejar novas formas de convivência e
intercâmbio entre nós? Talvez seja esta uma tarefa à altura e na medida da
Universidade e muito particularmente das unidades universitárias de pes-
quisa e formação de alto nível, como são, ou deveriam ser, os cursos de
Pós-Graduação

SUMMARY

FIGUEIREDO.L.C. Under lhe Sign of Multiplicity Estudos de PsIcologia,
10(1): 11 19,1993

In Psychology there an official multiplicity concerning aspecto and
dimentions about the knowledge and action of the psychologist. The dimen-
tions considered are: areas of actuation; theoretical and methodological
positions; integration theory and practice and others that macke difficult the
question of professional identity.

Key-worda Psycho/ogy, officialmultiplicity,science unification,science divergence
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RESUMO

JAPUR. M.; CABRAL. E. e CARDOSO. C.L. Caracterização das atitudes de
alunos e professores de um curso de psicologia, frente à doença mental. Estudos de
PsIcologia, 10(1): 21 -36, 1993

Objetivou-se caracterizar e comparar o perfil atitudinal de alunos e

professores de um curso de Psicologia, frente ã doença mental. A amostra
foi constitui da por 144 alunos, do 1° ao fi' ano, de Psicologia e por 35

docentes e psicólogos ligados ã formação profissional desses alunos.
Utilizou-se uma Escala de Opiniões frente à Doença Mental em aplicações
coletivas e auto-aplicações. Em ambos os grupos houve forte adesão aos
fatores Benevolência e Ideologia de Higiene Mental e forte rejeição ao
Autoritarismo. Alunos e professores diferiram significativamente em relação
a todos os fatores, exceto Benevolência. Professores com intenção de

desenvolver junto a seus alunos atitudes frente à doença mental em compa-
ração com os professores sem esta intenção, apresentaram diferenças
significativas em relação ao Autoritarismo e ã Etiologia InterpessoaJ.

PaJavra8..chaye: Atitude - Doença Mental -Formação do Psicólogo.

INTRODUÇÃO

A literatura tem demonstrado a predominancia de atitudes preconcei-

tuosas e esteriotipadas frente à doença mental. tanto na população em geral,
quanto entre profISSionais da área de saúde: e tem revelado a influência

- ----
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negativa que essas atitudes exercem na evoluçêo do paciente psiquiátrico
(RODRIGUES. 1983; PASQUALI e col., 1987).

Com o desenvolvimento da psiquiatria comunitária, os cuidados

exigidos pelo doente mental tenderão a ser, cada vez mais, divididos com a
famnia e a comunidade. Isto tem gerado um crescente interesse a respeito

das atitudes do público leigo frente à doença mental, e em particular, do efeito
que exercem sobre essas atitudes as representações veiculadas pela mfdia

a respeito do doente mental, (WHAL & LEFKOWITS, 1989). BHUGA (1989),
em uma recente revisão da literatura, analisa mais de uma centena de estudos

sobre a questão das atitudes do público leigo frente à doença mental.
Apesar da relevância desses estudos, permanece também o interesse

na questão das atitudes frente ao doente mental mantidas pelos profissionais
da área de saúde, e mais particularmente da saúde mental, uma vez que as
mesmas servem de modelo tanto para a famma e a comunidade, como na

formação dos futuros profissionais.
Vários estudos têm delineado e comparado as atitudes de diferentes

grupos profissionais da área da saúde, com relação a doença mental.
MARTINS (1987) estudou as atitudes de 3 grupos de universitários -

psicólogos. médicos e assistentes sociais - frente ao doente e verificou que
os estudantes de Psicologia apresentam, de um modo geral, atitudes mais
positivas do que os estudantes de Medicina; enquanto que os estudantes de
Serviço Social não se diferenciam significativamente dos outros dois grupos.
Além disso, os resultados desse estudo indicam também que as atitudes dos
calouros e dos veteranos frente ao doente mental não diferem significativa-
mente.

Também foi verificado por ROSKIN e col. (1988) que as atitudes de

psicólogos, psiquiatras, enfermeiros e assistentes sociais, frente à etiologia
e ao tratamento da doença mental diferem significativamente. Os psiquiatras

são mais orientados pelo modelo psicodinâmico, enquanto os assistentes
sociais são menos orientados por esse modelo. Os psiquiatras apresentam
também com maior intensidade a atitude de controle autoritário. Os autores

discutem seus resultados como função de diferenças entre as caracterfsticas

de personalidade dos profissionais de uma dada área, e o treinamento, o
contato com o paciente e a experiência clinica dentro de cada área.

Estudantes de Farmácia manifestam atitudes favoráveis frente ao

doente mental, e orientadas segundo o modelo médico, conform~ CRISMON
e col. (1990)

Outros estudos têm discutido mais especificamente, a mudança de

atitudes frente ao doente mental, como função de diversos aspectos envol-

vidos na formação de profissionais da área de saúde mental.
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DIXON (1967) relata mudanças favoráveis nas atitudes dos estudan-

tes de Psicologia frente à doença mental e conclui que tais mudanças estao
mais relacionadas às atividades dos instrutores do que com o material
contido no texto dos cursos.

Para PINTO NOGUEIRA (1986), que também observa mudanças nas
atitudes de estudantes de Psicologia frente ao doente mental, o tipo de
informação veiculada - nesse caso, o modelo sócio-cultural de doença
mental - constitui o fator decisivo para essas mudanças atitudinais.

MALlA e col. (1987) estudando o efeito de um programa de ensino

instrucional e experimental sobre as percepções, crenças e opiniões sobre
o doente mental, em estudantes de Enfermagem, concluem que tanto a
educação instrucional como o contato direto com o paciente psiquiátrico

somente influem nas habilidades para perceber a presença e a severidade
da doença mental e têm pouco impacto sobre as crenças dos estudantes

sobre a etiologia, o tratamento e o prognóstico.
Por outro lado, CHINNAYVA (1990) observa uma evolução favorável

das atitudes frente ao doente mental, entre trabalhadores da Saúde Mental

Primária, após um curso de treinamento em cuidados de saúde mental. Além

disso, observa também que seores baixos e altos no pré-treinamento não se
correlacionam significativamente com idade, sexo, nível educacional ou com
duração dos serviços profissionais desses trabalhadores.

Nesse contexto, o presente estudo viSOu caracterizar e comparar as

atitudes de professores e alunos de um curso de Psicologia, frente à doença
mental. Para esse propósito, a atitude foi considerada como uma disposição

para responder de maneira favorável ou desfavorável a um dado objeto,
pessoa ou acontecimento (D'AMORIM, 1992) e sua mensuração se fez
através de opiniões que. segundo THURSTONE (1976), são expressões
verbais de atitudes.

OBJETIVOS

1. Caracterizar o perfil atitudinal dos alunos de um curso de Psicologia
frente à doença mental;

2. Caracterizar e comparar o perfil atitudinal de 2 sub-grupos de

professores, desse mesmo curso de Psicologia, frente à doença mental,
diferenciados pela declaraçao de terem ou nao a intenção de desenvolver
nos alunos atitudes frente à doença mental; e

3. Comparar o perfil atitudinal dos alunos e dos 2 sub-grupos de
professores. frente à doença mental
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MÉTODO

Sujeitos
A amostra de alunos para esse estudo fOi constitufda de 144 estudan-

tes do 1° ao 5° ano do Curso de Psicologia da F.F.C.L.R.P.-USP, distribufdos

de forma aproximadamente equitativa entre as 5 séries do curso. Essa
amostra apresentou nftida predominância do sexo feminino (90%); a maioria
pertencente à faixa etária de 17 a 22 anos (86%); e provenientes predominan-
temente do nfvel sócio-econômico-cultural médio-superior (95%). A maioria
desses alunos pretendem trabalhar na área clfnica (6O"Á»,sendo que a maior
parte deles (64%) já teve algum tipo de contato com doente mental e esse

contato foi predominantemente (80%) fora do ambiente familiar.
A amostra de professores para esse estudo foi constitufda por 31

docentes do Departamento de Psicologia e Educação da F.F.C.L.R.P.-USP
e por 4 psicólogos que atuam nesse mesmo departamento, como Técnicos

Especializados de Apoio ao Ensino e à Pesquisa. caracterizados por mante-
rem atividades de ensino e/ou supervisão de estágios profissionalizantes
e/ou pesquisa junto aos alunos de graduação em Psicologia.

Essa amostra (N=35) foi subdividida em 2 sub-grupos. sendo que o

sub-grupo A (N = 16) foi constitufdo pelos professores que declararam não
ter a intenção de desenvolver nos alunos atitudes frente ao doente mental;
enquanto que o sub-grupo B (N=19) foi constitufdo por aqueles que decla-
ram ter tal intenção.

O sub-grupo A caracterizou-se por uma concentração de atividades

didáticas na fase inicial do curso (82%) e na orientação de atividades de
pesquisa em áreas não-clfnicas (75%), e ainda por uma alta incidência de
não-supervisão de estágios profissionalizantes (62%).

O sub-grupo B caracterizou-se por uma concentração de atividades

didáticas na fase final do curso (64%) e na supervisão de estágios profissio-
nalizantes em áreas clfnicas (63%). e dispensou-se nas categorias: não

orienta pesquisas (42%), orienta em áreas clfnicas (26%) e orienta em áreas
não-clfnicas (32"Á».

Material

Para a definição do perfil atitudinal dos grupos amostrais utilizou-se a
Escala de Opiniões frente ao Doente Mental-ODM, adaptada por RODRI-

GUES (1983). da escala original Opinions About Mentallllness, desenvolvida
por COHEN e STRUENING (1962, apud RODRIGUES, 1983). Essa escala
está fundamentada na premissa da multidimensionalidade das atitudes e

consta de 51 afirmações, cujas respostas variam no contfnuo concordo

totalmente/discordo totalmente. (Cópia pode ser solicitada aos autores)
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A adaptação brasileira desse instrumento envolveu o estudo da
sensibilidade discrimlnativa da Escala, a redefinlção dos fatores componen-
tes da mesma, o estudo de sua fidedignidade e a análise da independência
dos fatores obtidos. Os resultados desse estudo (RODRIGUES. 1983) apon-
taram qualidades psicométricas satisfatórias, permitindo a utilização da mes-
ma em nosso meio. Nessa adaptação o autor delineou 7 dimensões atitu-
dinais distintas, conforme mostrado no QUADRO 1.

QUADRO 1

DIMENSÕESATlTUDINAISDA ODM, CONFORME RODRIGUES(1983)

FATOR/ITENS DEFINiÇÃO ITEM TiPICO

A. AUTORITARISMO Visão de que o DM deve 31. 'A melhor forma de se

21 - 26 - 31 ser tratado de maneira lidar com pacientes em

32-34-36 coercitiva,em locais iso- hospitais pSiquiátricos é
lados e sob vigilância. mantê-Ios a portas tran-

40-45-49 Contém a idéia de i"ecu- cadas'.
perabi/idadepessoal e so-
cialdo paciente

B. BENEVOLÊNCIA Concepção do paciente 12. 'Não se deve rirde pa-
12 -18 -22 de modo a enfatizaro seu cientes nos hospitais psi-

23-38 infortúnio, que deve ser quiátricos. mesmo que
amparado por um prote- eles se comportem de for-
cionismo bondoso e pa- ma c6mica"
temaUsta, baseado no
confortomateriale em cui-
dadose atençãopessoal.

Traduz a idéia de que o 27. 'Muitos pacientes psi-

C. IDEOLOGIADE HI-
DMémilitosemelhante às quiátricossão capazesde

GIENE MENTAL
pessoas normais diferin- desempenhar um tra-ba-
do delas quantitativamen- lho especializado mes-mo

2-3-8-13 te, mas não qualitativa- sendo, em alguns aspec-
27 -28 -33 - 41 mente. Adaptação do mo- tos. muito perturba-dos

44 - 47 - 50 delo médico aos pro-ble- mentalmente.
mas psiquiátricos.
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QUADRO 1 (cont.)
DIMENSÕESATITUDINAISDA ODM, CONFORME RODRIGUES(1983)

FATOR/ITENS

D. RESTRiÇÃO
SOCIAL

4 - 14 - 19 - 24
37 - 39 - 51

E. ETIOLOGIAINTER-
PESSOAL
5 - 10- 20

25-30-35

F. ETIOLOGIA DE

ESFORÇO MENTAL
1 - 7 - 9 - 15

16 - 43 - 46 - 48

G. VISÃO MINORI-
TÁRIA

6-11-17
29- 42

DEFINIÇÃO

Vista como uma espécie
de 'deformidade hereditá-
ria', completamente dife-
rentes de outras doenças
e seu portadorpode 'con-
taminar' a famOiae a so-
ciedade, protegidas
através da restrição aos
direitospessoais e sociais
do paciente.

Concepção de que a
doença mental origine-se
através de vívências inter-
pessoais, das quais a inte-
ração com as figuras
parentais seria a mais re-
levante.

Concepção de que a DM
se origina através do ex-
cessivo esforço 'cerebraf,
seja por meio do trabalho
intelectual, seja por 'pen-
sar demais'. E pessoas
que já intelectualmenteou
moralmente 'frágeis' e
que não tem controle
consciente de suas emo-
ções estão muitomais su-
jeitas a D.M. do que as
demais.

Traduz a visão de que o
doente psiquiátrico, sen-
do muito diferente das
pessoas tidas como nor-
mais pode ser facilmente
detectados em um dado
agrupamentohumano, es'
pecialmente quanto ao
seu aspecto externo.

ITEM T(PICO

51. 'Todos os pacientes
de um hospital psiquiátri-
co deveriam ser cirurgica-
mente impedidos de
procriarem',

05. 'Se os pais amassesm
mais a seus filhos, haveria
menos doanças mentais'.

16. 'As pessoas não se
tornariam mentalmente
doentes se evitassem
pensamentos negativos',

06. 'É fácilde se reconhe-
cer alguém que já teve
uma doença mental gra-
ve',
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Como material adicional, utilizou-seum formulário de identificação
dos sujeitos, que permitiua caracterização dos grupos amostrais.

Procedimento:
No grupo de alunos, coletou-se os dados através de 5 aplicações

coletivas da ODM,em cada uma das séries do Curso de Psicologia; e no
grupo de professores, mediante a auto-aplicação da Escala. Em ambos os
grupos, a participação na pesquisa foivoluntária.

Para a avaliação da Escala, atribuiu-sevalores de 1a 6 às alternativas
do continuo de resposta, e extraiu-se o score em cada fator utilizando-seo
procedimento indicado por RODRIGUES(1983).Dada a diferençado número
de Itens em cada fator, os seares foram transformados matematicamente,
tornando passlvel a comparação entre eles.

Analisou-seos resultados por testes estatísticos não-paramétricos de
comparações múltiplas para amostras dependentes (teste de Friedman:
comparação entre os fatores, em cada sub-grupo) e para amostras inde-
pendentes (teste de Kruskall-Wallis:comparação entre os 5 sub-grupos de
alunos por série; e o teste de Mann-Whitney:comparação entre sub-grupo A
x sub-grupo B de professores, sub-grupo A de professores x alunos e
sub-grupo Bde professores x alunos). As diferenças foram testadas ao nível
de significânciade a =0,05. (HOLLANDERe col., 1973).

RESULTADOS

Uma análise prévia dos resultados obtidos pelo grupo de alunos
indicou que suas atitudes frente ao doente mental, tal como avaliadas pela
ODM, não diferem significativamente em função das variáveis: série do curso
de formação, área em que pretendem trabalhar e contato com o doente
mental (CARDOSO e JAPUR, 1990). Assim sendo, o grupo de alunos nesse
estudo foi considerado homogêneo do ponto de vista de suas atitudes frente
à doença mental.

A Figura I apresenta o Posto Médio obtido pelo grupo total de alunos
(N= 144), para cada um dos 7 fatores da Escala ODM (RODRIGUES, 1983).

A análise estatística dos resultados mostrados na Figura Iindicou que
o perfil atitudinal dos alunos estudados caracteriza-se por uma forte adesão
à Ideologia de Higiene Mental e à Benevolência frente ao doente mental e por
uma forte rejeição ao Autoritarismo e à Etiologia de Esforço Mental. Em grau
intermediário, e com intensidades não diferenciadas entre si, situou-se a
ades40 à Visão Minoritária,à EtiologiaInterpessoal e à Restrição Social.
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Posto Médio obtido pelo Grupo Total de Alunos (N=144). para
cada um dos 7 fatores da Escala OOM (ROORIGUES. 1983)

A Figura 11apresenta o Posto Médio obtido pelo grupo total de

professores (N = 35), para cada um dos 7 fatores da Escala ODM (RODRI-
GUES, 1983).
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Posto Médio obtido pelo Grupo Total de Professores (N=35). para
cada um dos 7 fatores da Escala OOM (ROORIGUES, 1983)
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Aanálise estatfsticados resuhados mostrados na Figura11indicouque
o perfilatitudinal dos professores caracterizou-se também por uma forte
adesão à Ideologia dV Higiene Mental e Benevolência frente ao doente
mental.Asadesoes às concepçOes relativasà EtiologiaInterpessoal, à Visão
Minoritáriaà Restrição Social e à Etiologiade Esforço Mental não diferiram
significativamenteentre si e mostraram-se menos intensas que aos dois
fatores anteriores. Finalmente,a adesão ao Autoritarismonão diferiusignifi-
cativamente da Restrição Social e da Etiologia de Esforço Mental, mas
mostrou-se significativamentemenos intensa que em relação a todos os
demais fatores.

A Figura11Iapresenta o Posto Médioobtido pelos sub-grupos A (N=
16)e B (N= 19)de professores, para cada um dos 7 fatores da Escala ODM
(RODRIGUES,1983).
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Posto Médio obtido pelos Sub-Grupos A (N= 16) e 8 (N= 19)
de Professores, para cada um dos 7 fatores da Escala ODM
(RODRIGUES, 1983)

A análise estatfstica dos resuhados mostrados na Figura 11Irevelou

diferenças significativas entre os dois sub-grupos de professores em relação
aos fatores Autoritarismo e Etiologia Interpessoal. Os professores que decla-
raram não possuir a intenção de desenvolver nos alunos atitudes frente ao

doente mental (sub-grupo A) manifestaram maior adesão ao Autoritarismo,
enquanto que os professores que declararam possuir tal intenção (sub-grupo
B) manifestaram maior adesão às concepç09s relativas à Etiologia Interpes-

-
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soa!. Estes dois sob-grupos de professores não diferiramsignificativamente
em relação a todos os demais fatores.

A Figura IVapresenta o Posto Médio obtido pelo sub-grupo A de
professores (N::::16) e pelo grupo total de alunos (N::::144), para cada um
dos 7 fatores da Escala ODM(RODRIGUES,1983).
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_ GRUPOA _ ALUNOS

Posto Médio obtido pelo Sub-Grupo A de Professores (N = 16) e
pelo Grupo Total de Alunos (N=144), para cada um dos 7 fatores
da Escala ODM (RODRIGUES, 1983)

A análise estatística dos resultados mostrados na Figura IV revelou

que o perfil atitudinal dos professores que declararam não possuir a intenção
de desenvolver nos alunos atitudes frente à doença mental difere significati-
vamente do perfil atitudinal dos alunos em relação a cinco fatores. Estes

professores mostraram maior adesão à Ideoloiga de Higiene Mental que os
alunos; enquanto que estes mostraram maior adesão que aqueles à Etiologia
Interpessoal, à Restrição Social, à Etiologia do Esforço Mental e à Visão

Minoritária. Por outro lado, essa comparação apontou que a intensidade de
adesão ao Autoritarismo e à Benevolência não diferiu significativamente nos
dois grupos.
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A Figura V apresenta o Posto Médio obtido pelo sub-grupo B de
professores (N= 19) e pelo grupo total de alunos (N= 144), para cada um
dos 7 fatores da Escala ODM(RODRIGUES,1983).

Flg.V

Posto Medlo
120

100

80

60

40

20

o
Ben. 1cl.H.M. Rest.Soc. EUnter.

Fatores

_GRUPO B _ALUNOS

Aut.

Posto Médio obtido pelo Sub-Grupo B de Professores (N=19) e
pelo Grupo Total de Alunos (N= 144), para cada um dos 7 fatores
da Escala ODM (RODRIGUES, 1983)

A análise estatfstica dos resultados mostrados na Figura V revelou

que o perfil atitudinal dos professores que declararam possuir a intenção de
desenvolver nos alunos atitudes frente à doença mental também difere
significativamente do perfil atitudinal dos alunos em relação a cinco fatores.

Estes professores também mostraram maior adesão à Ideologia de Higiene
Mental que os alunos; enquanto que estes mostraram maior adesão aqueles
ao Autoritarismo, à Restrição Social, à Etiologia do Esforço Mental e à Visão

Minoritárla. Por outro lado, esses dois grupos não diferiram significativamen-
te com relação à intensidade de adesão à Benevolência e à Etiologia
Interpessoal.
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DISCUSSÃO

Os resultados do presente estudo evidenciaram, em primeiro lugar,
que tanto os alunos como os professores de Psicologia estudados apresen-
taram forte adesão ao fator Benevolência, e não diferiram significativamente

entre si com relação a esse aspecto. Esses resultados contrariam os achados
de COHEN e STRUENING (1962, apud RODRIGUES, 1983) que concluíram
que nos niveis educacionais mais avançados tende a haver uma menor
adesão a esse fator pelo aumento da rejeição à perspectiva moralista e
paternalista dessa dimensão. No entanto, uma análise mais detalhada dos

itens componentes desse fator, revela que alguns de seus conteúdos deno-
tam mais explicitamente opiniões relativas às polfticas de Saúde Mental, e

esses resultados podem estar refletindo uma visão crftica a respeito das
mesmas, que em nosso país vêm ultimamente sendo bastante deficitárias
em suprir condições mínimas de recuperação dos pacientes psiquiátricos.

Esses resultados revelaram também que a amostra estudada apre-
sentou uma forte adesão à Ideologia de Higiene Mental, considerada uma
atitude altamente favorável no tratamento do paciente psiquiátrico. COHEN
e STRUENING (1962, apud RODRIGUES, 1983) apontam que com a forma-
ção do curso de graduação e de p6s-graduação, começa a existir uma

relação positiva abruptamente ascendente entre essa atitude e o grau de
instrução. Os resultados do presente estudo seguem essa direção, uma vez

que os mesmos revelaram que os professores diferiram significativamente
dos alunos por uma maior adesão a esse fator, denotando uma maior

aceitação da concepção de que o doente mental é muito semelhante às
pessoas normais, diferindo delas quantitativa, mas não qualitativamente.

Por outro lado, tanto os alunos como os professores apresentaram

uma adesão moderada aos fatores Restrição Social, Etiologia de Esforço
Mental e Visão Minoritária; sendo, no entanto, a adesão dos alunos a esses

fatores significativamente maior que a dos professores. RODRIGUES (1983)
aponta que mesmo não se conhecendo as variáveis com as quais o fator
Etiologia de Esforço Mental poderia ter algum tipo de correlação, pode-se

perceber a carga negativa e autoritária do seu conteúdo. Da mesma forma,
os fatores de Restrição Social e Visão Minoritária podem ser considerados
negativos, por envolverem uma perspectiva tanto benevolente e de comise-
ração, como autoritária e restritiva. A presença desses fatores em níveis
moderados no conjunto do perfil atitudinal dos alunos e professores indica
certa rejeição mais acentuada entre os professores quando comparados aos
alunos.

Além disso, os resultados da presente investigação apontaram que

tanto os alunos como os professores manifestaram uma forte rejeição à
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atitudeAutoritáriaque contém a idéiade irrecuperalidadepessoal e social do
paciente psiquiátrico;e essa rejeiçãofoisignificativamentemais intensa entre
os professores mais ligados à parte aplicada (sobretudo clfnica)do Curso
de Psicologia Esses professores declararam sua intenção de desenvolver
nos alunos atitudes favoráveis frente ao doente mental e apesar disso, os
alunos mostraram-se mais autoritários em suas opiniões frente à doença
mental e não diferiramdo sub-grupo de professores mais ligados à parte
básica do curso, que não declararam possuir tal intenção. É posslvel que a
vivência de um confronto pessoal maior com o doente mental através de
suas atividades profissionais,favoreça no primeirosub-grupo de professores
a rejeição dessa atitude, uma vez que esse confronto pessoal com a doença
mentaltem sido considerado, por diversos autores, como o fatorfundamental
no estabelecimento de mudanças atitudinais favoráveis. (RODRIGUES,
1983).

Finalmente, os resultados da presente investigação mostraram que
os professores e os alunos apresentaram uma adesão moderada ao fator
Etiologia InterpessoaJ; mas, entre os professores da parte básica essa
adesão foisignificativamentemenor. Os alunos e os professores que decla-
rarampossuir a intenção de desenvolver nos alunos atitudes frenteao doente
mental não diferiramsignificativamenteentre si com relação a esse fator. A
literaturaaponta que esse fator, por sua natureza mais cognitiva do que
afetiva,é mais possfvel de mudanças através de programas educacionais
(RODRIGUES,1983), e isso pode explicar a semelhança entre esses dois
sub-grupos. CABRALe JAPUR(1992)analisando o conteúdo das respostas
desses professores à questão "Quais atitudes pretendem desenvolver nos
alunos, especificamente com relação ao doente mental?" verificamque os
mesmos destacam em suas respostas os aspectos cognitivos. Esse foi o
aspecto mais evidenteem 5 das categorias que tiverammaiorocorrência, no
conjunto das 7 categorias delimitadas "aposteriori"pela análise de conteúdo
de suas respostas.

Esse estudo permitiuverificar,então, que os alunos e professores do
Curso de Psicologia estudados, apresentaram em seu conjunto um perfil
atitudinalque tende a ser favorávelao diagnóstico e ao tratamento do doente
mental. Além disso, mostrou que os professores que visam desenvolver
atitudesfrenteà doença mentalna formação dos futuros profissionaispodem
estar influenciandofavoravelmente no desenvolvimento dos componentes
cognitivos dessas atitudes. Por outro lado, sugere que para o desenvolvi-
mento daquelas atitudes com componentes mais de natureza afetivaseriam
necessários programas instrucionais que favorecessem um maior contato
com o doente mental.
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SUMMARV

JAPUR, M.; CABRAL, E. e CARDOSO. C.L. Characterization o, students' and

teachers' attitudes towards mental iIIness in a psuchology course. Estudos de
Psicologia, 10(1): 21 - 36, 1993

The objective was to characterize and compare the pattern of stu-
dents' and teachers' attitudes towards mental iIIness in a Psychology course.
The sample consisted of 144 1stto 5th year psychology students and of 35
faculty members and psychologists involved in the professional trainingof
these students. The Opinion about Mental IIInes Sca/e was used, with
collective applications and self-applications. Both groups presented strong
adhesion to the Benevo/ence and Mental Hygiene Ideology factors and
strong rejection of Authoritarianism.Students differed significantlyfrom tea-
chers withrespect toalifactors, except Benevo/ence. Teachers whointended
to deve/op attitudes towards mental iIIness on the part of their students
presented significant differences from teachers who did not declare this
intention inAuthoritarianismand of InterpersonalEtiology.
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RESUMO

JONAS, AL; MARQUEZ, AM. e TORREZAN, E. Co nceito de saúde e saúde
psicologica na perspectiva de psicólogos, médicos e leigos. Estudos de Psicologia,
10(1): 37.52, 1993

o objetivo do presente trabalho foi determinar a percepção do con-
ceito de saúde e saúde psicológica entre psicólogos, médicos e leigos. Foi
analisado o conteúdo semântico das respostas de psicólogos (N=9) médi-
cos (N=8) e leigos (N=11) em relação às seguintes questões: .0 que é
saúde?" e .0 que entende por saúde psicológica?"'. Para o conceito de saúde

destacaram as seguintes dimensões: equilfbrio e harmonia, e bem-estar.
Parao conceito de saúde psicológica as dimensões: equillbrioe harmonia
psicológica. Foramsignificantes as correlações entre as opiniões dos sujei-
tos, embora houvesse diferenças significantes entre as dimensões do con-
ceito.
Palavraschave:saúde,conceitode saúde,conceitode saúdepsicológica

INTRODUÇÃO

Toda profissão precisa estudar freqüentemente sua prática, sua área
de conteúdo, sua responsabilidade e a abrangência social e polftlcade sua
ação. Para tanto, se faz necessário conhecer seu próprio discurso e o da
comunidade sócio cultural na qual se insere, possibilitando um canal de
comunicação; bem como é particularmente relevante conhecer o discurso
de áreas conexas quanto ao objeto de interesse comum

(*)Os autores agradecem a orientaçãoda Prof8DI"GeraldinaPortoWitter
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PAIS (1984) salienta que, devido à ligação das nebulosidades sêmi-
cas conceituais comuns, a existência da compatibilidade na análise dos

dados da experiência entre o discurso do profissional e o discurso dos
usuários se faz necessária. "Em poucas palavras, a representação social é
uma modalidade de conhecimento particular que tem por função a elabora-
ção de comportamentos e a comunicação entre indivfduos" (MOSCOVICI,
1978, p. 26). Estas considerações conduzem à questão de significante, mais
particularmente de conceito.

Para GRANGER (1990), o conceito é uma representação da realidade,
de forma sistemática, reconhecido universaimente. A pesquisa envolvendo
o estudo de conceitos é uma maneira de se ter acesso à visão de mundo de

uma comunidade, importante na medida em que se consegue obter uma

comunicação mais precisa, objetiva e operacional.
FLAVELL (1976) levanta a importância da conceituação. Segundo ele,

os conceitos possuem dimensões variáveis, ou seja, eles podem ser men-
cionados através de atributos pertinentes ou não ao que se está definindo,
apesar de aparecer, muitas vezes, um consenso num determinado grupo.
Por este motivo, e por acreditar que um conceito pode pertencer a outros
conceitos, ressalta a dificuldade de se definir com precisão, cada indivfduo
faz sua representação. HAMPTON (1981), ROSCH & MERVIS (1975) e
COHEN (1977); também acreditam num consenso de opinião, embora
lembrem que um conceito abstrato depende de um conjunto disjuntivo de

valores e das caracterfsticas pessoais, ou seja, maneiras de viver, de ver,

sentir e reagir em relação ao tema.
De acordo com MOSCOVICI (1978, p. 75), "a representação social

também traduz a relação de um grupo com um objeto socialmente valoriza-
do, notadamente pelo número de suas dimensões mas, sobretudo, na

medida em que ela diferencia um grupo de outro, seja por sua orientação,

seja pelo fato de sua presença ou de sua ausência".
Apesar dos conceitos de saúde e saúde psicológica possufrem um

referencial comum, cada indivfduo pode desviar-se dele, interpretando-os de
maneira diferente com relação ao número, tipo e abrangêncla de seus
atributos, e ainda variar de acordo com diferentes situações e momentos

(ANDRADE,1991).
Qualquer estudo sobre um conceito pretende esclarecer e explorar

os elementos responsáveis por sua formação (ANDRADE, 1991).

O conceito de saúde reflete o processo vitai e está ligado ao de
doença, e segundo SALINAS & VILLAVERDE (1985), logicamente são fenO-
menos interrelacionados.
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THOMSON (1977) afirma que ter uma boa saúde significa possuir e
manter o mais alto vigor flsico e mental prÓprios de um indivfduo, e completa
que o estado de saúde não consiste somente em não estar doente.

Segundo a definiçao da Organizaçêo Mundial de Saúde, saúde é .um
completo bem-estar ffsico. psfqulco e social; ela nao consiste somente na
ausência de doença ou enfermidade" (SALVAT, 1981).

É importante considerar duas visões: a holfstica, onde a saúde é um

processo no qual os atributos que pertencem ao indivfduo se relacionam com
aqueles da estrutura social; e a visão reducionista, onde a saúde é conside-
rada um estado, numa análise que desagrega o indivfduo da estrutura social,
ou seja, separatista (ANDRADE, 1991).

LYNG (1988) fala da visão holfstica, a qual prevê três tipos de ação:
(a) direcionamento dos esforços no sentido de prevenção da redução das

capacidades trsicas. psicológicas e sociais; (b) desenvolvimento de novas
capacidades humanas; e (c) o equillbrio entre o indivfduo e o meio ambiente.
Essa visão apresenta objetividade sobre conceitos de normalidade mas não

despreza dados subjetivos; afirmando a influência do estado mental no ffsico
e vice-versa, ressaltando as doenças psicossomáticas.

Já a visão reducionista é bipolar, onde o indivfduo apresenta ou não

a doença. Todas as doenças são consideradas como resultado de uma
condição orgânica. Para os reducionistas as alterações orgânicas não são
causadas pelo estado mental e psicológico do indivfduo.

A homeostase, ou seja, o equillbrio das funções orgânicas, assim

defininda por CANNON (apud EDUN & GOLANTY, 1982), não se esgota no
equillbrio biológico. Devemos observar que a mente humana pode ser a
causa ou a cura de várias doenças advindas dos desequillbrios qufmicos e

fisiológicos (EDUN & GOLANTY, 1982). SPIELBERGER (1979) refere-se à
homeostase como uma capacidade do organismo em manter um ambiente
intemo relativamente constante.

No conceito de homeostase está implfcito o de normalidade. Biologi-

camentefalando, o conceito de normalidade pode ser obtido por expedientes

estmfsticos. Entretanto, quando comportamentos são avaliados a base é
fornecida por normas mais indefinidas (BERUNGUER, 1988).

Enfocando o conceito de saúde, EDUN & GOLANTY (1982), dividem

as questões em ambientais ou ecológicas (poluição, água e terra) e sociais
(nutrição, moradia, trabalho, lazer, transporte, assistência médica, etc.) para
fins didáticos, mas assumem que ambos se relacionam com a saúde do
indivfduo e coletivamente da sociedade.

Em sua definição de saúde, THOMSON (1977) lembra como EDLlN
& GOlANTY (1982), o ambiente como fator de importantes repercussões
sobre a saúde como. por exemplo, a opção de cada Indivfduo por uma
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ocupação conveniente às suas capacidades e ao seu temperamento, bem
como a opção de afastar-se de ocupações prejudiciais à sua saúde. Referin-
do-se à saúde psicológica, este autor enfoea o papel do ambiente social nos
distúrbios nervosos provocados por desajustamento do IndivCduo às cir-
cunstâncias do meio.

BRAGA & PAULA (1986) mostraram a relação da saúde com o
momento polftico e econÔmico de cada sociedade. Para eles, a saúde em
sociedades subdesenvolvidas é um elemento transformador.

Para avaliar a saúde indiVidual, foi proposto o gradiente de sanidade,
que mede o grau de interação da capacidade de funcionar do indivfduo em

relação ao ecossistema. Cada indivCduo pode obter até dez pontos, sendo
que com cinco já é considerado doente (CHAVES, 1978). Esta é uma
importante contribuição, porém não resulta em estado de saúde real por não

considerar os aspectos sociais, ecológicos e, principalmente, psicológicos.
BERUNGUER (1988) levanta a importância de se ater à variabilidade

da medida de acordo com diferentes observadores. TROCOU (1990); EDUN

& GOLANTY (1982) consideram como primordial a avaliação subjetiva do
Indivfduo de seu conjunto de sintomas e sensações. Enfatiza que, de forma
geral, as pessoas consideram a doença como um fator temporário, ao passo
que para EDUN & GOLANTY (1982) acham que as pessoas variam de

perfodos de bem-estar para perfodos de mal-estar, ou seja, quando dizem
que não se sentem bem ou estão com problemas.

Segundo o filósofo CANGUILHEN (1982), a .Ioucura., como doença
mental, está intimamente ligada ao quadro de anormalidade, irraclonalidade
e doença; porque é próprio da doença, qualquer que seja, interrompendo o
curso normal da vida de alguém. O "doente. sempre é doente em relação aos
outros e a si mesmo, sendo que o que existe é uma relativização. Para
BASAGUA (1982), os conceitos de saúde mental e o de doença mental têm
sido vulgarmente denominados respectivamente sanidade e loucura. Desta

maneira, estão diretamente ligados à sociedade em que se vive, aos seus
preceitos do que é normal e anormal.

Pelo exposto, o conceito de saúde também deve levar em conta as
condições de vida dos indivCduos, o que pode variar de acordo com as
condições genéticas, ambientais e sociais (CONCEiÇÃO, 1984). Estes as-
pectos se relacionam e contribuem para a qualidade de vida (EDUN &
GOLANTY, 1982; CHOPRA, 1987).

Referindo-se a estados de tensêo e ansiedade, SPIELBERGER

(1979), lembra que eles interferem nos aspectos da vida, e que é essencial
à saúde ffsica e ao desempenho eficaz enfrentá-Ios. Afirma ainda que existem
grandes indícios de que acontecimentos que provoeamtensão têm função

significativa no aparecimento de doenças ffsicas e mentaistais como proble-
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mas cardfacos, artrite, úlcera, reações alérgicas, neurose de ansiedade e
depressão.

DAUARI (1989), aponta diferenças marcantes na saúde do brasileiro
nas várias reglOes, por desigualdade de recursos econOmicos e sócio-cul-
turais nessas parcelas, mas ressalta a miséria como presente em todas as
reglOes.

Saúde é um caminho de vida, um processo onde corpo, mente,
ambiente e ecossisterna se relaciona em harmonia, ao contrário da doença,
que sugere um desequlllbrio no estado geral (EDUN & GOLANTY, 1982). "A
doença é uma complexa Interação dos fatores sociais, frsicos e psicológicos"
(ANDRADE, 1991, p. 19).

Apesar da maioria dos autores considerarem a saúde, e a saúde

psicológica como dependentes de complexas interrelaçOes funcionais à
nfvel humano e social, ANDRADE (1991), lembra que, na dimensão pessoal,
"todos os discursos reproduzem, em essência, a ideologia reducionista;
onde a saúde é um estado que depende mais de ser recuperado, do que ser
produzido" (p. 71).

Levando-se em conta a muitiplicidade de fatores e variáveis que

determinam a saúde e a saúde psicológica e, sendo ambas avaliadas
levando-se em conta a vasta literatura médica e psicológica, bem como
aspectos sócio-cuiturais, parece existir, no que se refere à avaliação final do
que elas constituem, um forte componente subjetivo, por um lado determi-
nado pelos profissionais de saúde e, por outro, pela população atendida por
aqueles.

Esta questão, bem como os aspectos referidos anteriormente dlrecio-
naram aformulação dos objetivos do presente trabalho, os quais são a seguir
discriminados: a) caracterizar os conceitos de saúde e saúde psicológica

mantidos por psicólogos, médicos e leigos; b) comparar os conceitos entre
si.

MÉTODO

Sujeitos

Os sujeitos foram divididos em três grupos, a saber. médicos, psicó-
logos e leigos; assim caracterizados:

Psicólogos - num total de 9 sujeitos, todos pós-graduandos do
instituto de Psicologia I PUCCAMP, na área de Psicologia Clfnica. A faixa
etárla dos sujeitos variou de 24 a 39 anos; sendo o maior número situado

entre 24 e 27 anos (44,4%), entre 32 e 35 anos (22,2%), entre 36 e 39 anos
(22,2%) eo menor número entre 28 e31 anos (11,1%); sendo apenas 11,1%

- -
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dos sujeitos do sexo masculino. O grupo foiescolhido de modo a compreen-
der a área de saúde psicológica.

Médicos - num total de 8 sujeitos, nas especialidades de cardiologla
(12,5%),homeopatla (12,5%),neurocirurgla (12,5%),ginecologia e obstetrf-
cia (25%), urologia (12.5%), infectologia (12,5%)e clrnicageral (12,5%).A
faixaetárlados sujeitos varioude 28a 41anos, sendo o maiornúmero situado
entre 28 e 31 anos (37,5%),entre 36 e 39 anos (25%), entre 40 e 42 anos
(25%)e o menor número entre 33 e 35 anos (12.5%);sendo apenas 12,5%
dos sujeitos do sexo feminino.A seleção dos sujeitos aconteceu assistema-
ticamente, sendo todos médicos trabalhando em hospitais.

leigos - num total de 11sujeitos, nas seguintes profissões: professor
(9,9%),biólogo (9,9%),engenheiro civil(9,9%),fisioterapeuta (19,8%),ban-
cário (9,9%),estudantes (29,7%)e "do lar"(9,9%).Afaixaetária dos sujeitos
variou de 20 a 64 anos, sendo o maior número situado entre 20 e 34 anos
(69,3%),entre 50 e 64 anos (29,7%)e entre 35 e 49 anos (9,9%).A maioria
dos sujeitos era do sexo masculino (59,4%).Quanto ao nlveleducacional,
69,3% dos sujeitos tinham o curso superior completo, 19,8% dos sujeitos
eram universitáriose 19,8%correspondiam a escolaridade secundária. Ape-
sar da escolha ser assistemátlca, todos os sujeitos eram pacientes de clrnica
psicológica.

Material

Utilizou-sefolhas brancas pautadas, tamanho ofrcio,timbradas com
o selo da PUCCAMPcom os seguintes dados:

a) para psicólogos e médicos: nome, idade, sexo, área de atuação,
conceito de saúde e conceito de saúde psicológica.

b) para os leigos: nome, idade, sexo, grau de instrução, profissão,
conceito de saúde e conceito de saúde psicológica.

Procedimento

A coleta de dados foi realizada por psicólogos que pediram aos
sujeitos para responderem, por escrito, após o fornecimento de seus dados
de caracterização, às perguntas: "O que é saúde?" e .0 que entende por
saúde psicológica?".As respostas foram imediatas e sem consulta. O mate-
rial, o procedimento e a 18 questão foram similares às empregadas por
ANDRADE(1991)em sua dissertação de mestrado, tendo-se, na 28questão
substiturdo saúde fonoaudiológica por saúde psicológica.

b

d
c
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RESULTADOSE DISCUSSÃO

Inicialmente foram tabuladas todas as respostas dos sujeitos utilizan-
do as expressOes verbais manifestadas nos questionários. Foram obtidos 96
enunciados para o conceito de saúde e 77 enunciados para o conceito de
saúde psicológica. De maneira geral aproveitou-se a quase totalidade dos
enunciados expressos pelos sujeitos, ficando de fora apenas os elementos
de ligação entre períodos das frases (e, ou, portanto, sendo assim, desta
forma, atc.). As respostas que eventualmente se mostraram muito especffi-
cas, ou demasiadamente gerais para serem inclufdas nas dimensões previa-
mente definidas.foram tabuladas como respostas nao pertinentes às
dimensOes propostas (RNC).

Numsegundo momento, as respostas foramagregadas porconteúdo
semântico equivalentes, ou seja, quando se referiam à caracterfsticas ou
aspectos funcionais semelhantes e, sendo assim, partilhassem de uma
mesma dimensêo do conceito de saúde ou saúde psicológica. Foram
definidasentAo12dimensOes para ambos os conceitos. Elasforam descritas
e sao apresentadas na ordem em que aparecem nas Tabelas 1 (Conceitode
Saúde) e 2 (Conceito de Saúde Psicológica).

1. Ausência de Ocorrência: inexistência de processos ffsicos e
psicológicos que pennitam a interação de condições que venham a agir
sobre o indlvfduo, provocando: doenças, dores, desconforto, carências,
problemas psiquicos, estresses, atc.

Ex:ausência de doença. falta de tensões, ausência de traumas
2. Bem-estar: respostas que mencionam satisfaçao e/ou conforto

individuale que permitemum alto grau de envolvimentopositivo com a vida
e com si próprio.

Ex:"benHstar ffslco"."bem-estar mental","bem-estarafetivo-emocio-
na!"

3. BIológica ou Orgânica: menção à capacitação ou qualidade dos
órgãos, sistemas e funçOes corporais; em n!velde mecanismos centrais,
periféricose das atividades mentais e psfquicas.

ex: estado ffslco,funcionamento do corpo, funcionamento do cérebro
4. BI~lco-soclal: respostas que envolvem os atributos que per-

tencem ao indivfduoe aqueles referentes à estrutura social
Ex: bem-estar blo-psico-social, integração bio-psico-social.
5. Equlllbrlo e Harmonia: respostas que dizem respeito à dinamica

do ajustamento satisfatório de um sistema, de forma a produzir um estado
constante.

Ex:equilfbriodas forças organicas. equilfbrioda mente humana

.,
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6. Funcionalidade: referências envolvendo a habilidade, qualidade e
efetividadefuncional (trsica,ocupacional, mental, afetiva) em relação a ex-
pectativa sobre a qualidade de vida.

7. Global: respostas em que o sujeito reúne elementos e fatores,
constituindo um todo, vendo a saúde como um todo global.

Ex: interação entre o 'eu' / pessoas / meio de maneira construtiva
8. Normalidade: conceito onde a saúde do indivfduoé identificadae

caracterizada de acordo com uma norma, com aquilo que foi estabelecido
como o que deve ser.

Ex:funcionamento normal do organismo, personalidade estruturada
9. Psicológica: contexto relativoaos fenômenos emocionais, men-

tais, intelectuais e do comportamento; permitindo ao indivfduo uma inte-
riorizaçãoe integração pessoal mais ou menos efetivaàs regras sociais.

Ex: "estado mental bom', 'estado emocional', 'relação emocional
madura"

10.Sóclo-econÕmlca-polftlca-soclal: respostas relativasao contex-
to que envolve os fenômenos referentes à sociedade, à relação produ-
ção/distribuição/consumo, ao Estado e ao indivfduo,possibilitando ou não
a efetividadedo atendimento das necessidades básicas de vida da popula-
ção.

Ex:"resultadode formas de organização social da produção'
11. Valor' afirmações sobre saúde tendo por base uma questão de

valor, o suporte de crenças do indivfduoque leva a um modo especifico de
julgamento e conduta.

Ex:"ideala ser alcançado"
12. R.N.C. respostas não categorizáveis ou não pertinentes às di-

mensões propostas.
Ex:tudo que têm vida, vasto abrangente, resultado

Cabe ainda dizer, referente às dimensões, que para o conceito de
saúde psicológica em especial, foram utilizadas 10 dimensões devido ao
caráter das respostas expressas para este conceito.

As tabelas referentes as ocorrências das dimensões do conceito de
saúde (Tabela 1),e do conceito de saúde psicológica (Tabela2) enunciadas
por psicÓlogos, médicos e leigos, sintetizamos resultados obtidos.
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Tabela 1 - Dimensõesdo conceito de saúde entre psicólogos.

médicos e leigos

Analisando os dados expressos na Tabela 1, verificou-se que a maior

incidência, comum aos três grupos de sujeitos, ocorreu na dimensêo "equi-

(lbrlo" e "harmonia" (23,96%), seguida da dimensêo "bem-estar" (21,88%).
Este resultado, à primeira vista, indica que para os três grupos de sujeitos a
saúde é definida como uma questão de equillbrio e harmonia no funciona-
mento do organismo e um conseqüente bem-estar. Não se pode deixar de
observar que, ambas as dimensOes destacadas, por definição, apresentam
elementos correlatos. Os enunciados referentes às dimensões "normalidade"

(1,04%), "sócio-econõmico-polftico-cultural" (1,04%) e "valor" (1,04%) foram
os de menor Incidência entre os sujeitos caracterlzando-os como de pouca

importêncla na perspectiva dos grupos a respeito do conceito de saúde.
A dlmensêo "normalidade", não era esperada ocorrer em uma fre-

qüência tão baixa (1,04%), o que pode ser indicatlvo de que, para os sujeitos
saúde é muito mais um estado interno avaliado de certa forma subjetivamen-

te, do que através de normas estatfsticas. Este resultado vem em apoio ao
obtido em estudo anterior (ANDRADE, 1991), onde são relatados dados
semelhantes acerca da noção de normalidade, que estão a indicar uma

evolução conceitual para aspectos que não se restringem a normas estatfs-

ticas e biológicas.

Psicólogos Médicos Leigos Total

DIMENSOES F % F % F % F %
1-Ausênciade Ocorrência 3 7.69 4 14.82 1 3.33 8 8.33
2 - Bem Estar 7 17.95 8 29.63 6 20.00 21 21.88

3 -BiológicaJOrgênica 1 2.57 - - 6 20.00 7 7.29
4 - Blo-Psico-Soclal 3 7.69 1 3.70 - - 4 4.17
5 - Equillbrioe Harmonia 13 33.33 3 11.11 7 23.34 23 23.96
6 - Funcionabilldade - - 2 7.41 6 20.00 8 8.33 ,
7 -Global 2 5.13 2 7.41 - - 4 4.17
8 - Normalidade 1 2.57 - - - - 1 1.04
9 - Psicológica 3 7.69 2 7.41 3 10.00 8 8.33
10 - SócioI EcOnomicoI - - 1 3.70 - - 1 1.04

PoUticoI Cultural

11-Valor - - 1 3.70 - - 1 1.04
12- R.N.C. 6 15.38 3 11.11 1 3.33 10 10.4:1
TOTAL 39 100 27 100 30 100 96 100
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Faz-se necessária uma avaliação mais especifica referente a outros
grupos de sujeitos.

Para os médicos, a maior incidência ocorreu no conceito de "bem-es-

tar" (29,63%), seguida por "ausência de ocorrência" (14,82"k) e por "equllfbrio
e harmonia" (11.11%); que podem indicar, avaliando-se em conjunto estes
três aspectos, uma visão de saúde baseada na ausência de sintomas e no

correto funcionamento dos órgãos. Observou-se a total ausência de incidên-

cia no que se refere a dimensão "blológica-orgênica" entre os médicos, o que
pode Indicar uma percepção de saúde que foge aos conceitos mais tradicio-
nais e históricos, e sugere a necessidade de se investigar esta questão mais
detalhadamente entre outros componentes deste grupo profissional, espe-

cialmente tendo por base a variável área de especialização.
Os leigos enfatizaram mais as dimensões "Equilfbrio e Harmonia"

(23,34%), "Bem-estar" (20%), "Biológica-Orgânica" (20%) e "Funcionabilida-
de" (20%). Estes dados manifestam, de certa forma, uma tendência esperada,

uma vez que envolvem os aspectos mais comuns e padronizados do
conceito "popular" de saúde: o perfeito funcionamento do corpo humano
causando um estado de bem-estar e equilfbrio. Esperava-se, para este grupo
de sujeitos, uma incidência mais significativa na dimensão "ausência de

ocorrência" (3.33%), o que pode indicar uma visão de saúde flexfvel, ou seja,
a saúde é avaliada de uma forma geral, onde o mais importante é o equilfbrio,
independentemente da ocorrência ocasional de sintomas "patológicos" es-

peclficos. Dados semelhantes são relatados por ANDRADE (1991), em
pesquisa sobre o conceito de saúde, onde este aspecto entre os leigos
obteve a freqüência de 3,6%.

No grupo de psicólogos, a maior ênfase foi dada às dimensões

"Equilfbrio e Harmonia" (33,33%) e "Bem-estar" (17,95%), o que pode signifi-
car uma tendência deste grupo a caracterizar a saúde como um produto de
vários fatores interrelacionados que, uma vez presentes, propiciariam um
estado de equilfbrio integrativo entre o homem e o meio.

Observou-se também em relação ao conceito de saúde que as
dimensOes "Normalidade", "Sócio-EconÔmico-Polftico-Cultural" e "Valor", fo-
ram as que tiveram menor incidência de respostas. De uma maneira geral,
percebe-se uma tendência entre os grupos para não caracterizar a saúde
como um aspecto determinado por contingências sociais, polfticas, econÔ-
micas e culturais, bem como a não definição de saúde baseada em "padrões
de normalidade" pode sinalizar uma certa visão de saúde que Independe, a
prlncfpio, de fatores externos, e que é muito mais determinada pelo aspecto
individual. Por outro lado, pode significar uma tendência a encarar somente
a doença como produto dos meios sociais e culturais. Evidentemente, há
necessidade de outros estudos utilizando Instrumentos mais sensfveis para
detectar estes aspectos com maior precisão.
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No que se refereao conceito de saúde psicológica, foram obtidos os
dados que constam da Tabela 2.

Tabela 2 - Dimensõesdo conceito de saúde psicológica entre

psicólogos, médicos e leigos.

Observando os dados expressos na Tabela 2, verificou-se que a maior

incidência, nas dimensões de saúde psicológica, entre os três grupos de
sujeitos ocorreu na dimensão "equilibrio e harmonia" (28,57%), em seguida

aparecem as dimensões "psicológica" (24,68%), "bem-estar" (11,69%) e
"funcionabilidade" (11,69%). Estes resultados parecem indicar uma tendên-
cia dos sujeitos de caracterizar a saúde psicológica como fortemente de-
pendente do equilibrio e harmonia do organismo como um todo, envolvendo
os aspectos orgânicos e psicológicos. A saúde psicológica manifesta-se
também como um produto do funcionamento ideal das capacidades intelec-
tuais do indivfduo, que propicionaria um estado de bem-estar na integração
daquele com o meio.

Caracterizaram-se como de pouca importância para os sujeitos, no

que se refere ao conceito de saúde psicológi dimensões "biológica-orgânica"

(1,30%), "sócio-econômico-polftico-social" (2,60%), e "bio-psico-socia'"
(2,60%). Em relação à dimensão "biológica-orgânica", esta foi mencionada
apenas pelos leigos, com baixa freqüência; o que pode indicar uma percep-

ção de saúde muito mais voltada para a adequação e integração efetivas dos

processos mentais e emocionais, do que propriamente um derivado do
estado fisiológico do organismo. Assim como no conceito de saúde a
dimensão referente ao aspecto sócio-econômico-político-cultural obteve

SUJEITOS Psicólogos Médicos Leigos Total
DIMENSÕES F % F % F % F %
1-Ausênciade Ocorrência 1 2.50 1 4.76 3 18.75 5 6.49
2 - Bem Estar 6 15.00 1 4.76 2 12.50 9 11.69

3 - Biológica/Orgânica - - - - 1 6.25 1 1.30
4 - Bio-Psico-Social 2 5.00 - - - - 2 2.60

5 - Equilibrlo e Harmonia 11 27.50 4 19.05 7 43.75 22 28.57
6 - Funcionabilidade 5 12.50 4 19.05 - - 9 11.69
7 - Global 1 2.50 3 14.29 - - 4 5.19
8 - Normalidade 4 10.00 - - - - 4 5.19

9 - Psicológico 9 22.50 7 33.33 3 18.75 19 24.68

10 - Sócio I Ecônomico I 1 2.50 1 4.76 - - 2 2.60
Polftico/Cultural
TOTAl 40 100 21 100 16 100 77 100
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uma baixa ocorrência, manifestando uma tendência para caracterizar os
determinantes da saúde psicológica num contexto de relações mais estrito,
ou seja, numa escala de relacionamentos interpessoais mais próximos do
grupo social de cada indivfduo(famAia,trabalho, amigos, atc.), fato este que
também pode ser constatado pela baixa ocorrência na dimensão "bio-psico-
social".

A dimensão "normalidade" (10,0%) esteve presente somente entre os
psicólogos, com baixa ocorrência, manifestando uma percepção de saúde
psicológica que independe de normas e "rótulos" para ser caracterizada. Este
aspecto pode indicar um certo declrnio de antigas e estigmatizantes concep-
ções acerca do que seria "saudável psicologicamente".

Contudo, entre os leigos, observa-se uma forte tendência a enfatlzar
as dimensões "equilrbrio e harmonia. (43,75%), .ausência de ocorrência.
(18,75%) e "psicológica. (18,75%) como daterminantes da saúde psicológi-
ca. Se, por um lado não se .rotula" o indivfduo baseado em normas, de outro
percebe-se a ausência de sintomas mentais patológicos e o funcionamento
adequado das funções intelectuais e emocionais como relevantes e signifi-
cativas para a saúde psicológica.

A dimensão "ausência de ocorrência" não foi relevante para os psicó-
logos (2,5%) e médicos (4,76%), provavelmente por serem profissionais de
saúde e, como tal, considerarem que certas "ocorrências" não excluem o
indivrduo do conceito de "saudável psicologicamente"; principalmente entre
os psicólogos.

Para analisar se havia concordância entre os três grupos de sujeitos
quanto ao valor relativo atriburdo à várias dimensões do conceito de saúde
e saúde psicológica, foi feito um teste correlacional (SPIEGEL, 1961).

Os resultados obtidos referentes ao conceito de saúde aparecem na
Tabela 3. Estabeleceu-se como nrvel de slgnificência o de 0,05, sendo N=12
e sendo o valor crítico para comparação de 0,51.

Tabela 3 - Correlações entre opiniões de psicólogos, médicos
e leigos frente ao conceito de Saúde.

rc = 0,51 (N=12, n. sigo= 0,05)
Comparações ro

Psicólogos vs Médicos 0.95 (*)
Psicólogos vs Leigos 0.91 (*)
Médicos vs Leigos 0.92 (*)
Psicólogos vs Total 0.96 (*)
Médicos vs Total 0.97 (*)
Leigos vs Total 0.97 (*)
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Conformeos dados da tabela indicamhouve coincidência das dimen-
sOesdestacadas pelos sujeitos. De maneira geral,as dimensões valorizadas
por um grupo de sujeitos também foram percebidas como de grande rele-
vância pelos os demais. No que se refere às comparações entre os dados
dos grupos em especifico e o total, também foram obtidas correlações
significantes,indicando que todos os três grupos colaboraram de maneira
uniformena formação do resultado final.

Numa análise mais específica intra-grupos dos discursos dos sujei-
tos, obteve-se através do teste de homogeneidade de ocorrência das dimen-
sões de saúde as seguintes tendências. Entre os psicólogos foi mais
valorizadaa dimensão "Equilibrioe Harmonia"(X2c= 15.50, X20= 44.44);
paraos médicos foi significante a dimensão "Bem-estar"(X2c = 16.90, X2o =
38,53).Entreos leigos ocorreu uma distribuição mais equilibrada do discur-
so, não ocorrendo umatendência que determinasse,como mais significativa
algumadas dimensões.

Quantoà sfntesedo conceito de saúde a que se chegou, acumulando
asopiniões dos grupos de sujeitos, estacoloca como dimensões slgnifican-
tes do conceito apenas "Equilibrio e Harmonia" (X2c= 19,70,X20 = 29,33) e
"Bem-estar"(X2c= 19,70,X20= 22,04).Os aspectos relevantesàs dimensões
"Biológica-Orgânica","Funcionabilidade"e "Psicológica"ficaram omissos.

No que se refere à saúde psicológica,os dados referentesàs corre-
lações entre os sujeitos, e entre estes e o total, aparecem na Tabela 4.
Estabeleceu-se como nfvel de slgnificância o de 0,05, sendo que N=10, e
sendo o valor critico para comparação de 0,56.

Tabela 4 -Correlações entre opiniões de psicólogos, médicos

e leigos frente ao conceito de Saúde Psicológica.

rc = 0,56 (N=10, n. sigo = 0,05)

Comparações ro

PsicÓlogos vs Médicos 0.93 (*)
Psicól os vs Lei os 0.91 *

Médicos vs Leigos 0.91 *)
Psicólogos vs Total 0.98 (*)
Médicos vs Total 0.97 (*)

No conceito de saúde psicológica também foram obtidas correlações
significantes, tanto a nfvel inter-grupos como entre os grupos especificos e
o total.Os dados mostram uma uniformidade na valorização das dimensões

pelossujeitosde maneirageral,bem como naconstituição do resultadofinal.
Atravésdo teste de homogeneidade de ocorrência das dimensões de

saúde psicológica. a dimensão "Equilibrio e Harmonia" foi significante para
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os psicólogos (X2c= 15.70, X20= 24.18), e leigos (X2c= 9.49, X20= 28.20);
já para os médicos foi ressaltada como slgnificante a dimensão "Psicológica"
(X2c= 12.60, X20= 25.37).

A sfntese do conceito de saúde psicológica a que se chegou, através
dos discursos dos três grupos de sujeitos, determinou como significantes
para o conceito apenas as dimensões "Equilibrio e Harmonia" pc2c= 16.90,
X20= 34.48) e "Psicológica" (X2c= 16.90, 'Ro = 21.55). Os aspectosconcei-
tuais, envolvidos nas dimensões "Bem-estar" e "Funcionabilidade" se mos-
traram ausentes.

Frente aos resultados obtidos, tanto para o conceito de saúde como-
para o conceito de saúde psicológica, percebe-se uma tendência entre os
sujeitos de conceituá-Ias como fortemente dependentes da dinâmica do
corpo como um todo, através do ajustamento satisfatório e equilibrado das
funções do organismo, visando o estabelecimento de um estado harmônico
e constante.

Dentro desta linha de discurso, comum a ambos os conceitos, a
saúde estaria mais ligada aos aspectos que envolvem a satisfaçao e o
conforto individuais que possibilitariam um alto e positivo grau de interaçao
com a vida e do indivfduo consigo mesmo. Já a saúde psicológica compar-
tilhando também desta base comum de equilibrio e harmonia, envolveria
aspectos mais específicos aos fenômenos intelectuais, emocionais e do
comportamento, que permitiriam ao indivfduo uma interiorização e integra-
ção pessoal com as regras sociais, bem como o estabelecimento de vfnculos
emocionais saudáveis.
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HEALTH ANO PSYCHOLOGICAL HEALTH CONCEPTS FROM A
PSYCHOLGISTS. MEOICAL OOCTORS ANO LAY PEOPLE PERSPECTIVE

The Purpose of this study was to anaJyzed the understanding of the

concept of health and psychologica! health among psychologlsts, medica!
doctors and lay people. The semantic content of the answers, glven by
psychologlsts (N=9), medica! doctors (N=8) and lay people (N=11) to the

questions: "What is health?" and "What is your understanding of psychologica!
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he8lth?"it was anaJysecJ.To the concept of heaJththe following dimensions
were brought out: equi/ibrium and harmony, and we//-being. To the psycho-
/oglcal health concept lhe fol/owlng dlmenslons: equilibrlum and harmony,
and psycho/oglcal. The corre/ation among the subJects' oplnions were slg-
nlficant, sItought there were slgnificant differences among the dimenslons of
the concept.

Key-words: Health,healthconcept, psychological health concept
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RESUMO

YOSHIDA, E.M.P.; ENÉAS, M.L.E.; MITO, T.I.H. e YUKIMITSU, M.T.C.P.
Psicoterapias breves: critérios de indicação e as estratégias terapêuticas. Estudos
de Psicologia, 10(1):53 - 64, 1993

Objetivou-se sistematizar estratégias psicoterápicas apoio (A), escla-
recimento (E) e interpretativa (I) baseadas nas hipóteses psicodinâmicas e

configuração adaptativa dos sujeitos (EDAO). Obteve-se a) nftida associação
entre o critério adaptativo e as indicações das estratégias; b) o Gr./II tende
a concluir mais que o Gr. V; c) não houve diferença quanto aos casos

conclufdos (C) e interrompidos (I), nas estratégias (A) e (E). Na (I) a prob-
abilidade de conclusão foi significativa. Conclui-se que há tendência em se
adotar (A) para os do Gr. V, enquanto (E) e (I) o são para o Gr./II. Os do Gr./II

tendem a ser (C) quando a estratégia indica da é (I) e não (E).

Palavras chave: psicoterapia breve; estratégias psicoterapêuticas e critérios psico-
diagnósticos

INTRODUÇÃO

Os trabalhos mais recentes de revisão da literaturasobre as psicote-
rapias psicodinâmicas breves vêm apontando a necessidade de maior
sistematização das técnicas, visando a maximização dos esforços e efetivi-
dade dos resultados (URSANOE HALES, 1986;MACKENZIE 1988).

A ênfase no papel dos critérios psicodiagnósticos sobre os resultados
dos atendimentos verificada na década de 70 (MALAN, 1976a; SIFNEOS,
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1972 e DAVANLOO, 1980), parece ter dado lugar à preocupação com o
estabelecimento de uma boa aliança terapêutica e com a formação especifica
dos terapeutas para essa modalidade terapêutica (STRUPP, BUTLER e

ROSSER, 1988; HOROWITZ et alii, 1984).
Como conseqüência deste novo enfoque, pacientes que eram inicial-

mente contra-indicados para psicoterapias breves, passaram a ser aceitos,
mesmo por terapeutas que possuiam inicialmente critérios estritos, como os
de Sifneos (1972; 1987). Este autor, refere em um de seus últimos trabalhos
(SIFNEOS, 1990), estar aplicando sua técnica (STAPP - Short-Term Anxiety
Provoking Psychotherapy) a alguns pacientes borderllne, "que se benefi-

ciam com uma abordagem mais focalizada de psicoterapia" p. 326. São
indivíduos capazes de obter sucesso em ao menos uma área de suas vidas,

como por exemplo no trabalho ou no desempenho acadêmico, além de
apresentarem o que ele chama de motivação para mudança.

A par do abrandamento dos critérios de seleção, verifica-se na litera-
tura internacional maior diversidade de técnicas, em que prevalece uma

atitude mais eclética onde se integram aspectos das teorias psicodinâmicas,
conhecimentos advindos da aplicação de método sistêmico, o uso de
técnicas cognitivas e comportamentais e até mesmo a hipnose, como

proposto pelo grupo ligado à Fundação Milton H. Erickson, de Fênix, Arizona
(ZEIG e GILLlGAN, 1990).

Em nosso meio, verifica-se igualmente a tendência a adotar recursos

técnicos que incluem reasseguramento, orientação direta, esclarecimento
(KNOBEL, 1986; ENÉAS, 1990; YOSHIDA, 1990 e YUKIMITSU, 1991), além

do recurso a técnicas psicodramátcias como as propostas de Lemgruber
(1985) e Ferreira Santos (1990). Talvez o grupo mais .ortodoxo. em termos
técnicos, seja aquele ligado à Universidade Federal do Rio Grande do Sul
(EIZIRIK, AGUIAR e SCHESTASTSKY,1989).

O recurso a estratégias mais ecléticas decorre de um lado, da neces-
sidade imposta pela demanda, e de outro, da formação geralmente não

especifica dos terapeutas atuais, que tendem a desenvolver uma concepção
mais abrangente do homem e de seu sofrimento, assim como a adotar

técnicas que integram contribuições de diferentes enfoques teóricos.
Se de um lado, maior flexibilidade técnica pode constituir uma vanta-

gem, de outro, exige maior discernimento, frente aos diferentes modelos

conceituais, ao se optar por uma determinada estratégia. Sua escolha deve

pautar-se nos objetivos do atendimento e nos recursos do paciente. Dentre
estes últimos incluem-se: o estilo de personalidade (HOROWITZ et alii, 1984),
a configuração adaptativa (SIMON, 1983), assim como sua origem sócio-cul-

tural, tanto mais relevante "quanto maior for a distância entre as origens
s6cio-culturais do psicólogo e as de seu paciente" (YOSHIDA,1991).
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Além das características intrínsecas aos pacientes, há que se consi-
derar a existência da empatia por parte do terapeuta, que facilita a ocorrência
da aliança terapêutica, fator relevante nos resultados obtidos (LUBORSKYet
alii, 1985; CORDIOU. CALlCH e FLECK, 1989 e STRUPP, 1990).

Respaldados nos trabalhos de SPLlKA e KNOBEL (1968); KNOBEL
(1986); FIORINI(1976) e SIMON (1983), o Núcleo de Estudos e Pesquisa em
Psicoterapia Breve (NEPPB) no final de 1987, iniciou atendimento à comuni-
dade, tendo como um de seus objetivos, o desenvolvimento de estratégias
terapêuticas compatíveis com a realidade brasileira, aceitando ampla gama
de pacientes com as mais diversas queixas e patologias.

Inicialmente, os atendimentos variavam entre 20 e 30 sessões, con-
forme proposta da MALAN(1976a) para terapeutas inexperientes em pslco-
terapias breves. Mas, posteriormente, reduziu-se para atendimentos em
torno de 15 sessões, por se considerar que aqueles tendiam a se descarac-
terizar pela ampliação excessiva das áreas investigadas, com repercussões
sobre os objetivos que se diluiam, ensejando o decréscimo da motivação e
a falta de nitidez dos resultados alcançados.

A etapa psicodiagnóstica, realizada em três sessões, consiste da
delimitação do foco da terapia em termos de comportamentos observáveis,
segundo sugestão dos autores BINDER,HENRYe STRUPP (1987). Para
tanto considera-se a hipótese psicodinâmica relativaaos motivos subjacen-
tes ao foco e a configuração adaptativa das respostas do sujeito, aferida
atravésda Escala Diagnóstica Adaptativa Operacionalizada (EDAO) (Simon,
1983).

Quanto aos objetivos, estes são definidos em termos de respostas
adaptativas mais eficazes, dentro do critério operacionalizado de Simon
(1983),para se considerar a eficácia das respostas do sujeito.

Em relação à estratégia, partiu-se da proposta de FIORINI (1976), de
considerar as estratégias das terapias de apoio, esclarecimento e psicanali-
tica.

Para ele, o objetivo precípuo de terapia de apoio é o alívio da
ansiedade e, eventualmente,a remissão dos sintomas, favorecida pela
adoção da atitude de encorajamento e aceitação, que possibilitamviverjunto
ao terapeuta uma "experiência emocional corretiva".

A estratégia de esclarecimento pretende desenvolver no paciente a
possibilidade de auto-observação e a compreensão dos nexos entre seus
sintomas e os conflitos subjacentes, através do estabelecimento de um
"contextode discriminação". onde oterapeutaage fundamentalmente como
um "docente especializado".

Quanto à estratégia psicanalítica, FIORINIdestaca o papel da inter-
pretação transferencial. indicando-a apenas como recurso eventual num
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contexto de esclarecimento quando a terapia for breve ou ocorrer num
ambiente instituclonal.

Outros autores (MALAN, 1976a e 1976b; SIFNEOS, 1987; DAVAN-
LOOo 1980 e MANN, 1973) defendem o uso de recursos técnicos da psica-
nálise em processos breves, visando a maximização dos resuhados. Assume

destaque então a interpretação transferencial baseada na explicitação dos
triângulos de conflito e de Inslght. O primeiro inclui o sentimento ou o impulso
subjacente ao conflito focal, o tipo de ansiedade despertada e as defesas
erlgidas para evitá-Ia. E o segundo, descrito por MENNINGER (1958, apud
MALAN, 1976b), refere-se ao conteúdo atualizado na transferência e relacio-
nado às figuras do passado, geralmente pais, figuras do presente e o
terapeuta.

Além das estratégias de apoio e de esclarecimento, adotou-se no

NEPPB, esta úhima estratégia, aqui chamada de interpretativa.
Decorridos quatro anos de atividades no NEPPB, sentiu-se a neces-

sidade de reflexão mais abrangente e não apenas aquela calcada em impres-
sões fragmentadas, propiciadas pelo trato diário dos casos.

Foram então, levantadas as seguintes questões: a) A indicação das
estratégias teria se pautado de forma significativa sobre o critério da qualida-

de da adaptação? b) Haveria diferença significativa entre as três estratégias,
quanto ao fato dos caso chegarem ou não a serem conclufdos? c) Haveria
diferença significativa entre os casos que foram conclufdoso quando compa-

rados aos interrompidos, em função da configuração adaptativa apresentada
no infcio da terapia?

MÉTODO

População/Amostragem

Foi feito levantamento da população atendida no perfodo de 1988 a
19910 obtendo-se o total de N=230, assim divididos: casos conclufdos (C)

N =60; interrompidos (I) N =56; deslstentes (D) N=38 (sujeitos que passaram
pela triagem mas, não compareceram quando convocados para o atendi-
mento); encaminhados (E) N=47 (pacientes considerados contra indicados

para psicoterapla breve na triagem); e nada consta (NC) N=29 (quando não
há registro quanto ao destino no caso).

Do total da população (N=23O) N=170 são mulheres e N=6O são
homens, com idade variando entre 18 e 60 anos, escolaridade desde nenhu-

ma a superior completo.
Visto ser o propósito deste trabalho a questão das estratégias tera-

pêuticas, a amostra foi composta pelos sujeitos das categorias: conclufdo
(C) e interrompido (I), já que para as demais, nenhuma estratégia foi utilizada.
Ficando a amostra configurada conforme Tabela 01.
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Pode-se observar na Tabela 01, que dos 116 casos, 25 não dispõem
do registro da estratégia adotada (N=07 concluldo e N= 18 interrompido).
Destaformaa amostra utilizadanoteste da hipótese 02ficoureduzida a N=91
(N=53concluldo e N=38 interrompido).

Para se verificara relevância do critério adaptativo na indicação da
estratégiaterapêutica (hipótese 01), considerou-se a configuração adaptativa
apresentada no iniciodos atendimentos, avaliada através da Escala Diag-
nóstica AdaptativaOperacionalizada (EDAO).Segundo esta escala, os su-
jeitos podem apresentar: adaptação eficaz (Gr.I); adaptação não-eficaz
moderada (Gr.III);adaptação não-eficaz severa (Gr.V).Para cada uma das
configurações há grupos, que correspondem respectivamente a situações
de crise: Gr. li, Gr. IVe Gr. VI. O Gr. VIIé reservado a casos em que a
insuficiênciade dados impede o diagnóstico.

Considerando as estratégias adotadas e a configuração adaptativa
tem-se a distribuição na Tabela 02.

Tabela 2 - Distribuição dos sujeitos de acordo com a
EDAO e as estratégias psicoterapêuticas

Tabela 1 -Distribuiçãoda amostraquantoas estratégias
e o destino do caso

Estratégia Apoio (A)
Esclareci- Interpreta-I

Nada I TOTAL
Destinodo caso mento(E) tiva(I) Consta

Concluldo 07 21 25 60

Interrompido 08 21 09 56

TOTAL I 15 I 42 I 34 I 25 I 116

Grupo 11I Grupo V Nada TOTAL
Consta

Estratégias

Apoio 02 12 01 15

Esclarecimento 23 11 08 42

Interpretativa 24 10 --- 34

TOTAL 49 33 09 91
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o exame da Tabela 02 revela que: N=49 apresentava adaptação
não-eficaz moderada no infcio da psicoterapia; N=33 adaptação não-eficaz
severa e N =09 não possufa registro quanto à adaptação.

Cabe ressalvar aqui, que a avaliação pela EDAO exige uma entrevista

completa que envolve a investigação de quatro setores da personalidade:
Produtividade, Afetivo-relacional, S6cio-cultural e Orgânico, tornando inviá-

velo seu uso na entrevista da triagem, mais focalizada no motivo da consulta.
Daf resulta que ao ser chamado para o atendimento o sujeito já superou a
fase critica, não se encontrando portanto casos dos grupos (IV e VI). Outro
ponto, diz respeito à ausência de sujeitos dos grupos (I e 11),ocorrência

esperada quando se considera que a adaptação eficaz pressupõe respostas
adequadas nos quatro setores da personalidade, indicando que o sujeito está

sendo capaz de responder eficazmente às contingências da vida e portanto
não necessitando de terapia.

Voltando à Tabela 02, desprezando-se os casos em que não consta
a avaliação da EDAO, tem-se um total de N=82, amostra com a qual se
trabalhou no teste da primeira hipótese.

Para o teste da terceira hipótese, referente à relação entre a configu-
ração adaptativa e o fato dos procesos terem sido conclufdos ou interrom-
pidos, tinha-se a amostra registrada na Tabela 03.

Tabela 3 Distribuição dos sujeitos quanto a EDAO em relação

à conclusão ou interpretação do atendimento.

EDAO Grupo 11I Grupo V TOTAL

Destino do caso

Conclufdo

Interrompido

TOTAL

38

13

51

16

22

38

54

35

89

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para responder à primeira questão em que se pretendia verificar se o

critério adaptativo constituiu fator relevante na indicação das estratégias,
recorreu-se à prova estatfstica de qui-quadrado para N=82, onde se consi-
derou o n.g.l. =2, o n.sig. =0,05 e prova bilateral e X2c= 5,99. Obteve-se X20=
13,82, cuja probabilidade de ocorrência é de 0,001 , podendo-se concluir pela

rejeição da Ho. Isto é. os dados permitem supor a associação entre o critério
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adaptativo e a indicação das estratégias terapêuticas. A estratégia de apoio,
foi significativamente mais indicada para os que apresentavam adaptação

não-eficaz severa (do N=14, 12 pertenciam ao Gr. V). Nas estratégias de
esclarecimento e interpretativa, prevaleceram os sujeitos com adaptação
não-eficaz moderada (para a estratégia de esclarecimento tinha-se N=34,

dos quais 23 do Gr. 11Ie para a estratégia interpretativa, N =34 dos quais 24
do Gr. 11I).

Tem-se que, para os casos em que faltam recursos egóicos que
permitam um bom nível de adapatação, a opção tem sido por uma estratégia
mais suportiva, onde o paciente não é confrontado mas, aceito e compreen-
dido. Quanto às estratégias de esclarecimento e interpretativa, os dados
indicam uma equivalência das amostras (N =34, para ambas) e uma nftida

tendência para indicá-Ias a casos de adaptação não-eficaz moderada (N =23
e N=24, respectivamente). Com base apenas nesses dados, não se pode
discriminar que variáveis estariam determinando a opção por uma ou por
outra, visto que ambas as distribuições estão muito equilibradas.

a fato da população estar distribuída em dois grupos adaptativos,
não-eficaz moderado e não-eficaz severo, leva necessariamente à dicotomi-

zação da amostra e à impossibilidade de relacioná-Ia ponto a ponto com as

estratégias adotadas em número de três. Havendo portanto, a necessidade
de se precisar quais casos dentre os do Gr.1II estão sendo indicados para
terapias de esclarecimento e quais o estão para as interpretativas. No

momento, pode-se apenas hipotetizar com base na experiência clínica, que
nestes casos estão vigorando considerações relativas à hipótese psicodinâ-
mica. Isto é, além do critério adaptativo, estariam sendo consideradas as
defesas egóicas predominantes, a natureza do conflito subjacente ao foco e

as evidências transferenciais presentes nas entrevistas psicodiagnósticas.
A segunda questão formulada, pretendia verificar o destino dos ca-

sos, se foram concluídos ou interrompidos, em função da estratégia adotada.
A distribuição de freqüência da amostra (N=91) Tabela 02, indica que

para as estratégias de apoio e esclarecimento não há diferença significativa
quanto ao número de casos concluídos e interrompidos (apoio: N = 15 sendo

N =07 concluídos e N=08 interrompidos; esclarecimentos: N =42 sendo
N=21 concluídos e N=21 interrompidos). Quanto à estratégia interpretativa
tinha-se: N=34, sendo N=25 concluidos e N=09 interrompidos. a x2 para o

n.g.I.=1, prova unilateral igual a 7,52 X2e= 2,71, indica que nesta estratégia
a probabilidade de se concluir o atendimento é significantemente maior do

que a de se o interromper.
a fato de se concluir uma terapia, não garante naturalmente, sua

eficácia. Contudo, permite supor que entre terapeuta e paciente foi possivel
manter o contrato de trabalho até o prazo estipulado. Isto é, deve ter sido

..,

59
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possível para ambos encontrar gratificação na relação de forma a justificar
levar a termo o atendimento.

Como foi visto, dentre os casos indicados para a estratégia interpre-

tativa, prevaleceram os sujeitos considerados adaptados não-eficaz mode-

rado. Estes também o foram para a estratégia de esclarecimento, onde o
número de sujeitos que concluíram. foi igual ao dos que interromperam.
Dentro desta perspectiva, pode-se cogitar que talvez a estratégia interpreta-
tiva corresponda mais eficazmente às necessidades dos sujeitos com adap-

tação moderada, na medida em que os confronta com os motivos
subjacentes à situação conflituosa. ultrapassando o limiar .pedagógico. da
terapia de esclarecimento e atingindo os motivos subjacentes ao conflito
focal.

Uma terapia cujo alvo implica como o afirma MALAN (1979) "em
chegar por debaixo da defesa e da ansiedade, até o sentimento encoberto,
e então, investigar este sentimento recuando do presente até suas origens

no passado, geralmente na relação com os pais. p.114, supõe um envolvi-
mento ativo do paciente no enfrentamento do conflito, maior motivação para
a mudança, mas também costuma gerar maior gratificação, na medida em
que o paciente recupera os vínculos ofuscados pela ação das defesas e
vislumbra um sentido para o sintoma e o comportamento .patológico. que o

angustiavam, e para os quais não encontrava solução. O inslght, mesmo
que cognitivo, como o sugerem SPILKA e KNOBEL (1968), confere um

sentido para o sofrimento e libera energia egóica para a retomada do

processo evolutivo. Possivelmente este ganho mais afetivo, justifique a maior
probabilidade dos sujeitos do Gr. 11Iconcluírem as terapias em que são
utilizadas a estratégia interpretativa, quando comparadas com as de estraté-
gia de esclarecimento.

Quanto à terceira questão, pretendia-se verificar se haveria relação
entre o grupo adaptativo e o fato de se concluir ou não os atendimentos. O

teste do X~n.gl.=1,bilateral, indicou x2o= 8.273, para X2c= 2,71, permitindo
a rejeição da HO.lsto é. os dados indicam que os sujeitos do Gr.1IItendem a
concluir as psicoterapias numa freqüência significantemente maior do que
os do Gr.V. Ou seja, melhor configuração adaptativa parece capacitar melhor
os sujeitos a levarem a termo as psicoterapias, quando comparados aos com
adaptação não-eficaz severa.

Estes dados vêm de encontro à expectativa teórica de que maiores

recursos adaptativos, e portanto funções egóicas mais preservadas, permi-
tem lidar melhor com situaçOes ansiógenas, tolerar mais frustraçOes e
portanto. enfrentar as situaçOes terapêuticas.
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Resta a questão de quais estratégias deveriam ser utilizadas para os
de configuração adaptativa não-eficaz severa de forma a aumentar a prob-
abilidade de virem a concluir os atendimentos.

Como se viu, adotou-se para esta população preferivelmente a estra-

tégia de apoio, que visa basicamente a busca de "experiências emocionais
corretivas", em que o terapeuta assume deliberadamente uma atitude que

enseja a "correção" de uma experiência emocional vivida no passado (ALE-
XANDER e FRENCH, 1946). Trata-se de um recurso que se de um lado

permite a remissão dos sintomas, pela diminuição da ansiedade, pode por
outro, facilitar a regressão e estimular a transferência idealizada e a depen-

dência do terapeuta. Desta forma pode-se supor que a interrupção do
tratamento estaria respondendo primariamente a uma atitude defensiva do
paciente, que vislumbrando o sofrimento pela perda prematura do objeto
idealizado, abandoná-Io-ia antecipadamente.

Em oposição à tática de se buscar "experiências emocionais correti-
vas", alguns autores defendem um "papel provocativamente critico", visando
a mobilização da transferência negativa e o inIcio precoce da elaboração

(SIFNEOS, 1987; DAVANLOO, 1980). Se no primeiro caso o risco era a
idealização defensiva, a atitude confrontativa pode levar à "retraumatização

manipulativa" (HOROWITZ et alii 1984).
Argumentações deste tipo têm levado a conclusões que indicam para

estes casos atendimentos longos, onde ao tempo mais extenso soma-se a
neutralidade do terapeuta permitindo a elaboração tanto da transferência

negativa, quanto da idealização.
Mesmo não se considerando os estudos de ALEXANDER e FRENCH

(1946) que apontam para a falta de correlação entre o tempo e profundidade
da terapia, há fatores de ordem prática que inviabilizam a indicação de
terapias longas na assistência comunitária. Restando pois, a responsabilida-
de de se continuar pesquisando em busca de estratégias efetivas dentro dos
limites impostos pela realidade.

Talvez uma alternativa seja a de se adotar a estratégia interpretativa

para os pacientes Gr. Ve comparar com um grupo controle, verificando o
Indice de desistência de ambos.

Outra questão a ser respondida em pesquisa futura, diz respeito a
quais critérios estariam realmente sendo utilizados para a indicação das
estratégias de esclarecimento e interpretativa, para os do Gr 11I.

Concluindo, há que se reafirmar que os dados ora apresentados
decorrem de um primeiro levantamento realizado, devendo ser complemen-
tados pelos de outra pesquisa, já em andamento no NEPPB, que visa o

acompanhamento dos atendimentos. Ocasião em que se espera poder
responder não apenas quem chega ou não a concluir atendimentos, mas

qual a qualidade dos resultados obtidos.



Elisa Mediei Pizão Yoshida et ai 62

BRIEF PSYCHOTHERAPIES:INDICATlON CRITERIA
AND THE THERAPEUTlCSTRATEGIES

SUMMARY

YOSHIDA, E.M.P.; EN~S. M.LE.; MITO. TJ.H. E YUKIMITSU.M.T.C.P.Brief
Psychotherapies: indicationcriteriaand the therapeuticstrategies. Estudos de Pslco-
logia, 10(1): 53 -64, 1993

This work has aimed to systematize the brief psychotherapeutic pro-
cedures based on supporting (5), clearing (C) and interpretalive (I) stTate-
gies. from the psychodynamic hypothesis and from the adaptative
configuration ofthe subjects (EDAO). Results: a) a clear association between
the adaptative criterion and the indication of the strategies; b) Gr./II tends to
conclude more significant/y, than that of Gr.V.; c) there is not significant
di"erence between finished (F) and unfinished (U) ones related to (5) and
(C) strategies. With (I) strategy, the probabilíty of conclusion is significant
We can conclude that there is a tendency to adopt (5) strategy to Gr.V; (C)
and (I)strategies to Gr./II.The group 11Icases tend to be concluded when the
strategy is (I).

KEY-WORDS: Brief-psychotherapy; psychotherapeutic strategies; psychodiagnostic
criteria
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TESTEDE AUDIBILIZAÇÃO EM CRIANÇAS COM
HISTÓRIA DE DIFICULDADE NA AQUISiÇÃO

DA LEITURA E DA ESCRITA
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RESUMO

UNHARES,M.S.;PRIOLl,M.S.E.e MARTURANO,E.M.O teste de audibiliza-
ção em crianças com história de dificuldade na aquisição da leiturae da escrita.
Estudos de PsIcologia. 10(1):65 - 78, 1993

Investigou-se a adequação de Teste de Audibi/ização para a avalia-
ção de habilidades de linguagem receptiva em crianças com problemas de
aprendizagem escolar. O teste foi administrado a 60 crianças encaminhadas
a um serviço de psicopedagogia, cuja idade média estava aproximadamente
dois anos acima da idade da amostra de padronização do teste. A análise
dos dados incluiu comparações com as normas do teste para crianças de
sete anos, co"elação com resultados obtidos no WISC e comparação entre
grupos de crianças com diferentes nlveis de leitura oral. Os resultados
sugerem que o instrumento tem valor diagnóstico em casos individuais de
crianças mais velhas com resultados abaixo das normas do teste, fornecen-
do informações úteis tanto a respeito de prejulzo global na linguagem
receptiva como a respeito de dificuldades verbais específicas.

Palavres chave audibilização,dificuldades de leitura,dificuldades de escrita
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INTRODUÇÃO

A avaliação das habilidades especificas da linguagem oral tem sido
apontada como particularmente importante para a compreensão das dificul-
dades na aquisição da lecto-escrita (Stage e Wagner, 1992; Cardoso -
Martins,1991;Bentin,Deutsch e Liberman, 1990;Bryant,Mac Lean, Bradley
e Crossland, 1990; Roazzi e Dower, 1989; Berninger, Proctor, De Bruyn e
Smith, 1988;Golbert, 1988;Berninger,Thalberg, De Bruyne Smith, 1987).

Em nosso meio, Golbert (1988)elaborou o teste de audibilização,que
avalia justamente aspectos da linguagem oral, com o objetivo amplo de
contribuir para o diagnóstico e prevenção dos distúrbios na aquisição da
língua escrita. partindo do pressuposto de que há interação entre o desen-
volvimento cognitivoe lingüísticoe de que os processos psicolingüísticos,
por sua vez, estão envolvidos na compreensão e produção da linguagem, o
teste avaliaa competência receptiva da linguagem.

Como a aprendizagem da lecto-escrita, segundo Golbert, se constrói
sobre os processos de pensamento e estratégias de aprendizagem que a
criança utilizoupara adquirira própria língua,a percepção auditivacomo fator
de compreensão da linguagem permitiria,então, a aquisição e desenvolvi-
mento da linguagem oral, lidae escrita.

Baseando-se no conceito de audibilização enquanto processo pelo
qual a cognição auditiva permite a aquisição e desenvolvimento da lingua-
gem e, mais tarde, da leitura e da escrita, o instrumento procura sondar os
processos de linguagem receptiva da criança através de tarefas psicolingüís-
ticas de discriminação fonemática, memória (memória de frases; memória
de dígitos e memória de relatos) e conceituação (identificaçãode absurdos;
identificação de objetos e situações; definição de palavras; organização
sintático e semântica e vocabulário de figuras).

A utilização do teste de audibillização com crianças de sete anos,
alunas da rede estadual em Porto Alegre, oriundas de famnias de padrão
ocupacional médio-inferior,mostrou correlações positivas entre baixos de-
sempenhos na aquisição de leitura, escrita e dificuldades seja em discrimi-
nação fonemática, memória ou conceituação. Foi verificada também, nos
achados de Golbert, grande diversidade de resultados entre crianças, não
explicada pelo fator idade; um contigente de aproximadamente 20% com
defasagens relativamentesérias em audibilizaçãoe casos individuais de
discrepâncias entre desempenhos nas três áreas cobertas pelo teste, suge-
rindo dificuldades especificas.

Embora o teste tenha sido proposto para crianças iniciantes na
alfabetização ou pré-escolares, o instrumento, pelas características aponta-
das acima, parece potencialmente útil para a detecção de problemasde
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linguagem receptiva associadas a dificuldades já instaladas durante o pro-
cesso de alfabetização. Considerando a possibilidade de seu emprego como
instrumento auxiliar no diagnóstico de tais dificuldades, realizou-se o presen-
te estudo com o objetivo de verificar a adequação do teste de Audibilização
para detectar, em crianças com dificuldades de aprendizagem escolar: a)
desempenhos globais sugestivos de problemas na linguagem receptiva, que
se espera encontrar em proporção acima dos 2O"k relatados pela autora,
dada a pré-seleção de crianças com dificuldades na aquisição da lacto-es-
crita; b) discrepâncias entre desempenhos nas tarefas de discriminação
fonemática, memória e conceituação, sugestivos de áreas específicas de
dificuldades a serem atendidas. Considera-se necessária para os objetivos
do estudo a determinação de uma eventual relação entre desempenho no
teste e idade cronológica, assim como a verificação da associação encon-
trada pela autora com nfvel de leitura.

VISando dimensionar a influência de fatores ligados ao funcionamento
cognitivo, em sentido amplo, sobre a realização de tarefas psicolingüfsticas,
propõe-se ainda verificar a associação entre os resultados, obtidos no teste
de Audibilizaçáoe na Escala Wechsler de inteligênciapara crianças (WISC).

MÉTODO
Sujenos
A amostra do presente estudo foi constitufda por 60 crianças (40

meninos e20 meninas),com idades entre7 e 13anos, alunos do ciclo básico
em escolas públicas, encaminhadas ao Ambulatóriode Psicopedagogia do
Hospital das Clfnicas de Ribeirão Preto, com queixas de dificuldade de
aprendizagem escolar.

Procedimento
A coleta de dados foi inserida na rotina de atendimento do Ambulató-

rio. Foram realizadas sessões individuais para aplicação dos testes de
Audibilização e WISC. A avaliação do n!vel de leitura foi feita por pedagogos
que observaram o desempenho dos sujeitos ao lerem livros infantis gradua-

dos quanto à complexidade lingüfstica, classificando-os em três nfvais: não
leitores, leitores iniciantes (de textos de snabas simples) e leitores interme-
diários (de textos com maior variedade de dificuldades lingüísticas).

A verificação dos resultados discriminativos do teste de Audibilização
foi feita através da inspeção dos dados de distribuição dos sujeitos, seja em

relação à pontuação bruta, seja em relação às normas do teste para crianças
de sete anos. Essa verificação focalizou os resultados em dois planos de
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desempenho: global e por área (discriminação fonemática, memória e con-
ceituação). As pontuaçóes globais obtidas foram agrupadas nos quatro
nrveis de classificação propostos por Golbert: superior, médio-superior,
médio-inferior e inferior, e cruzada$ com as variáveis: idade, desempenho no
WISC e nrvel de leitura.

Os resultados por área foram classificados nesses mesmos nfveis
sempre segundo as normas do teste, e o perfil de cada criança, com as três
classificações combinadas, identificando como regular ou irregular (discre-
pância de pelo menos dois nfveis entre a classificação mais alta e a mais
baixa obtida pela criança). Nos perfis irregulares foram identificadas as áreas
prejudicadas, cuja classificação era inferior. Esses resultados também foram
cruzados com o desempenho no WISC.

RESULTADOS

A Tabela I apresenta os resultados globais e por área no teste de
Audibilização.

Tabela 1 - Distribuição de sujeitos nas classificações inferior (I), médio
inferior (MI), médio superior (MS) e superior (S) dos resultados

global e por áreas no de teste de Audibilização (N=60).

Quanto à pontuação global, apenas um terço dos sujeitos (N =20) se

situou abaixo da média da amostra original de sete anos, que foi de 1?? = 75,
sendo que treze crianças desse grupo apresentaram desempenho classifi-

cado como inferior. Na classificação por área, memória, apresentou varia-
ções individuais, com 30 crianças situadas abaixo da média da amostra
original, enquanto nas outras duas áreas 42 crianças se situaram acima da
média daquela amostra; ainda assim observam-se 10 casos com classifica-
ção inferior em discriminação fonemática e 11 em conceituação.

AUDIBILlZAÇÃO
CLASSIFICAÇÃO

1 MI MS S

GLOBAL 13 7 15 25

PORÁREADISCRIMINAÇÃOFONÉTICA 10 8 16 26

MEMÓRIA 20 10 16 14

CONCEITUAÇÃO 11 7 10 32
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Tabela 2 -Média e desvio padrêo dos escores totais e das diferentes
áreas do teste de Audibilização no estudo de Golbert

(N=75) e no presente estudo (N=60)

Os resultados apresentados na Tabela 2 permitem a comparação
entre as médias e os desvios-padrêo dos escores obtidos no presente estudo
e os do estudo de Golbert: as médias dos escores globais e das três áreas
do teste de Audibilização encontradas no presente estudo mostraram ser
muito próximas às encontradas por Golbert em uma amostra de crianças de
sete anos.

A Tabela 3 mostra o padrão de distribuição encontrado no presente

estudo em comparação com o encontrado por Golbert.

Tabela 3 - Amplitude de variação dos escores totais e por áreas
dos grupos inferior, médio inferior, médio superior e superior

encontrados no estudo de Golbert (A) e no presente estudo (B).

AUDIBIUZAÇÃO
I ESTUDOSDEGOLBERTI

PRESENTEESTUDO

X s X s

GLOBAl 77,11 16,76 77,16 17,59

PORÁREA 19,03 5,70 19,90 5,25

MEMÓRIA 24,38 6,56 22,98 I 7,60

AUDIBIU- ESTUDO CLASSIFICAÇÃO
ZAÇÃO I MI MS S

Global A Abaixo de 64 De64a75 De 75 a 86 Acima de 86

B Abaixo de 65 De65a82 De 83 a 90 Acima de 90

Por área DFI A Abaixo de 16 De 16 a 19 De19a22 Acima de 22

B Abaixo de 18 De 18a21 De 22 a 23 Acimade 23

M I A Abaixode 20 De 20 a 24 De 24 a28 Acimade 28
B Abaixode 18 De 18a23 De23a28 Acima de 28

C I A Abaixo de 2:l De 2:l a 32 De32a37 Acima de 37

B Abaixo de 29 De 29 a 37 De38a41 Acima de 41

DF -Discriminação Fonemãtica M - Memória C -Conceituação
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A amplitude de variação dos escores totais e por área dos grupos
Inferior, médio inferior, médio superior e superior dos sujeitos do presente
estudo mostrou um padrão de distribuição semelhante ao encontrado por
Golbert com crianças de sete anos. A maior diferença entre os resultados
das amostras dos dois estudos não ultrapassou a ordem de quatro pontos.

A Tabela 4 reúne as correlações entre o teste de audibilização e as
variáveis idade, sexo, nrvel intelectual e as três áreas do teste.

Tabela 4 - Correlação entre os resultados global e por área no teste de
audibilização e as variáveis: idade, nível intelectual e as três

diferentes áreas de audibilização.

** P S 00,1 * P S 0,05 (COEFICIENTEDE CORRELAÇÃODE SPEARMAN)

Verificou-se que o nível intelectual apresentou correlação positiva
com o desempenho global em audibilização, bem como o desempenho

específico nas áreas de discriminação fonemática, memória e conceituação.
Além disso, houve correlaçao entre o resultado global no teste e o das três
áreas respectivamente, bem como o das três áreas entre si. A idade crono-

lógica correlacionou-se positivamente com o desempenho apenas da área
de conceituação.

Na Tabela 5 encontra-se a distribuição de sujeitos de acordo com os
resultados em Audibilização e a sondagem na leitura.

Tabela 5 - Distribuição de sujeitos de acordo com as classificações no tes-
te de audibilização e na sondagem de leitura (N=60).

NIvEL AUDIBILlZAÇÃO
AUDIBILlZAÇAO IDADE INTELECTU DF M C

AL (WISC)

Global 0,17 0,51** 0,67** 0,86** 0,82**
Por área DF 0,11 0,34* - 0,51** 0,47**
M 0,02 0,54** 0,51** - 0,53**
C 0,33* 0,31* 0,47** 0,53** -

CLASSIFICAÇÃO NlvEL DE LEITURA

EM AUDIBILlZAÇÃO I 11 11I

Inferior 10 2 1

Médio inferior 1 6 -
Médio superior 4 9 2

Superior 5 9 11
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A relação entre desempenho em audibilização e nfvel de leitura
Indicou que, das quatorze crianças julgadas como mais avançadas na leitura

(nfvellll), onze obtiveram classificação superior no teste de aUdibilização,
sendo que uma obteve classificação inferior. Das vinte crianças não-leitoras,
dez foram classificadas no nfvel inferior, enquanto cinco se situaram no nfvel
superior.

Os perfis de desempenho dos sujeitos no teste estão na Tabela 6.

Tabela 6 - Perfis regulares e irregularesde desempenho dos
sujeitos de acordo com a classificação global no
teste de audibilização (N=60).

As classificações combinadas nas áreas de discriminação fonemáti-

ca, memória e conceituação revelaram 33 perfis regulares e 27 perfis irregu-
lares. Os primeiros caracterizam-se predominantemente como perfis
regularmente superiores (23); enquanto que os irregulares concentram-se no
nfvel médio de desempenho em audibilização (MS=14 e MI=7).

A Tabela 7 mostra as áreas prejudicadas nos perfis irregulares.

CLASSIFICAÇÃO GLOBAL EM AUDIBILlZAÇÃO
PERFIS

I MI MS S

Regulares

- S+MS - - 1 23

-MI + I 9 - - -

Irregulares

- prejufzo em - - 3 -
discriminação
fonemática

- Prejufzoem memória - 2 6 2

- Prejufzoem conceitua- - 1 1 -
ção
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Tabela 7 - Áreas prejudicadas nos perfis irregulares e suas combinaçOes
(N=27).

Nos perfis irregulares memória é a área mais freqüentemente prejudi-

cada, seja isoladamente (10), seja em combinação com prejurzoem concei-
tuação ou em discriminação fonemática (5).

Na tabela 8 estão reunidos os perfis de desempenho no teste de
acordo com a classificação obtida no WlSC.

Tabela 8 -Perfis regulares de desempenho dos sujeitos no teste de audibi-

lização de acordo com a classificação no WISC (N=48)*.

·São apresentados os resultados de 48 sujeitos, pois em 12 sujeitos os resultados
do WISCforamprejudicados.

ÁREAS

ÁREAS
Discriminação Memória ConceltuaçioFonemétlca

5 1Discriminação Fonemática 3

10 6Memória -

- 2Conceituação -

PERFISEM AUDIBIUZAÇÃO CLASSIFICAÇÃODOWlSC

DM L MI M MS

REGULARES

-S + MS 2 4 3 8 2

-MI + I 5 - 3 - -

IRREGULARES

Prejufzoem discriminação - 1 2 - -

fonemática

Prejufzoem memória 1 5 2 - -

Prejufzo em conceituação - - 1 1 -

Prejufzoem duas áreas 4 2 3 - -
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o cruzamento dos resultados relativos aos perfis de desempenho nos
testes de audibilização e WISC mostrou que tanto as crianças com perfis
regulares quanto as crianças com perfis irregulares apresentaram mais
freqüentemente um desempenho abaixo da média no WISC(DM=12; L=12
e MI=14). Verificou-se uma tendência a ocorrer maior Irregularidade nos
perfis das crianças limftrofes; os perfis Irregularesapareceram nodesempe-
nhodo dobrode sujeitos, quando comparados com os regulares. Notou-se
também que as crianças com nlvel intelectual médio ou médio superior
apresentaram quase que exclusivamente perfis regulares de desempenhosno teste.

A Fig. 01 apresenta a relação entre o desempenho em 8U<::Iibilização,

nfvel intelectuale nfvelde leitura. .. o .o;
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A relação entre o desempenho em audibilização, nfvel intelectual e

nfvel de leitura mostrou que: dos sete sujeitos com classificação inferior em
audibilização e desempenho deficiente no WISC, seis eram não-Ieitores. Os

cinco com classificação médio inferior em audibilização e desempenho
deficiente, limftrofe ou médio inferior no WISC apresentaram um padrão de
leitura inicial. Dos 32 sujeitos com classificação médio superior ou superior
no teste, 26 eram leitores iniclantes e intermediários e apresentaram varia-
ções individuais quanto ao nfvellntelectual; das seis crianças que não leram,
metade apresentou desempenho abaixo da média no WISC (limftrofe ou
médio-inferior), enquanto a outra metade mostrou um desempenho médio.

DISCUSSÃO

Retomando o objetivo inicial, pode-se afirmar que foram encontradas
alterações na linguagem receptiva de crianças com idade acima de sete anos

e com história de dificuldades de aprendizagem escolar, em proporção
equivalente à relatada pela autora do teste em crianças de cinco a sete anos
sem antecedentes de dificuldades escolares.

Há uma tendência para haver melhor desempenho entre as crianças
mais velhas, porém esta associação com idade não é tão elevada quanto

seria de se esperar entre crianças até seis anos mais velhas que as da
amostra de padronização. As variações na competência da linguagem re-
ceptiva apresentadas por algumas crianças do grupo estudado parecem não
poder ser explicadas pela idade cronológica, pois apenas a habilidade de
conceituação mostrou correlacionar-se positivamente com esse fator. Com

o passar dos anos podem ocorrer mais oportunidades de haver ampliação
e domfnio de vocabulário, favorecendo um melhor desempenho nas provas

de conceituação (identificação de absurdos, identificação de objetos e
situações, definição de palavras, organização sintático-semântica e vocabu-
lário de figuras) das crianças mais velhas da amostra em relação ao das
crianças mais novas.

As crianças com desempenho médio superior ou superior em audi-
bilização eram predominantemente leitoras iniciantes ou intermediárias. Es-

pecificamente as crianças com desempenho superior em audibilizaçâo
mostraram ser leitoras mais avançadas independentemente do seu nfvel

intelectual sugerindo a importância da competência lingüfstica receptiva
como requisito facilltador do desenvolvimento da competência em leitura

Um desempenho inferior em audibilizaçâo estava mais associado
com a condição de ser não-leitor, porém o fato de ser não-leitora não

significava necessariamente que a criança apresentasse um desempenho
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inferiorem audibilização.Se havia deficiênciatanto nas áreas de linguagem
receptiva,quanto de funcionamento cognitivo global, aumentava a prob-
abilidadede a criança ser não-leitora.

Aquelas crianças com problemas na aquisição da lecto-escrita que
apresentaram nfvelintelectual limftrofeou médio e desempenho médio ou
acima da média em audibilizaçãonão estavam lendo devido a outros fatores
que não à deficiênciado funcionamento cognitivoglobal ou à competência
da linguágem receptiva em particular.

FocaJizando-se o tipo de dificuldade em audibilização apresentado
pelas crianças estudadas, a amplitudede memóriaauditiva,que permiteque
uma quantidade de informação possa ser seqüencialmente ordenada e
retida, mostrou ser a área mais prejudicada da linguagem receptiva, princi-
palmente,no que se refereà memóriade relatos.Adiscriminaçãofonemática
não mostrou ser uma área tão prejudicaa da audibilização dessas crianças
com dificuldadesjá instaladas no processo de alfabetização.

Berninger e Cols (1987) chamam a atenção para o fato de que as
habilidades fonêmicas, embora importantes na aquisição da leituranão são
as únicas variáveis envolvidas na aprendizagem da decodificação de pala-
vras. Em estudo mais recente, Berninger e Gols (1988) encontraram em
crianças de primeirasérie uma forte relação entre os nfveisespecfficos de
linguagem oral, fonêmico e léxico,e a decodificação de palavras e a leitura
compreensiva. Os autores concluíramque essa relação era mais forte quan-
do o nfvelfonêmico estava combinado com o léxicodo que quando isolado.
O procedimento do estímulo verbal acústico envolvia, além da análise das
palavras em segmentos sonoros que se relacionam entre si, a análise da
unidade palavra como um todo.

Aalteração da memória no processamento de informação lingüística
tem sido apontada como um fator negativo para o processo de aprendiza-
gem da leitura (Bentin,e Cols, 1990; Wong, 1979). Bentin e Cols (1990)
encontraram alteração na memória a curto prazo e na consciência sintática
Oulgamentoe correção da integridade sintática de seqüência faladas) em
crianças com problemas de leituracom a habilidadefonológica intacta.

A memóriaseqüencial é extremamente relevante para a leitura,espe-
cialmente no seu aspecto da compreensão, pois depende, para a dedução
do significado,de que as palavras e frases iniciaisestejam continuamente
relacionadas com as posteriores (Jorm, 1985).

Alimitaçãono processamento da memória pode também resultar em
codificaçãoerrada na ordem ou identidadedos segmentos fonêmicos (Stage
e Wagner, 1992). Para decodificar palavras, a criança precisa guardar os
segmentosfonêmicosna memóriaenquantolembraseus grafemascorres-
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pondentes. A memória seria, portanto, um suporte para o processamento
eficiente da decodificação de palavras.

Um visao contrária pode ser encontrada na hipótese do diflcit verbal
de Vellutino (Wong, 1979), em que as crianças com problemas de leitura, por
serem lentas em classificar as palavras, por falta de informação, e falha em

usar as dicas lingüísticas fonológicas, sintáticas e semânticas, estariam
forçando a memória a curto prazo. Conseqüentemente a codiflcação eficien-
te do estímulo verbal sofreria e a síntese e recuperação subseqüente do

estímulo ficariam prejudicadas. A alteração na memória, antes que condição
seria conseqüência das dificuldades lingürsticas.

De uma forma ou de outra não se elimina a importância do papel da

memória no processamento da decodificação, e portanto, na atividade de
leitura.

Os resultados apresentados devem ser entendidos dentro dos limites
estabelecidos pelo objetivo do estudo de identificar se os mesmos padrões

encontrados na investigação da competência em audibilização para um
grupo de crianças de sete anos podem ser válidos para um grupo de crianças
mais velhas com antecedentes de dificuldades na aquisição da lecto-escrita.

Porém, uma análise mais especrtica do desempenho das crianças que

apresentarem comprometimento nas áreas de linguagem receptiva, medidas
pelo teste, pode ser realizada com base na sugestão de Golbert de flexibili-
zação do sistema lingürstico de crianças, apresentada em artigo recente

(Golbert, 1992). A avaliação em um contexto interativo de ajuda, proposta
pela autora, durante um procedimento de estimulação lingürstica parece
atender ao princípio da metodologia do teste de limites de Kliegl, Smith e
Baltes (1989). Nessa abordagem desenvolve-se um conjunto de estratégias
de intervenção com o objetivo de aproximar gradualmente o desempenho
da criança no seu nlvel máximo de desempenho potencial. A capacidade de
reserva de desenvolvimento, como se denomina este nível, seria avaliada

justamente durante o processo de intervenção que visa otimizar o potencial

de desempenho da criança.

A proposta recente de Golbert pode ser entendida como a busca de
definição da plastlcidade ou da cristalização das dificuldades de linguagem
detectadas pelo teste de audlbilização, através da otimização do potencial
da criança para gerar respostas lingürsticas mais efetivas.

De todo modo, uma avaliação do desempenho real ou de base se faz

necessária antes de se pensar em otimizar condições de avaliação ou o
desempenho potencial da criança.

Finalizando, pode-se concluir que a aplicação do teste de audibiliza-

ção pode ser útil no caso de crianças com mais de sete anos que apresen-
tarem dificuldades na aquisição da leitura e da escrita, pois contribui não
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110 apenas para o esclarecimento diagnóstico das caracterfsticas psicolingüfsti-
cas das crianças na ausência de comprometimento intelectual, mas também

para a sondagem de dificuldades especfficas, com implicações para o
planejamento de diretrizes de intervenção psicopedagógica terapêutica ou
educacional.
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Investigated the adequacy of one Teste de Audibilização for the
assessment of receptive language abilities in children with schoollearning
problems. The test was administered ato 60 children referred to a psychoe-
ducational clinic service and whose mean age was about two years above
standardization sample age. Data analysis included comparisons with test
norms for seven-year-old children, corre/ation with WISC scores and pertor-
mance comparisons between groups of children with different leve/s of oral
reading. Results suggested that the instrument has diagnostic power in the
assessment of older children with scores be/ow test norms; it works for both
global receptive language dysfunction and specific verbal disabilities.
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1

SUPERVISÃO PSICANALíTICA: algumas questões
acerca desta prática

Carla Beatrlz de Souza
(FCM-UNICAMP)

RESUMO

SOUZA, C.S. SupeNisão psicanalítica: algumas questões acerca desta práti-
ca. Estudos de Psicologia, 10(1): 79 - 92, 1993.

Objetivando uma compreensão sobre a supervisão psicanalltica,
entrevistamos oito analistas didatas ligados a instituições formativas, que
exerciam funções de supervisor e sete analistas em formação que eram
supervisionados. Pudemos observar que o conceito em geral proposto para
a supervisão costuma situá-Ia como um processo de aprendizagem enquan-
to que, na sua prática, esta se interliga a aspectos terapêuticos, gerando por
isso, dificuldades no âmbito institucional. Em decorrência disto, estabelece-

se a relação de poder que se verifica, nos institutos. A experiência transfe-
rencial aparece como interferente neste processo.

Palavras-chave: Supervisão, Formação psicanalítica, Relaçáo Transferencial

l
Minha mãe achava estudo a coisa mais tina do mundo.

Nãoé.
A coisa mala tina do mundo é o sentimento.

(AdéliaPrado)



Carla Beatriz de Souza 80

INTRODUÇÃO

Quando da "Análise de uma Fobia em um Menino de Cinco Anos",

Freud (1909) parece ter vivenciado o que mais tarde chamaria de .supervi-
são", no contexto da formaçao analftlca. Este tratamento foi, de fato, condu-
zido pelo pai da criança, sob a orientaçao de Freud. Tendo o interesse voltado
para as descobertas do funcionamento mental infantil, certamente Freud nao
pode se dar conta, naquela ocasiao, de que inaugurava uma forma de
trabalho que sedimentaria o processo de transmissao da psicanálise - a
supervisão, que, juntamente com a análise pessoal e os estudos teóricos,
seriam conhecidos como o "tripé"que sustenta a formação analftica.

A atençao de Freud se centraria nesta questão pouco depois, quando
a psicanálise começava a despertar o interesse de outros profissionais. Num
artigo de 1910, "Psicanálise Silvestre", ele alerta para os riscos de se fazer
psicanálise apenas com o que se aprendeu nos livros, sem um treinamento
técnico adequado, que "tem de ser aprendido com aqueles que já são
experimentados nela" (p.212).

Um novo alerta é feito por Freud, em 1919, num artigo que versa sobre
a inclusão da psicanálise no currfculo universitário. Para ele, esse ensino teria
caráter estritamente teórico, mas seria de grande utilidade para a universida-
de, poispossibilitariaaos alunoso aprendizadosobre e a partir da psica-
nálise. Contudo, isso jamais seria suficiente para que aprendessem a
verdadeira prática da psicanálise, porque essa só é posslvel pela própria
análise pessoal, bem como pelo empreendimento de tratamentos sob a
supervisão e orientação de psicanalistas reconhecidos" (p.217).

Um aspecto particular da genialidade de Freud era sua capacidade
de secolocar como pessoa em vários momentos de sua obra. Exemplo disto
é o que ocorre com aquestão do ensino da prática da psicanálise.Ao mesmo
tempo em que expõe teoricamente a sua necessidade, ele também o faz em
relaçao à sua vivência desta prática, mostrando que ela está sujeita a
adversidades e conflitos inerentes a todos os relacionamentos inter-pes-
soais.

Dois artigos sobre estas questões são por ele publicados em 1914.
Em um deles, Freud fala sobre a influência que os que ensinam exercem
sobre os que aprendem, sobre a implicaçao que têm nesses relacionamentos
as personalidades de seus participantes, produzindo os sentimentos ambi-
valentes, gerados pelo processo transferencial, que permeia esses encon-
tros. Referindo-seaos "pais substitutos., Freud analisa as marcas indeléveis
que os professores deixamem seus alunos, fazendo com que o cumprimento
de uma ordem qualquer que seja dada por eles, se faça imediatamente.
mesmo que tenha transcorrido "meio século", do tempo em que eles
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realmente ocuparam as funções docente, conforme se passara consigo
(p.285).

Em outro artigo, Freud fala dos revesesvivenciados por ele (quedesta
vez se posicionava como mestre) e seus discfpulos, quando o objetivo
comum era o aprendizado, a prática e a difusão do conhecimento psicana-
Iftico. As vicissitudes desta relação se ligam, particularmente, ao ensino da
prática da psicanálise - responsáveis por grande parte das disenções e,
segundo Freud, pelo seu "afastamento interno do grupo" (p.36).

Provar os encantos e desencantos que permeiam essa profunda e
intensa aliança fê-Io concluir, resignadamente: "Não consegui estabelecer
entre os membros as relações amistosas que devem prevalecer entre
homens que se acham empenhados no mesmo trabalho difici/, nem conse-
gui evitar a competição pela prioridade, a que dá margem, com tanta
freqüência, esse tipo de trabalho em equipe" (Freud, 1914 p.37).

A Freud não foi posslvellidar com os conflitos inter-relacionais de

origem inconsciente, os quais ele próprio desvendara e tão bem conhecia,
e que levaram a rupturas entre os membros desse grupo, por estar, naquele
momento, tomado por estas relações. Saber sobre o que ocorria num
processo transferencial não importava muito, quando este o enlaçava junto
aos outros.

Contudo, é em meio a estas questões que se fundam as normas de
funcionamento das primeiras instituições formadoras de analistas, e que irão
prevalecer, sofrendo alterações mfnimas, no que diz respeito à atuação do
inconsciente neste processo.

A história da psicanálise didática se compOe de dois perfodos distin-
tos. O primeiro, relativo aos primórdios da psicanálise, em que o próprio
Freud conduzia as análises dos analistas praticantes e de outras pessoas
profissionalmente interessadas pela psicanálise, conforme acabamos de ver.

A ele se ligaram muitos seguidores que mais tarde fariam suas próprias
escolas. Este período ensina fundamentalmente que quem quer que se

interesse pela psicanálise, seja como ciência, seja como terapia, terá que
necessariamente realizar uma análise pessoal.

Um convite a Hans Sachs - analista vienense - para que se instalasse
em Berlin, a fim de se especializar na análise e analistas, visto que o contato

era estreito entre estes analistas, marca o final deste perfodo. Sachs, que se
tomou o primeiro analista didata, cedo percebeu a dificuldade em conduzir
as análises e ao mesmo tempo supervisionar o trabalho terapêutico de seus
analisandos. Discutindo com eles questões teóricas e técnicas, resolveu

restringir suas atividades e deixar que o ensino se fizesse separadamente,
nos seminários realizados na clfnica.

I
,

II
-.lr
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o perfodo seguinte se iniciou com a decisão da Comissão de Ensino
da Sociedade de Berlin de regulamentar suas atividades. Foram fixadas as

normas para a admissão e os processos internos da formação, que culmi-
naria com o titulo de analista, quando da admissão formal à sociedade. Tudo

isto se tornou um hábito, que é seguido até hoje pelos institutos que
descendem do grupo inicial de Berlin.

A inesperada celebridade que a psicanálise conheceu logo após a

Primeira Grande Guerra Mundial, fez com que os grupos de psicanalistas
procurassem adaptar suas atividades à nova situação.

SAFOVAN (1985 p.38) afirma que a formação analftica tomou-se um
.'aborioso percurso de combates". E que cisma em prosseguir com uma

institucionalizaçâo, que nos leva a pensar se muitos analistas de algumas
décadas atrás o seriam em dias atuais. Ou ainda, se aos que poderiam se
fazer analistas hoje, isso tem sido possrvel.

Parece que algo fundamental tem sido, às vezes, pouco considerado
- o desejo do analista.

Em sua obra, Lacan dá conta da função do desejo como mola
principal para um aprendizado psicanalftico. E ressalta que a psicanálise só
passa a se constituir didaticamente a partir do querer do sujeito.

Acreditamos que é basicamente neste ponto que desembocam as

questões relativas ao aprendizado da psicanálise e, mais especificamente,
no que diz respeito à supervisão.

A proposta feita por LACAN (Apud SOUZA, 1985 p.85) neste sentido,

aponta para o efeito que tem para os envolvidos nesta tarefa, as elaborações
e os laços que se engendram na relação. Onde tudo deve ser compartilhado:
crises, atropelos, turbilhões, da mesma forma que bem-estar, concordância,

calmaria. Concordamos com SOUZA (1985 p.86), quando afirma que "o que
a psicanálise nos ensina, se nos deixamos entranhar por ela, é que a partir
do rompimento com as ilusões de proteção, podemos contribuir produtiva-
mente para que ela possa redimensionar nossos pequenos reveses".

- E que outro, senão este, o papel da supervisão?
Transmissão e ensino se interpenetram na psicanálise, sendo que o

objetivo deste último centra-se mais na competência do corpo teórico e seus
operadores conceituais, enquanto que o que se transmite é o como lidar

dinamicamente com o arcabouço teórico que tende a uma cristalização
natural. A transmissão implica na execução que o corpo teórico supõe. Dai
a crença de muitos de que a técnica psicanalftica não é "aprendida". Ela é
antes, vivenciada de todos os modos.

SAFOVAN (1985 p.SO) admite que .0 melhor técnico em psicanálise

é aquele que conserva sua disponibilidade diante do que tem pela frente,
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sem se ligara nenhum ideal de analista, e que aprende cada dia algo de
novo'.

Neste sentido, em concordância com SAFOVAN(1985 p.SO),consi-
deramos que a necessidade maiorda supervisão, na formação analltica,não
é enquanto ela ensina ao analista como conduziruma análise, mas enquanto
ele aprende ara estar aberto a aprender sempre. Hajavisto a freqüência com
que ouvimosdaqueles que se consolidaram como supervisores que eles são
os que mais aprendem com o que Ihes relatam os seus supervisionandos.
Pois, bem mais importantedo que ouvirum relatoe tentar à distância orientar
o curso da terapia que ele representa, é deixar que a experiência deste
contato fale por si, aponte dentro do supervisionando o seu próprio rumo.
Para isso, contudo, é preciso deixar fluira relação, sem se constranger por
ela Que ela seja a condutora do processo.

Atransmissão da psicanálise passa pela transferência. É preciso que
não nos descuidemos deste ponto.

NASIO(Apud RODRIGUES,1985p.115) diz que, quando há efetiva-
mente "transmissão,deve-se falarde produção de saber inconsciente, pois
a transmissão da psicanálise se faz na experiência de ser afetado pela
verdade que resulta do saber racalcado do analisando, verdade que retoma
no analista,implicando a produção de um sabe". E esta transmissão se dá,
ainda segundo NASIO(Apud RODRIGUES,1985 p.116), no ato de um "dito
transferencial,pois é ai que a experiência se renova, que um novo discurso
se criae, enfim, que o salto de um discurso a outrose opera".

A verdade da qual nos fala Nasio só pode se revelar na relação
daqueles que se propõem persegur-Ia. E quanta dificuldade isto envolve,
Freud pode, através de si, nos mostrar. - E não o temos provado todos nós,
supervisionandos e supervisares, no decorrer de nossas vidas?

Por isso cremos ser útil retomar esta questão. A supervisão se
constitui em uma das mais efetivas formas de transmissão da psicanálise.
contudo, um enfoque mais profundo a seu respeito tem sido por vezes
limitado,por vezes negligenciado.

GRINBERG(1975 p.9), quando fala a respeito dos problemas da
supervisão psicanalrtica,expõe alguns enfoques possfveis para considerá-Ia.
O primeiroconsidera os problemas inerentes à natureza própria de todo o
processo de aprendizagem. Relativosà supervisão englobam as questões
derivadas da filosofiade trabalho adotada pelo supervisor, supervisionando
ou pelo instituto ao qual ambos estão ligados; problemas derivados das
escolhas iniciaisfeitas para o estabelecimento do processo - escolha do
supervisor e do supervisionando, do caso a ser supervisionado, do método
de registrodo material.Neste enfoque, consideram-se mais especificamente
as questões práticas de estabelecimento do processo, bem como os proble-
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mas relacionados com a finalidade da supervisão. O segundo enfoque se
centra mais no tipo de supervisão para tratar da qualidade dos problemas
especrticos em cada um deles - se a supervisão é individual ou coletiva, se

é oficial ou não, etc. Num tercéiro enfoque, podem ser considerados os
problemas derivados das alterações do enquadre especffico da supervisão,
como regularidade de sessões, horários, honorários, etc. O quarto é o
enfoque que abarca os problemas derivados das personalidades que inter-
vêm no processo. São considerados os decorrentes tanto da personalidade
do supervisionando, quanto da do supervisar. O quinto enfoque diz respeito
ao campo dinâmico produzido pelo inter-jogo das relações compostas no
processo de supervisão.

Esta sistematização serve-nos ao propósito de clarificação dos nos-
sos objetivos neste trabalho. A técnica da supervisão foi mais amplamente
estudada. Mais discretamente, o quarto enfoque tem sido pesquisado, e, seja

pelo prisma do supervisor, seja pelo do supervisionando, a influência das
personalidades é fato indiscutfvel.

Procuramos centrar nosso estudo no quinto enfoque, que trata das

vicissitudes a que estão sujeitos os relacionamentos entre os que lidam com
a transmissão da psicanálise, conforme apontado por GRINBERG (1975

p.10) sem contudo, desvinculá-Io dos demais, que, direta ou indiretamente,
determinam muitas destas dificuldades.

WINDHOLZ (1970 p.393), sugere que uma das melhores formas de

investigação sobre a supervisão é através de relatos das experiências dos
seus próprios participantes. Pretendemos também desta forma conduzir
nosso trabalho

O caráter exploratório deste trabalho, esperamos, seja de alguma
utilidade para outros que oportunamente deverão aprofundar a questão dos
aspectos inconscientes da supervisão. Concordamos com VALABREGA

(1983 p.4), quando afirma que "se levarmos em conta que anualmente uma

quantidade enumerável de 'especialistas' de inspiração analítica, cuias
práticas de dif/cil definição se referenciam direta ou indiretamente em uma
formação anal/tica, podemos concluir que não há tarefa mais urgente a se

realizar neste campo do que um estudo da formação analítica como um todo".
Este estudo pretende contribuir enquanto investigação do que se

passa entre os componentes do processo de supervisão. É, antes, uma

procura de algo de que se fala, mas que tem permanecido encoberto.
Interessa-nos prioritariamente saber até que ponto a supervisão tem sido feita
vinculada aos princfpios psicanalfticos. Como o elo que une teoria e prática
- que constitui basicamente o princfpio da supervisão, tem seguido o modelo
psicanalftico?
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MÉTODO

Campo de trabalho

Para a realização deste trabalho, contamos com a colaboração de
analistas didatas e analistas em formação. Uma parte destes profissionais

está vinculada às instituições formativas de São Paulo. Outra parte exerce
independentemente suas atividades.

Objetivando, por um lado, a preservação da identidade dos entrevis-
tados e, por outro, garantindo-se plena mobilidade no manuseio do material
coletado, optamos pela não nomeação das instituições a que estão ligados
os entrevistados, visto que este aspecto em nada interferiria no desenvolvi-
mento do trabalho.

Participantes

Realizamos quinze entrevistas, oito das quais foram com analistas
que desempenhavam a função de supervisor e sete com candidatos que
eram supervisionados.

Todos os entrevistados, atuantes na clinica psicanalftica e psicoterá-
pica, realizavam no perfodo da coleta de informações, atividades de super-
visão como supervisores ou como supervisionandos.

A experiência dos analistas como supervisores era de dois até qua-

renta anos nesta prática. Entre os supervisionandos a experiência em psico-

terapia variou entre um e dez anos.

r

Procedimento

O primeiro contato com os entrevistados foi realizado diretamente.
Naquela ocasião, explicávamos o nosso interesse em realizar este trabalho
e solicitávamos a colaboração dos profissionais pessoal e individualmente.

Alguns destes indicavam-nos outros colegas que, posteriormente contata-
mos.

Outros ainda foram localizados por contato telefônico, após haver-

mos consultado a relação de membros e candidatos mantida pelas institui-
ções a que estão vinculados.

Seis meses após este primeiro contato, ligamos para confirmar o

horário e local para a realização da entrevista. Todas foram realizadas nos
próprios consultórios ou locais de trabalho dos entrevistados.

A duração das entrevistas - prevista para sessenta minutos com todos
- variou de acordo com cada um. Tivemos encontros de quinze minutos a

três horas aproximadamente.

.

.I
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Ao iniciarmos cada entrevista, comunicávamos juntamente com os
nossos objetivos que em nosso trabalho manterfamos preservada a identi-
dade dos entrevistados, bem como a das instituiçOes a que estavam ligados.

Utilizamos gravador durante as entrevistas, mediante o consentimen-
to prévio de cada um, o que nos facilitou o registro sistemático do material.

Posteriormente transcrevemos todas as entrevistas na rntegra O

volume excessivo de material e o caráter pessoal que permeou as entrevists
impedem-nos de apresentar aqui todos os relatos.

Optamos por uma condensaçao do material das entrevistas em
sub-temas retirados da própria estruturaçao das mesmas. A partir das seis
perguntas básicas que constaram na entrevista, elaboramos os seis sub-te-

mas que foram enfocados sob a ótica dos supervisores e dos supervisionan-
dos:

1. Definiçao e posicionamento da supervisao no contexto da forma-
çt10 analftica.

2. Estrutura de poder subsistente nos relacionamentos de supervisao.

3. Implicações das modalidades: individual e grupo.
4. Fatores que interferem na supervisao.
5. Supervisao: aprendizado .psicanalftico. da psicanálise.
6. Vivências significativas em supervisao.

RESULTADOS

A partir das contribuições pessoais de analistas didatas e candidatos
envolvidos em atividades de supervisão, bem como pela literatura consult-
ada, estabelecemos alguns aspectos que podemos concluir relativos a cada
item analisado.

1. Definição e poslclonamento da supervisão no contexto da formação.
O conceito de supervisao é freqüentemente definido negativamente;

ou seja, pelo que ela nao é (ou nao deve ser): nao é vigilância, nao é uma
outra análise, não é o ensinamento de uma técnica Desta forma, a pergunta

permanece. Feita de uma outra forma, o que se procura transmitir numa
supervisão: psicanálise, estilo do supervisor, uma forma pré-fabricada de

trabalho? Também desta forma as dúvidas permanecem. Todos defendem
a existência e a necessidade da supervisão sem, contudo, a pensarem na

sua real utilidade. A necessidade de supervisao é, portanto, quase nunca
questionada. Faz-se como que executando uma ordem: pelo dever e pela
crença de que ela é garantia de competência profissional.
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Pelo que pudemos observar, o que parece prevalecer na supervisão
é uma relação de aprendizagem, caracteristicamente onipotente, como se
dentro da formação ela pudesse dar conta de tudo.

Há, por fim, uma falta de coesão acerca do conceito de supervisão.
Muitodo que se verificouocorrer neste processo está em conformidade com
os critériosestabelecidos e com as definições tradicionais - que a estabele-
cem como exercíciode aprendizagem - sendo que aquilo que se lhe escapa
ou que se passe de outra forma seja exatamente uma oposição a estes
princípios.E isso acarreta, na prática, uma forma desvinculada de trabalho
em relação ao processo analítico.Como não se define o que, em essência,
é a supervisão, acaba-se por fazê-Iaa meio caminho do processo analítico
e do processo de ensino. Ou seja, com duplo temor: de se cair na análise e
de se cair no ensino teórico.

2. Estrutura de poder subsistente nos relacionamentos de supervisão.
O poder é percebido como praticamente inevitável nos relacionamen-

tos de supervisão. E de forma direta ou não, está associado à questão
institucional. A instituição é vista como a grande responsável pelas situações
de coerção e autoritarismo na avaliação de candidatos. Esta figura institucio-
nal pode existir concretamente ou estar investida na pessoa do supervisor,
ou mesmo do analista - o que nos leva a pensar que é também a exigência
do candidato que procura este papel na formação.

O processo deformação como um todo e, em particular, a supervisão,
se assemelha a uma linha de provas: quem sobreviver a ela é porque tem
condições de ser psicanalista e quem não conseguir, está automaticamente
exclufdo. E, muitas vezes, é nessa luta por sobrevivência que o candidato se
subjuga e subverte o seu estilo em nome de um outro.

3. Implicações das modalidades: Individual e grupo.
Embora os dois conjuntos tenham se divididonas respostas, pare-

ceu-nos que o ideal de supervisão que permanece ainda é o individual,
havendo, portanto, uma maioradequação que aceitação ao sistema coletivo,
quando há a necessidade deste. (Houveuma equivalência entre os entrevis-
tados que tinham experiências de supervisão individuale em grupo).

As supervisões em grupo parecem ser uma conseqüência do proble-
ma econômico. Foi, por diversos entrevistados abordado o fato de que a
supervisão em grupo é mais "barata".(Interessante observar que não houve-
ram manifestações a respeito dos preços das análises didáticas).

As vantagens da supervisão em grupo parecem ser o resultado de
uma busca de adequação. Os supervisionandos demonstraram mais as
perdas que a supervisão em grupo provoca, especialmente no sentido
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emocional. Este tipo de supervisão parece interessar principalmente àqueles
que nela vêem uma fonte a mais de ensino, pois suas razões são mais

justificativas sempre repetidas' em torno da idéia de que quanto mais opiniões
sobre um material, melhor. Esta é a vantagem mais apontada para justificar

a supervisão em grupo.

4. Fatores que Interferem na supervisão.
Em termos gerais, o maior problema considerado na supervisão é o

da relação de poder que se estabelece entre os seus participantes. Ainda
quando esta questão não é admitida claramente, ela aparece deslocada em
outros momentos.

Esta observação nos leva a concluir que a preocupação fundamental
daqueles que vivenciam o processo de supervisão é com os relacionamen-

tos que se estabelecem em seu interior. Ou seja, aspectos técnicos ou
relativos ao aprendizado teórico não foram aqui tomados especificamente
como se verificam em outros trabalhos.

Por um lado, poderramos supor que fossem os nossos objetivos
expUcitos e implrcitos para este trabalho que puderam sugestionar os entre-
vistados a este enfoque. Certamente não há como nos isentarmos disso.
Mas, se pensamos que, por outro lado, eles tiveram liberdade e oportunidade
de se manifestarem da forma e pelo tempo que desejassem, e que mesmo
assim, eles deixaram de lado aspectos teóricos e técnicos - o que provavel-
mente ocorreria caso este trabalho não tivesse enfocado opiniões de analis-
tas já experientes - e se aprofundaram nos aspectos emocionais e relacionais
poderia ser porque os tenham considerado como nucleares, dar decorrendo
o desempenho dos outros aspectos.

5. Supervisão: aprendizado .pslcanalitlco. da psicanálise.
A prática da supervisão - como tem sido considerada freqüentemente

- nos sugere algo comum a qualquer outra profissão: É preciso que alguém

mais experiente supervisione o trabalho de modo que se possa, dar, fazer
melhor. Receber as "dicas. de como se fazer a coisa certa ou bem feita. Neste

sentido, o especffico da psicanálise acaba por ser posto de lado. Pois,

plantada sobre uma ideologia que tende ao certo/errado, ela se afasta do
sentido analftico.

6. Vlvênclas significativas em supervisão.
Neste item, de um modo vivo, supervisares e supervisionandos

relataram episódios vivenciados em supervisão, pelo que continham de
agradável ou desagradável. Interessantecomo alguns se surpreendiam com
as elaborações que faziam nesta narrativa. Outras vezes, pelo que ela os

- -- - -
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levava a refletir sobre suas práticas de um modo como - garantiam - jamais
haviam feito.

I
'r

DISCUSSÃO

A partir das experiências consideradas, pudemos constatar que as
principais dificuldades vivenciadas no processo de supervisão gravitam na
esfera emocional e decorrem do comprometimento institucional a que se

vinculam. O termo "formação. parece implicar uma concepção de transmis-
são da psicanálise que sugere esta seja passlvel de ser aprendida.

De uma maneira geral, o supervisionando estabelece uma relação

imaginária com o supervisor. Este sabe e o supervisionando só saberá se se
apropriar desse saber. O supervisor que entra nesta relação imaginária, se
colocando como detentor deste saber, não possibilita ao candidato a sua

própria descoberta e este saber que ele então adquire parecerá soar falso. E
isso poderá se manifestar, mais tarde, pelos sentimentos de decepção. A
decepção nada mais é do que a comprovação de que a relação era imagi-
nária. É preciso estar atento e pronto a subverter isso a cada momento na
relação.

A experiência nos mostra que o que faz com que permaneçamos (ou

que levemos a cabo) uma análise ou uma supervisão não é apenas a
concordancia com o seu modelo teórico ou com o tipo de aprendizado
técnico que estamos tendo com ela ou por outros tantos motivos. Mas,
simplesmente, porque fomos capazes de estabelecer contato com aquele

que nos acompanha em nossas buscas: seja de cunho terapêutico ou de
aprendizado. E é a isso que chamamos vivência transferencial.

Entendemos que o sentido analftico da supervisão se resumiria em
deixar livre a possibilidade de que o slmbolo surja. E para isso, é preciso que
não hajam cortes entre os três niveis da formação análise pessoal, estudos

teóricos e supervisão. O que só é possivel a partir da fidelidade ao principio
teórico.

No tratamento analftico, é partindo de dentro do paciente que se

devem encontrar as ressonancias teóricas, e não a partir da teoria, se buscar
uma coincidência dela com o que se passa dentro do paciente. É neste

sentido que a psicanálise só se faz de dentro para fora Portanto, se também
a supervisão não puder realizar isso, ela só poderá encontrar o caminho do
fazer universitário ou o da autoridade institulda nos mecanismos formativos.

Basta que pessoas se juntem para realizar alguma coisa, para que

sejam tomadas por aquilo que escapa a um e outro e Ihes atravessa o
caminho. E isso é da ordem da transferência E se manifesta pelo desejo de
saber. É o amor de saber. É o amor de saber que sustenta a transferência. E
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isso ultrapassa o saber do analista e o saber do supervisor, porque quem
sabe é o inconsciente.

Dentro da prática da supervisão a arte do supervisor é desenvolver
este amor ao saber. Em outras palavras, é possibilitar que cada vez mais o

supervisionando descubra a riqueza que consiste em não encontrar respos-
tas prontas e em não dar respostas. Em acreditar que a resposta está dentro
do próprio analisando.

SUMMARY

SOUZA, C.S. Psychoanalytic supeNision: some considerations about this
practice. Estudos de psicologia, 10(1): 79 -92,1993

With the objective of better understand the psychoana/ytic supervi-
sion, an investigation was undertaken involving professionals direct/y invol-
ved in this practice. By way of interviews, eight analysts who function as
supervisors and seven training analysts under supervision in training institu-
tes were studied. It was observed that the concept generally associated with

supervision represents a learning process.ln its practice, this learning relates
to therapeutic aspects, thus creating difficulties in the institutional fie/do A
consequence of this is that a problem arises in re/ationship power, in the
training institutes, between those who teach and those who leam. The
transference experience presents itself as an interference in the processo

Key words: Supervision, psychoanalytic formation, transference re/ationship
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PRÁTICA MENTAL E APRENDIZAGEM DE HABILI-
DADES MOTORAS: UMA VISÃO DAS REVISÕES

José Fernando Bitencoun Lomônaco
(USP)

Cláudio Portilho Marques
(Unv.Federaldo Paraná)

RESUMO

LOMONACO, J.F.B. e MARQUES, C.P. Prática mental e aprendizagem de
habilidades motoras: uma visão das revisões. Estudos de Psicologia, 10(1): 93 - 101,
1993.

Análise de quatro revisões da literatura sobre prática mental e apren-
dizagem de habilidades motoras. Foram consideradas conclusões e suges-
tões dos trabalhos de Richardson (1967), Corbin (1972), Weinberg (1982) e
Feltz e Landers (1983).

Palavras-chave: pesquisa bibliográfica,habilidades motoras, prática mental

Em artigo anterior, MARQUES e LOMÔNACO (no prelo) considera-

ram um procedimento para a aprendizagem e " eflsino de habilidades
motoras: a prática mental. No trabalho e' 1 questão tal procedimento foi

conceituado, seus métodos e paradigmas de estudo explicitados, estudos
pioneiros apresentados e uma série de hipóteses explicativas consideradas.

Salientou-se, ao final daquele trabalho, que tal procedimento tem sido objeto
de interesse de vários estudos, tal como se pode depreender da publicação

de quatro revisões de literatura a partir da década de 60. Analisar e dar ao
leitor um panorama de tais revisões é o objetivo do presente trabalho.

A primeira das revisões de literatura sobre prática mental foi elaborada
por RICHARDSON (1967a), que analisou e classificou um conjunto de 22

estudos em três grupos: (1) os que utilizaram a prática mental objetivando
facilitar a aquisição de uma habilidade motora; (2) os que a utilizaram como
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um auxmo na retenção e, (3) os que objetivaram melhorar o desempenho
imediatode uma habilidade já aprendida.

Com relação ao primeiroaspecto - aquisição inicialde uma habilidade
motora -RICHARDSON(1967b)constatou que, em geral, o grupo de prática
mental foi freqüentemente inferiorao grupo de prática física, porém, na
maioriadas vezes, superior ao grupo controle.

Devidoaos poucos trabalhos realizados em relação aos outros dois
aspectos - retenção de habilidades e desempenho imediato das mesmas -
RICHARDSONevitageneralizações a respeito, embora efeitos benéficos da
prática mental tenham sido observados em ambas as situações. De uma
forma geral, RICHARDSONchegou às seguintes conclusões:

1. Apesar da variedade de inadequações metodológicas, a direção
da maioria dos estudos indica que o procedimento da prática mental está
associado à melhoriano desempenho da tarefa. Dos22 estudos revistos, em
11 foram encontradas diferenças estatisticamente significantes a favor do
grupo de prática mental; em sete os estudos mostram uma tendência nesse
mesmo sentido, embora a diferença não tenha atingido o nívelde significân-
cia estatística estabelecido; em três foram verificados resultados negativos,
enquanto em um estudo o resultado foiequívoco.

2. Há indicações de que a prática mental facilita a transferência
bilateral.

3. Existe alguma evidência de que a eficiência da prática mental
pressupOe ou requer certo grau de familiaridadecom a tarefa a ser desem-
penhada.

4. Háevidências de que a combinação de práticamentalcom a prática
física, durante a aquisição de uma habilidade motora, leva a um rendimento
tão bom ou melhor que um procedimento de prática física apenas.

5. Quanto ao tempo de duração de cada sessão de prática mental,
existem indicações de que o mesmo não deve exceder a cinco minutos, pois
podem ocorrer interferências ou perda de motivação resultando em decrés-
cimos do desempenho.

CORBIN(1972),em sua revisão, foi mais cauteloso ao interpretaros
efeitos da prática mental na aquisição e retenção de habilidades motoras.
Segundo ele existem dificuldadesem interpretare generalizaras conclusões
dos estudos devido a um grande número de variáveis não controladas, tais
como diferenças individuais, tipos de tarefa, fatores metodológicos, que
dificultama interpretação dos resultados das pesquisas. Não obstante, a
conclusão deste revisor é a de que, quando as condiçóes de práticasão
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.ótimas', parece haver pouca dúvida de que a prática mental influencia

positivamente o desempenho motor.
Como sugestão para futuras pesquisas, CORBIN (1972) sugere que

o fenômeno seja investigado diretamente. Até o momento de sua revisão,
segundo ele, as pesquisas lidaram exclusivamente com a avaliação indireta

da prática mental. Ou seja, investigou-se mudanças de comportamento que

se seguem a penodos de prática mental. Todavia, se essas mudanças
comportamentais são uma conseqüência legitima da prática mental ou de
outros aspectos do tratamento experimental, ainda resta ser diretamente
demonstrado. A evidência de mecanismos fisiológicos envolvidos na mu-
dança de comportamento resultante da prática mental deve merecer o
esforço criativo dos Muros pesquisadores.

Numa terceira revisão, WEINBERG (1982) fez um levantamento his-
tórico dos trabalhos que se utilizaram da prática mental, ressaltando algumas
inadequaçõ9s desses estudos.

A primeira das inadequaçóes apontadas diz respeito aos procedimen-
tos experimentais. Segundo WEINBERG, quando se está dando instruçOes

de prática mental é diffcil determinar se os sujeitos estão realmente pensando

na tarefa Além disso, não se pode garantir que sujeitos do grupo controle
não estejam praticando mentalmente.

Outro problema levantado é que não se pode controlar a quantidade
da prática mental, ou seja, se os sujeitos praticam mentalmente mais ou

menos do que as instruções solicitam.
A terceira inadequação apontada é a questão motivacional. Segundo

ele, muitos experimentos de prática mental não foram adequadamente pla-
nejados de modo a controlar os efeitos dessa variável. O autor comenta que

o simples fato de se dar especial atenção ao grupo experimental pode
motivá-Io mais que ao grupo controle, que não recebe nenhum tratamento
diferenciado. WEINBERG recomenda, então, o uso de atenção placebo, a

fim de que seja dada atenção igual aos grupos envolvidos na pesquisa.
A quarta e última inadequação apontada por WEINBERG diz respeito

às características dos sujeitos e da tarefa. Para ele diferenças individuais, tais

como nível de habilidade, capacidade de imaginar e experiência prévia,
devem ser controladas, pois podem afetar a efetividade da prática mental.

Além disso, tem sido demonstrado que a natureza da tarefa interage com a
prática mental. Resultados variáveis têm sido obtidos em habilidades simples
versus complexas e habilidades motoras versus simbólicas, porém os pes-

quisadores pouco têm relatado a respeito da tarefa a que se destinaram
aplicar a prática mental. Este autor comenta, ainda, que em determinadas
tarefas a prática física proporciona um imediato conhecimento de resultados
o qual atua de duas maneiras: informando e motivando.
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A guisa de conclusao, WEINBERGsalienta que: embora muitas
das pesquisas sobre a efetividadeda prática mental em melhorar o desem-
penho sejam equfvocas, certas consistências persistem na literatura"(p.
202-3).Algumas dessas consistências sao muitosimilaresàs conclusões de
RICHARDSON(1967a),quais sejam:

1.Aprática mental,combinada e alternada com a práticafísica,é mais
efetivado que a prática mental ou a prática ffsicaapenas.

2. Aprática mentalé especialmente efetivadurante os estágios iniciais
e subseqüente da aprendizagem desde que os indivíduosdemonstrem um
nfvelde proficiênciamínimo na habilidade a ser aprendida. Parece que o
sujeito totalmente inexperiente é incapaz de se concentrar nas respostas
apropriadas de movimento.

3. Existe um tempo ótimo para a duração da prática mental. Alguns
estudos indicam que a concentração tende a deteriorar-se após cinco
minutos.

4. Quando os indivíduosse imaginamdesempenhando uma habilida-
de, eles devem tentar fazê-Io a partirde uma perspectiva interna e sentir-se
realmente executando o movimento. Alémdisso, a imagem deve ser clara,
vívidae controlávela fimde que se alcance a máxima efetividade.

5.Apráticamentalestá associada a respostas musculares localizadas
naqueles músculos que estao envolvidos no movimento real; isto propicia
uma facilitaçãoneural que melhora o desempenho.

Finalmente, a quarta e mais recente revisão envolvendo a prática
mental foi realizada por FELTZe LANDERS(1983).Os dois autores foram
muitomais cautelosos e críticosem relação às revisões anteriores, principal-
mente às de RICHARDSON(1967a) e CORBIN(1972). Eles justificamsua
crítica ressaltando que aquelas revisões foram realizadas num estilo mais
retórico e narrativo do que técnico e estatístico. Por essa razão, FELTZ e
LANDERSrealizamuma revisão bem mais criteriosade 60 estudos, utilizan-
do-se o procedimento da meta-análise. definida por GLASS (1977) apud
FELTZe LANDERS,(1983), como" . a combinaçao de estudos inde-
pendentes com o propósito de integrarseus dados... Esta análise é realizada
num grupo de estUdos relacionados por partilharemde uma hipótese con-
ceitual comum ou por definições operacionais comuns de variáveis de-
pendemes e independentes. Emtermos de procedimento. a meta - análise é
uma. ,aneira de analisar estatisticamente os resultados de muitas análises
individuais.Umameta análise usualmente resulta num nívelde significância
que expressa a probabilidade de que um conjunto de estudos apresentando
tais resultados possa ter ocorrido na ausência de qualquer relação real"(p
27)
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Através desse procedimento de análise, FELTZ e LANDERS chegam
a quatro proposiçOes, através das quais procuram sintetizar ou resumir
resultados dos diferentes estudos.

De acordo com a primeira proposição "Os efeitos da prática mental
estão mais associados aos aspectos cognitivo-simbóficos do que aos as-
pectos motores da tarefa" (p. 45). Através da meta - análise, os autores
concluem que a prática mental tem um efeito maior em tarefas tais como
seleção de cartões, aprendizagem de labirintos e substituição de dfgitos
(ricas em elementos cognitivos) do que em tarefas como o estabilOmetro
(predominantemente motoras).

Vários estudos examinaram diretamente essa questão e, segundo os
revisores, o levantamento feito sugere que, apesar das diferentes popula-
ções, planejamentos e metodologias empregadas nos estudos de prática
mental, a distinção entre os aspectos simbólicos e motores da habilidade a
ser aprendida é grande e proporciona um apoio muito forte para a hipótese
da aprendizagem simbólica.

Deve-se recordar, entretanto, que a distinção entre tarefas cognitivas
e motoras é um tanto simplificadora uma vez que qualquer tarefa implica, em
maior ou menor grau, elementos de cada uma dessas duas categorias.
Parece-nos mais razoável considerá-Ias dentro de um continuum que varia
desde tarefas com um mfnimo de elementos cognitivos até aquelas em que
tais elementos predominam.

FELTZ e LANDERS (1983) chamam a atenção para o fato de que,
embora as tarefas tipicamente "cognitivas" tenham sido mais sensfveis à
influência da prática mental, tarefas consideradas como predominantemente
motoras, ainda que em menor grau, também revelam sensibilidade a sua
influência, tal como pode ser constatado em estudos que utilizaram-na em
tarefas de arremesso do lance livre no basquetebol (CLARK, 1960), saque
no voleibol (SHICK, 1970) e lançamento de pequenos dardos (MENDOZAe
WICKMAN,1978).

Segundo as revisões, não está claro porque em algumas tarefas
"motoras" os efeitos são tão significativos, enquanto em outros estudos que
se utilizaram da mesma tarefa eles são sensivelmente menores. "É possfvel
que em tarefas motoras ou que envolvam força, com um número menor ou
menos óbvio de elementos simbólicos, o sucesso na prática mental dependa
da qualidade das pistas dadas nas instruçOes e do tipo de Imaginação dos
sujeitos. O que é claro nessa revisêo, todavia, é que se espera efeitos maiores
em tarefas motoras ou que envolvam força, é preciso investir mais tempo na
prática mental (tanto em minutos quanto em número de tentativas) do que
seria necessário para tarefas ricas em elementos cognitivos" (p. 46).

-
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A segunda proposição afirma que "Os efeitos da prática mental não
estão limitados apenas aos estágios iniciais da aprendizagem. Eles são
encontrados tanto nos estágios iniciais quanto nos estágios mais avançados
da aprendizagem e podem ser especificos à tarefa."(p. 46). Em sua revisão
bibliográfica, FELTZ e LANDERS(1983) encontraram trabalhos que verifica-
ram a influência da prática mental não somente nos estágios iniciais da
aprendizagem, mas, também, em estágios mais avançados. Baseados nes-
ses resultados os autores sugerem ser mais razoável inferir que o processo
que afeta o desempenho como um resultado da prática mental pode ser um
tanto diferente nos vários estágios da aprendizagem. Eles esclarecem que
nos estágios iniciais da aprendizagem, a prática mental pode dar ao execu-
tante um esquema grosseiro dos elementos cognitivos da tarefa e isso
poderia explicar os efeitos da prática mental em executantes novatos. Com
a prática na tarefa, o ''feedback" dos músculos e dos sentidos desenvolve o
esquema dos elementos cognitivos mais completamente, de maneira que o
desempenho é realçado no grupo de prática mental comparativamente ao
grupo sem prática mental.

De acordo com a terceira proposição, "É duvidoso que os efeitos da
prática mental sejamproduzidos por um pequeno aumento de inervação dos
músculos que serão utilizados durante o desempenho rear' (p. 48). Como
apresentado em artigo anterior (MARQUES e LOMÔNACO, no prelo), a
hipótese psiconeuromuscular talvez tenha sido a primeira tentativa de expli-
car como ocorre a influência da prática mental na aprendizagem de habilida-
des motoras. Ela tem sido uma hipótese muito discutida, sendo considerada
nas revisões de RICHARDSON (197Gb), WEINBERG (1982) e FELTZ e
LANDERS (1983). De acordo com FELTZ e LANDERS (1983) a explicação
psiconeuromuscular "... é uma conseqüência do princfpio ideo-motor (CAR-
PENTER, 1984), segundo o qual os padrões mfnimos de eferência neuro-
muscular durante o movimento imaginado seriam idênticos aos padrões
gerados durante o mesmo movimento real ainda que reduzidos em magni-
tude. Embora nenhum movimento aparente ocorra, essa inervação mfnima,
tal como indicada pelos potenciais de ação eletromiográficos, é presumida-
mente transferida para a situação de prática trsica" (p. 48).

Uma das criticas apontadas por FELTZ e LANDERS (1983) a essa
hipótese é a de que os estudos não têm testado diretamente a explicação
psiconeuromuscular, ou seja, o paradigma utilizado considera a prática
mental como variável independente, o desempenho dos sujeitos como
variável dependente e a inervação muscular como um processo que se
supõe ocorrer entre essas variáveis. Um teste direto dessa hipótese deveria
comparar grupos de sujeitos com diferentes graus de inervação muscular a
fim de verificar a atuação desse fator. Segundo esses revisores, na ausência
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de estudos desse tipo é diffcil avaliar a relevância da hipótese psiconeuro-

muscular como explicação para os efeitos da prática mental sobre o desem-
penho motor.

Uma outra limitação dessa hipótese é a evidência de que a inervação
muscular não se dá somente nos músculos envolvidos no movimento real,

mas de que outros músculos também são ativados. Como afirmam FELTZ e

LANDERS "... é mais provável que essas inervaçóes mínimas associadas

com a prática mental sejam mais gerais abrangendo o corpo todo ou o

membro por inteiro' (1983, p. 50).
O trabalho pioneiro de JACOBSON (1930; apud FELTZ e LANDERS,

1983), comumente citado em apoio a esta hipótese, na realidade não propor-

cionou nenhuma evidência direta de que a inervação muscular restringiu-se
apenas aos músculos envolvidos no movimento. Nesse sentido, o trabalho

de SHAW (1938, apud FELTZ e LANDERS. 1983) é mais esclarecedor, uma
vez que esse autor registrou os potenciais de ação em vários locais do corpo.
Assim, num estudo em que os sujeitos deviam se imaginar pressionando um
dinamOmetro manual com a mão direita, esse pesquisador detectou um
aumento da atividade eletromiográfica não só no braço direito mas. também,
surpreendentemente, na perna esquerda. Esse efeito não localizado foi
também verificado em situações nas quais os sujeitos deviam se imaginar
datilografando, cantando ou tocando um instrumento musical.

A partir desses e de outros resultados similares (p. ex.. HALE, 1981)

concluem esses autores de que é mais provável que essas inervaçOes
diminutas associadas com a prática mental sejam mais gerais envolvendo o

corpo inteiro ou todo o membro' (p. 50).
Finalmente, a quarta e última proposição enuncia: "Aprática mental

atua no sentido de auxiliar o executante a se preparar psicologicamente para

o desempenho da habilidade" (p. 50). Partindo do princípio de que a prática

mental propicia um nível de tensão global, FELTZ e LANDERS levantam a
seguinte questão: Qual o significado funcional dos níveis de tensão mínimos
envolvidos? Segundo FREEMAN (1983. apud FELTZ e LANDERS. 1983) é

sabido que a tensão muscular submáxima na forma de uma predisposição

preparatória pode facilitar o tempo de reação. Para FELTZ e LANDERS (1983.
p. 50), "... isto pode melhorar o desempenho em tarefas de velocidade e de

força e poderia ser uma das razões de muitos atletas praticarem mentalmen-
te. Em contraste com os efeitos deletérios do desempenho associados com

níveis máximos de tensão (por exemplo, redução da acuidade da discrimi-
nação), os níveis mínimos de tensão que acompanham a prática mental

ajudariam a deixar os músculos preparados'. Assim, este tipo de recapitula-
ção cognitiva pode atuarpara baixaro limiarsensorial do executanteefacilitar
o desempenho numa ampla variedade de tarefas motoras.

'"'
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Mas, além do estabelecimento de nlveisapropriados de tensão, essa
predisposição parece envolver também outros aspectos. Os autores suge-
rem que o emprego da prática mental pode desenvolver a capacidade de
focalizar a atenção. Tal capacidade, por sua vez, facilitariao desempenho
impedindo ou reduzindo a ocorrência de pensamentos e imagens irrelevan-
tes à tarefa e, dessa forma, permitindo maior eferência aos músculos do
executante de maneira a prepará-Io para um bom desempenho.

CONSIDERAÇOESFINAIS

Quando se comparam as primeiras revisões de literatura com as mais
recentes, especialmente com a de FELTZ e LANDERS (1984), pode-se
perceber uma clara mudança de ênfase, na direção das pesquisas. Enquanto
trabalhos mais antigos preocuparam-se principalmente com a avaliação dos
efeitos da prática mental sobre o desempenho motor, estudos recentes tem
voltado sua atenção para uma série de variáveis que se acredita estarem
relacionadas de alguma maneira com a prática mental. Nesse sentido,
variáveis tais como o tipo e a complexidade da tarefa motora, a capacidade
de imaginação dos sujeitos, o tipo de imagem formada, são alguns exemplos
de interesses atuais nessa área É como se atualmente os estudiosos, em
função dos resultados de trabalhos mais antigos, dêem por aceito que a
prática mental é realmente eficiente na melhoria do desempenho motor.
Restaria, então, analisar mais detidamente variáveis que se acredita afetar a
prática mental. Espera-se que a investigação de tais variáveis contribua para
uma melhor compreensão teórica desse procedimento, de forma tal que o
psiCÓlogo dos esportes possa especificar com segurança a forma mais
adequada de prática mental a ser empregada nas condições específicas com
as quais o aprendiz de habilidades motoras se defronta.

SUMMARY

LOMONACO, J.F.B. e MARQUES, C.P. Mental practice and leaming of motor
skills: a view of the reviews. Estudos de PsIcologia, 10(1): 93 - 101, 1993

This paper anaJyses four literatura reviews concerning mental practi-

ce and learning of motor skills. Findings and suggestions of the Richardson's
(1967), Corbin's (1972), Weinberg's (1982) and Feltz & Landers' (1983)
reviews are presented.

Key words: bibliographical research, motor skills, mental practice
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SIGNIFICADOS ASSOCIADOS A PROFESSOR E A
ALUNO UNIVERSITÁRIOS: A QUESTÃO DO
INSTRUMENTO PARA COLETA DE DADOS.

Isabel Crlstlna Dlb Barlanl **
(IP -UNICAMP)

RESUMO

BARIANI, I. C. D. Significados Associados a Professores e Alunos Universitá-
rios: a questão do instrumento para coleta de dados. Estudos de Psicologia, 10(1):
103 - 117, 1993.

o presente trabalhodescreve a elaboração dos instrumentos para
coleta de dados utilizadosem uma pesquisa, cujo objetivofoia investigação
das dimensões dos significados associados a professor e a aluno universi-
tários. Trata-sede duas modalidades de escalas, uma do tipo Diferencial
Semântico avaliando caracterlsticas de professor e de aluno "reais"e
"ideais", e outra do tipo ordinal, avaliando a freqüência de ações dos
professores e dos alunos "reais"e "ideais".

Palavr88-ChllVe: avaliação educacional, relações interpessoais, significados de pro-
fessor universitário, significados de estudante universitário.

De acordo com a literatura, desde a Década de 20 pesquisadores têm
se interessado pela questão da interação professor-aluno e têm fornecido

uma multiplicidade de pontos de vista sobre essa questão. Entretanto, o

conhecimento cientffico disponfvel sobre o assunto ainda não permite que
se conheça o suficiente sobre essa realidade, principalmente no que tange
ao ensino superior brasileiro.

(*) Versão condensada de parte da Dissertação apresentada ao Mestrado em
Educação da UNICAMPem 04.11.91. Aautora agradece à Prof8.D,a. Anita Uberalesso
Neri pela seriedade com que orientou esse trabalho.
(U) Docente do Instituto de Psicologia da PUCCAMP.
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o estudo, cujo instrumento para coleta de dados será exposto neste
artigo, pretendeu contribuir para esse campo de conhecimento, se propondo
a investigar junto a docentes e discentes do Curso de Psicologia da PUC-
CAMP as dimensões dos significados associados a professor universitário
"real" e "ideal" e os significados referentes às ações "reais" e "ideais" desem-
penhados pelos mesmos, segundo o ponto de vista dos alunos. Pretendeu,
ainda, verificar com professores as dimensões desses mesmo significados
concernentes ao aluno.

A preocupação em se buscar dados junto a alunos e a professores,
partiu do enfoque adotado, ou seja, o modelo bidirecional de influência nas
relações que se estabelecem em sala de aula. O processo educacional foi
considerado como um processo essencialmente interativo, salientando-se o
caráter recíproco desta interação.

Udando com eventos internos, como atitudes (ou significados), o

problema enfrentado pelo cientista é o de que para trabalhar com comporta-
mentos não observáveis estes devem ser de algum modo tornado observá-
veis, ou melhor, suas características devem ser estabelecidas para
observação, ainda que seja para observação indireta.05 procedimentos de
pesquisa que têm sido utilizadospara o seu estudo são similares.Instrumen-
tos impressos têm sido a forma mais comum de medida dos eventos
internos,sendo que a maioriadestes temadotadoos princlpiosdo método
escalar.

Uma das técnicas desenvolvidas para essa mensuração é o Diferen-
cial Semântico (OS) considerado como um indicador de significado. Tal
técnica "é essencialmente uma combinação de associação controlada e
procedimentos de escala", cabendo ao sujeito indicar, em uma escala de
adjetivos bipolares, tanto a direção como a intensidade de cada julgamento
(Osgood, Suci e Tannembaum, 1961, p. 296).

O OS tem sido usado em uma diversidade de situações de investiga-
ção por sua confiabilidade e facilidade de adaptação a diferentes problemas.
Calcula-se que desde que Osgood desenvolveu o OS como uma técnica de
medida de significados, há mais de 30 anos, aproximadamente 3.000 publi-
cações têm se referido a aspectos variados do OS (Pereira, 1986).

Foi assim, que optou-se pelo uso de duas modalidades de escalas,
que foram especialmente construídas para efeito desta pesquisa, uma do tipo
Diferencial Semântico avaliando caracterfsticas dos professores e dos alunos
"reais" e "ideais", e outra do tipo ordinal, avaliando a freqüência de ações dos
professores e dos alunos "reais" e "ideais", que são descritas a seguir.



Significados associados a professor e ... 105

A ESCALA DIFERENCIAL SEMÂNTICA (DS)
AVALIANDOATRIBUTOS DO PROFESSOR

Os conceitos apresentados para avaliação dos professores pelos
alunos foram:

o meu professor na Universidade é
e

Eu gostaria que o meu professor, na universidade, fosse.

O primeiro era referenteao perfil do professor "real"e o segundo ao
do professor "ideal".

Cada um dos conceitos foi seguido por 33 escalas bipolares, de 7
(sete) pontos, ancorados por significados comumente atribuídos ao profes-
sor eficaz, na licenciatura e na vida cotidiana. A seleção desses adjetivos foi
feita a partir de um levantamento na literatura e de entrevistas com 15
professores e20 estudantes universitáriosde Psicologia e Pedagogia. Estes
foram solicitados a listar características positivas e negativas de docentes.
Obteve-se um rol inicialde 116características,as quais foram categorizadas
e analisadas para se excluir sinonímia e para avaliar a conotação e a
antonímia. Para este trabalho contou-se com a colaboração de um juiz

experiente em elaboração de escalas e a de um especialista em Lingüfstica.
Após a análise dos itens obtidos, restaram 40 pares de adjetivos que

foram submetidos a uma testagem piloto quanto à sua conotação positiva e

negativa, bem como o seu significado. Os critérios para a organização dos
adjetivos para o estudo piloto incluíram: seqüência e forma de apresentação.
A seqüência foi casualizada. Quanto à forma de apresentação, utilizou-se
tanto a isolada como dos adjetivos aos pares em oposição.

Solicitou-se a 44 alunos, de uma das turmas de 38 série do Curso de

Psicologia, que os classificassem em positivos ou negativos, que apontas-
sem ambigüidades, dificuldades de compreensão e repetições e dessem
sugestões quanto a inclusão ou exclusão de adjetivos. Computadas as

respostas e o índice de concordância entre os sujeitos (quanto à conotação
positiva ou negativa), procedeu-se à exclusão dos adjetivos apontados como

ambígüos, ininteligíveis ou carregados de valor moral e à conservação dos
demais, a respeito dos quais a concordância inter-sujeitos tinha sido superior

a 9QOA..Com isso, a escala final para avaliação dos conceitos referentes aos
atributos do professor ficou constituída por 33 itens, sendo a distribuição e

a localização dos atributos negativos e positivos aleatorizada (Ver Quadro I).
A categorização à priori desses adjetivos permitiu organizá-Ios em quatro

categorias de atributos: pessoais, cognitivas, relacionais e profissionais que
aparecem no Quadro 11.
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QUADRO I - ESCALA DS AVAUANDO ATRIBUTOS DO PROFESSOR

Desagradável

Esforçado
Pessimista

Desleixado

Seguro
Objetivo
Atrasado
Facilitador

Indisponível
Mal educado
Desinteressado pelo con-
teúdode suadisciplina
Ausente
Critico
Passivo
Justo
Inconstante
Inflexível
Culto
Interessado pela

formação do aluno

Recompensador
Atualizado
Animado
Inovador

Interessado pela
decência
Democrático
Incoerente
Tenso
Controlado
Distante
Claro
Intolerante

Organizado
Solidário

Agradável
Negligente
Otimista
Cuidadoso com a sua

aparência
Inseguro
Inobjetivo
Pontual

Complicador

Disponivel
Bem educado

Interessado pelo con-
teúdo de sua disciplina
Assíduo

Acritico
Ativo

Injusto
Persistente

Flexivel

Inculto

Desinteressado pela

formação do aluno

Punitivo
Desatualizado
Desanimado

Repetitivo
Desinteressadopela
decência
Autoritário
Coerente
Descontrafdo
Descontrolado

Próximo
Confuso

Tolerante

Desorganizado
Indiferente
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QUADRO" -CATEGORIAS DOS ATRIBUTOS DO PROFESSOR

r

PESSOAIS:

Agradável - Desagradável
Esforçado - Negligente
Otimista - Pessimista

Cuidadoso com a sua aparência -Desleixado

Seguro - Inseguro
Ativo - Passivo

Persistente - Inconstante
Animado - Desanimado
Descontrafdo - Tenso

Controlado - Descontrolado
COGNITIVOS:

Objetivo - Inobjetivo
Crftico - Acrftico

Inovador - Repetitivo
Coerente - Incoerente

Claro - Confuso

Organizado - Desorganizado
RELACIONAIS:

Facilitador - Complicador

Disponfvel - Indisponfvel
Bem educado - Mal educado

Justo - Injusto
Flexível - Inflexível

Recompensador - Punitivo
Democrático - Autoritário

Próximo - Distante
Tolerante -Intolerante

Solidário - Indiferente
PROFISSIONAIS:

Pontual -Atrasado

Interessado pelo conteúdo de sua disciplina -Desinteressado pelo
conteúdo de sua disciplina

Assíduo -Ausente
Culto - Inculto

Interessado pela formação do aluno -Desinteressado pela formação do aluno
Atualizado - Desatualizado

Interessado pela docência - Desinteressado pela docência
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A Escala de Freqüência Avaliando Ações do Professor.

Para avaliar as ações desempenhadas pelo professor "real" e pelo

professor "ideal", foi elaborado um instrumento contendo 30 itens descritivos,
ancorados por escalas de freqüência com 05 (cinco) pontos, assim defini-
dos: "nunca", "quase nunca", "às vezes", "muitas vezes", 10das as vezes".

Inicialmente contava-se com 105 descrições de ações extrafdas da

literatura e das entrevistas. Os procedimentos utilizados para a seleção dos
itens foram semelhantes aos do DS avaliando os conceitos "meu professor

é" e "eu gostaria que meu professor fosse".
As ações foram distribufdas ao acaso e categorizadas à priori em três

rubricas: ações relativas a procedimentos, ações relativas a objetivos e ações
relativas a conteúdos. O Quadro 11Iapresenta essas ações categorizadas e

o Quadro IV a forma final que o instrumento assumiu para apresentação aos

sujeitos alunos para avaliar os conceitos:

o meuprofessor naUniversidade faz
e

Eu gostaria que o meu professor, na Universidade, fizesse.

A Escala Diferencial Semântica Avaliando os Atributos do Aluno

Os procedimentos adotados para a construção desta Escala foram
idênticos aos utilizados para o DS referente aos atributos do professor. Após
a consulta à literatura e as entrevistas com os professores e alunos, foram

listadas 107 caracterfsticas do aluno, que após categorização e análise

constitufram uma relação de 40 pares de adjetivos bipolares. Esses pares
foram submetidos a uma aplicação piloto segundo os mesmos critérios já

especificados. Esse estudo contou com 09 (nove) sujeitos-professores.
A Escala final para avaliação dos atributos do aluno ficou composta

por 35 pares de adjetivos. A localização dos atributos positivos e negativos,
assim como a ordem em que se encontram distribufdos na forma final do
instrumento foi casualizada ~er Quadro V).

Tal Escala foi apresentada aos professores para avaliar os conceitos:

o meu aluno na Universidade é
e

Eu gostaria que o meu aluno, na Universidade, fosse.

Pretendeu-se com o primeiro estabelecer o perfil do aluno "real" e com

o segundo, o do aluno "ideal".
O Quadro VI apresenta os atributos categorizados em: pessoais,

cognitivos e relacionais.
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QUADRO",-CATEGORIAS DAS AÇÕES DO PROFESSOR

RELATIVASAOS OBJETIVOS:

5. Organiza avaliações compatfveis com os objetivos propostos.
10. Programa conteúdos que satisfazem os objetivos propostos.
11. Apresenta bibliografia adequada ao atendimento dos objetivos.

T

RELATIVASAOS PROCEDIMENTOS:

1. Apresenta sfntese na lousa.
2. Dá oportunidade para o aluno avaliar a disciplina.
3. Colabora no sentido de o aluno pensar criticamente.
4. Estabelece as regras de funcionamento da disciplina
7. Devolve trabalhos e provas escritos com comentários sobre o

desempenho do aluno.
8. Replaneja o programa quando necessário.
9. Dá oportunidade para a auto-avaliaçâo do aluno.

12. Cumpre o programa proposto.
13. Incentiva o uso da Biblioteca.
14. Mantém o controle da disciplina do aluno em sala de aula.
15. Apresenta o programa da disciplina.
16. Apresenta cronograma.
17. Ministra aulas dinâmicas.
19. Orienta os alunos para a soluçâo de problemas relativos a dinâmica

de classe.
20. Apresenta bibliografia atualizada.
21. Atende as manifestaçOes orais dos alunos, respondendo as perguntas,

opinando e mantendo a interaçâo.
22. Prepara as aulas.
24. Estabelece claramente critérios quanto ao desempenho esperado

dos alunos.
26. É exigente na utilizaçâo dos critérios estabelecidos quanto ao

desempenho dos alunos.
28. Incentiva o aluno a participar em atividades de pesquisa.
29. Dá oportunidade para que o aluno pergunte, opine, se manifeste

oralmente.
RELATIVAS AO CONTEÚDO:

6. As atividades propostas sâo adequadasaos conteúdos.
18. Cuida da seqüencializaçâo dos conteúdos de sua disciplina de modo que

o aluno perceba integração entre eles.
23. Integra teoria e prática.
25. Dosa a dificuldade dos conteúdos
27 Dosa adequadamente a quantidade do conteúdo.
30. Indica leituras para complementação e ampliação do conteúdo

desenvolvido em aula.

1
.,
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QUADRO IV - ESCAlA DE FREQÜ~NCIA AVALIANDO AÇOES DO PROFESSOR

1. Apresenta sfntese na lousa.

2. Dá oportunidade para o aluno avaliar a disciplina.

3. Colabora no sentido de o aluno pensar cr~icamente.

4. Estabelece as regras de funcionamento da disciplina.

5. Organiza avaliaç6es compatíveis com os objetivos

propostos.

6. As atividades propostas são adequadas aos conteúdos.

7. Devolvetrabalhos e provasescritos com comentários sobre

o desmpenho do aluno

8. Replaneja o programa quando necessário.

9. Dá oportunidade para a auto-avallação do aluno.

10. Programa conteúdos que satisfazem os objetivos
propostos.

11. Apresenta bibliografia adequada ao alendimento dos

objetivos.

12.Cumpre o programa proposto.
13. Incentiva o uso da Biblioteca.

14.Mantém o controle da disciplina do aluno em sala de aula.

15. Apresenta o programa da disciplina.

16. Apresenta cronograma.

17. Ministra aulas dinâmicas.

18. Cuida da seqüencialização dos conteúdos de sua discl.

pllna de modo que o aluno perceba Integração entre eles.

19. OrIenta os alunos para a solução de problemas relalivos [
a dinâmica da classe

20. Apresenta bibliografia atualizada.

21. Atende as manffestaç6es orais dos alunos respondendo

as pergunta..opinandoe mantendoa interação.
22. Prepara as aulas.

23. Integra teoria e prática.

24. Estabelece claramente os critérios quanto ao desempe-

nho esperado esperado dos alunos.

25. Dosa a dificuldade dos conteúdos.

26.~exigente nautilizaçãodos critérios estabelecidos quanto

ao desempenho dos alunos

27. Dosa adequadamente a quantidade do conteúdo.

28. Incentiva o aluno a participar em allvidades de pesquisa.

29. Dá oportunidade para que o aluno pergunte, opine, se
manffeste oralmente.

30. Indica le~uras para complementação e ampliação do

conteúdo desenvolvido em aula.

---

I I I I

quase às muas todas as
nunca vezesnunca vezes vezes
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QUADRO V - ESCALA DS AVALIANDO ATRIBUTOS DO ALUNO

Inconstante
Estável emocionalmente
Desanimado

Desagradável
Interessado pela sua
formação
Estudioso
Cótico
Ativo
Paciente
Coerente

Indisciplinado
Mal educado
Inconfiável
Curioso

Organizado
Omisso
Otimista
Calado
Pontual
Solidário
Motivado

Interessadopelaprofis-
sao de Psicólogo
Bem-humorado
Respeitador
Incompetente
Esforçado
Independente
Irresponsável
Reinvindicador

Seguro
Repetitivo
Atento
Individualista
Objetivo
Asslduo

Persistente
Instável emocionalmente

Animado

Agradável
Desinteressado pela

sua formação
Pouco diligente
Acrítico
Passivo

Impaciente
Incoerente

Disciplinado
Bem educado
Confiável
Descurioso

Desorganizado
Participante
Pessimista
Comunicativo

Atrasado
Indiferente
Desmotivado

Desinteressado pela

profissão de Psicólogo
Mal-humorado
Irraverente

Competente

Negligente
Dependente

Responsável
Acomodado

Inseguro
Inovador
Desatento

Cooperativo
Inobjetivo
Ausente
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QUADRO VI- CATEGORIAS DOS ATRIBUTOS DO ALUNO

PESSOAIS:

Persistente - Inconstante

Estável emocionalmente - Instável emocionalmente
Animado -Desanimado

AgradAvel - DesagradAvel
Ativo -Passivo

Paciente - Impaciente

Disciplinado - Indisciplinado
Curioso -Descurioso

Participante - Omisso
Otimista - Pessimista

Motivado -Desmotivado

Bem humorado - Mal humorado

Esforçado - Negligente
Responsável - Irresponsável
Reinvindicador -Acomodado

Seguro - Inseguro

COGNITIVOS:

Interessado pela sua formação - Desinteressado pela sua formação
Estudioso -Pouco diligente

Critico -Acritico
Coerente - Incoerente

Organizado - Desorganizado

Interessado pela Profissão de Psicólogo - Desinteressado pela mesma

Competente -Incompetente

Inovador - Repetitivo
Atento - Desatento

Objetivo - Inobjetivo

RELACIONAIS:

Bem educado -Mal educado
ConfiAvel - InconfiAvel
Comunicativo -Calado

Pontual -Atrasado
Soliditrio -Indiferente

Respeitador -Irreverente

Dependente - Independente
Cooperativo - Individualista

AssIduo- Ausente
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A Escala de Freqüência Avaliando Ações do Aluno

I
T

. Seguindo os mesmos procedimentos para a elaboração das Escalas
anteriores, este instrumento foi construfdo para avaliação das ações desem-
penhadas pelo aluno "real"e pelo aluno "ideal". Contava-se inicialmente com
68 itens descritivos, que após análise e reorganização foram reduzidos para
23 itens.

Os conceitos apresentados para avaliação dos alunos pelos profes-
sores foram:

o meu aluno, na Universidade, faz
e

Eu gostaria que o meu aluno, na Universidade, fizesse.

As ações foram distribufdas randomicamente para compor a apresen-
tação final da Escala, como aparece no Quadro VII. E a organização das
açOes em categorias (relativas à participação e relativas ao estudo) é mos-
trada no Quadro VIII.

Considerações Finais

1

T

Não pode ser esquecido que os relatos verbais são mediados tanto
por ocorrências internas, quanto por fenômenos externos (Engelmann,
1978). E também, que os fatores internos que controlam as respostas dos
sujeitos a um materialde pesquisa são inacessfveis ao investigador.

Assim, mesmo que possa haver discrepância entre as atitudes ava-
liadas verbalmente e o comportamento aberto, "a resposta instrumental
medida através de instrumentode classificação de atitudes pode servircomo
um index da resposta atitudinalinterna"(Staats, 1975,p. 206), pois quando
um sujeito responde a um questionário escrito, é de se esperar que a sua
resposta seja, pelo menos em parte, semelhante à resposta advinda do
próprio objeto enfocado.

Sabendo-se que os dados obtidos através do uso de Escalas podem
servir apenas como um indicador dos fatores internos e externos que
mediaram as respostas dos sujeitos ao materialutilizado,poder-se-ia, então,
perguntar por que não se optou pelo uso de entrevistas ou de observações
de comportamentos em situações naturais. Alguns aspectos permearam
esta escolha. Nocaso da entrevista, considera-se que esta é mais produtiva
para o aprofundamento de dados já obtidos, sendo portanto indicada para
o estudo mais detalhado de dados já existentes. Quanto ao uso de observa-
ção, deve ser lembrada a faltade tradição, das universidades brasileiras,em
processo de avaliação de professores. A utilizaçãode uma metodologia de

I
"I

....



Isabel Cristina Dib Bariani 114

pesquisa que envolvesse o uso de observações em sala de aula poderia
gerar desconfortos que em nada contribuiriam para o intento deste estudo,

ou seja, a busca de alguns indicadores que pudessem não só servir à reflexão
pessoal e renovação da prática dos elementos envolvidos, como também
apontar caminhos para estudos futuros. Além disso, nada garante que os
dados obtidos através de entrevistas ou de observações poderiam retratar a

realidade com maior fidedignidade.
Por outro lado, sabe-se que o modo como uma pessoa se comporta

numa dada situação, depende do que essa situação significa ou representa
para ela, dar presume-se ser o significado uma condição inicial para o
comportamento explícito. Desse modo, o significado (ou atitude), assim
como a mudança de significado, constitui-se em um dos fatores mais
importantes na atividade social.

Para a mensuração de estados internos é necessário buscar algum
dado observável como indicador. Um dos instrumentos que tem sido ampla-

mente utilizado para a medição de significado é o OS, que permite obter tanto
a direção, quanto a intensidade de cada julgamento. É assim que optou-se
pelo uso desse tipo de escala, que como técnica de mensuração pode ser

considerada como um indicador de significado.
Quanto à utilização da escala ordinal, esta deveu-se ao simples fato

de que buscava-se dados indicativos da freqüência de ocorrência de deter-

minadas ações, consideradas de importância para o ensino e a aprendiza-
gem.

Se há discórdia em relação às definições ou às teorias sobre atitude,
há quase que consenso sobre o seu Instrumento de medição, pois mais
comumente tem-se utilizado a caneta e o papel (Kiesler, Collins e Miller,
1969) .

Quanto a serem as opiniões expressas pelos sujeitos similares às
suas atitudes subjacentes em relação ao objeto avaliado, ou ainda, se
poderiam estar expressando o que percebem das atitudes dos outros, são

questões que não se pode garantir. É assim que, considerando os limites
impostos pelo uso de escalas, pode-se esperar apenas que as avaliações
realizadas por docentes e discentes sejam, pelo menos em parte, similares

às respostas ao próprio objeto avaliado, ou que forneçam indícios do que se
dá na interação professor-aluno, no dia-a-dia da universidade.
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QUADRO VII -ESCALA DE FREQÜ!:NCIA AVALIANDO AçOES DO ALUNO

-1-
I

1. Integraconteúdos de textos lidosem ouIIasdisciplinasou

fofa do contexto acadimlco, 80S conteúdos !ralados na

disciplina.

2. Encaminha soIuçóesp&l8. problernasralerantes adinâmica

do grupo de alunos.

3. ComplMllde o maleriallido.

4. lnIegna teoria. pQdica.

5. Contribui p&l8.a Integração do pmfessor à dinâmica da

c:Iass8.

8. ~. debodeem sala de aula.

7. Par1Ic:ipaem dI8c:uss6es p&l8.o encaminhamento de pIO-

poodeg6gIc:os

8. Toma lIIIDIaç6es em aula.

9. Entrega 08 trabalhos soIlc:IIados pontualmente.

10. A8IIIIzalrabeIhos em grupo quendo solicitados.

11. ~ Of8Imente com cIaraza e desemIoItura.

12. Contribui p&l8.o ~mentodas aulas com 08 c0n-

teúdos lidos.

13. Avalia as dlllcipllnas quando solicitado.

14. Li 08 textos recomendados.

15. Procura o pmfessor p&l8.expor dlftculdades relativas ao

seu 8pIOII8iIamento.

18. Realiza as tarafas extra-dasse raqueridas pelo professor

(exemplos: obseIvaç6es, trabalhos em grupo, trabalhos

escrIt08.

17. Expressa com clareza e c:oerência ao_.

18. Contribui p&l8.a integraçAo dos colegas à dinâmica da

c:Iass8.

19. Expressa-.,. com acerto gramatlcale oriográlicoaoesc.....

_.

1

20. Realiza os trabalhos de fonna independente após

receber orientaçAo do pmfessor.

21. PartIcipa em atMdade de pesquisa quando tem oporiun~

dada.

22. Expressa-se de fonna organizada ao escrever.

23. Li textos complementares para ampliar o conteúdo de.

senvoMdo em aula.

quase às muitas todasas
nunca -nuncavezes vezes
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QUADRO VIII -CATEGORIAS DAS AÇÕES DO ALUNO

RELATIVASA PARTICIPAÇÃO:

2. Encaminha soluções para problemas referentesà dinâmica do
grupo de alunos.

5. Contribui para a Integração do professor à dinâmica da classe.
6. Questiona e debate em sala de aula.

7. Participa em discussões para o encaminhamento de problemas
pedagógicos.

11. Expressa-se oralmente com clareza e desenvoltura.
12. Contribui para o desenvolvimento das aulas com os conteúdos

lidos.

13. Avalia as disciplinas quando solicitado.
18. Contribui para a integração dos colegas à dinâmica da classe.

RELATIVASAO ESTUDO:

1. Integra conteúdos de textos lidos em outras disciplinas ou fora
do contexto acadêmico, aos conteúdos tratados na disciplina.

3. Compreende o material lido.
4. Integra teoria à prática.
8. Toma anotações em aula.
9. Entrega os trabalhos solicitados pontualmente.

10. Realizatrabalhos em grupo quando solicitado.
14. Lê os textos recomendados.

15. Procura o professor para expor dificuldades relativasao seu
desempenho.

17. Expressa-se com clarezae coerência ao escrever.
19. Expressa-se com acerto gramatical e ortográfico ao escrever.
20. Realizaos trabalhos de forma independente após receberorien-

tação do professor.
21. Participa em atividade de pesquisa quando tem oportunidade.
22. Expressa-se de forma organizada ao escrever.
23. Lêtextos complementares paraampliar o conteúdo desenvolvido

emaula
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SUMMARY

BARIANI, I.C.D. Meanings associated to university teacher and student: the
question of instruments to a data colfection. Estudos de Psicologia, 10(1): 103 - 117,
1993

The present work deseribes the elaboration of instruments to a data

eolleetion used un a researeh, wieh objeetive was the investigation of
dimensions of meanings assoeiated to teaehers and University students. It
deals with two sea/e moda/ities; the first one is Differeneial Semantie Seate
evaJuating professors and students earaeteristies "real" and "ideal", and the

second one Ordinal evatuating professors and students frequeney of "rear
and "ideal' aetions.

Key-words: Educational evaluation, Interpersonal re/ation, Meanings of University
teacher, Meanings of University student.
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o DESEMPREGO CRÔNICO NO PAís: ASPECTOS
SOCIAIS E PSICOlÓGICOS (*)

Almlr Dei Prette 'U)

(Univ. Federal de Uberlândia)

RESUMO

DEL PRETTE, A. O desemprego crônico no pais: aspectos sociais e psicoló-
gicos. Estudos de Psicologia, 10(1): 119 - 130, 1993

Questiona-se a visão cllnica sobre o desemprego, contrapondo-a a
uma perspectiva psicossocial. A análise aponta para a possibilidade de
atuação do psicólogo junto aos desempregados, tanto no desenvolvimento

de programas de suporte e treinamento, quanto no acompanhamento e
apoio nas estratégias individuais e/ou coletivas de sobrevivência e de

exerci cio de direito ao trabalho, enfatizando a importância da pesquisa sobre
esses aspectos.

Palavras-chave:desemprego, atuação de psicólogos sociais, pesquisa

j
I

I
A Psicologia possui uma certa tradição de estudos teóricos e empfri-

cos, no campo do trabalho, em especial aqueles ligados às organizações. A
ênfase desses estudos recai sobre as categorias "psicologia de pessoal" e
"engenharia do comportamento". A primeira se compõe de itens como

seleção, treinamento, avaliação, ate., enquanto a segunda inclui desempe-
nho, ambiente, planejamento, ate.

Tais estudos refletem uma perspectiva do funcionamento organiza-
cional sobre o universo do trabalho e, em grande parte, não levam em

consideração o seu significado para o trabalhador, como ele o representa e
o contrapõe ao não trabalho voluntário e/ou involuntário.

(*) Aprimeira versãodeste trabalhofoilidapela Prof8.Dr>ZildaA.P.DeiPrette,da UFU
(U), que contribuiuparaa sua organização.Umaoutraversãofoi discutida com o Prol.
Dr. Marco Antônio de Castro Figueiredo, da USP/RP e com o Prof. Dr. Antonio Ribeiro
de Almeida, da UFU. Nem todas as sugestôes desses colegas foram aproveitadas,
mas a eles sou reconhecido pelo interesse demonstrado.
(U) Universidade Federal de Uberlândia (MG).
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Com relação ao não trabalho, em particularo involuntário,denomina-
do de desemprego, o seu interesse no ambito da Psicologia é relativamente
recente. Os estudos sobre o desemprego situavam-no nas subáreas de
clfnica, personalidade e social. Os compêndios tradicionais de Psicologia
Aplicada, como o de Anne Anastasi (1972), e os de Psicologia Industrial,
como o de Tlftine McCormick(1969),ambos com cerca de 900 páginas, não
trazem nenhum itemsobre o não trabalho.

Após a grande recessão americana, na década de 30, observou-se
um aumento considerável de pesquisa com a população desempregada. A
partirdessa época, a maioriados estudos sobre o desemprego tomaram-no
sob uma perspectiva clfnica,analisando-o em termos de processos psicoló-
gicos, desvios e traços de personalidade. Associadas a situação de desem-
prego, dava-se ênfase a categorias como apatia, depressão, motivação,
ansiedade, etc. Teorias skinnerianas, psicanalíticas e conceitos organrsmi-
cos (impulsos, drives) alternavam-se nas propostas explicativas,porém, na
maioriadas vezes, abstraindo os aspectos sociais, históricos e econômicos
que, de alguma maneira, processam representações e crenças no trabalha-
dor desempregado.

A análise da relação entre traços depressivos e situações de desem-
prego, obtida em muitas pesquisas (por exemplo, Feather e Davenport,
1981), freqüentemente deixa de considerar as condições antecedentes de
trabalho, como a despersonalização da tarefa, o isolamento,a repetitividade
de ações, etc., enquanto componentes facilitadoresou determinantes de tais
"desvios..

A ênfase nos modelos de personalidade e de psicopatologia é iden-
tificadaem vários estudos, como os de Jahoda (1981),Eisenberg e lazars-
feld (1982),Feath e Barber (1982),O'Brian (1985).

O que se pode constatar, portanto, é a ausência de uma perspectiva
que considere a relação trabalho-não trabalho e uma dificuldadede supera-
ção da visão clfnlcasobre o desemprego. Os enfoques dicotÔmico(traba-
lho-desemprego) e clfnicoparecem limitara análise psicológica, na medida
em que desconsideram a relação entre esses dois momentos e a existência
de fatores contextuais próprios dos sistemas de produção. Nas sociedades
periféricas,como é o caso da brasileira,o trabalhador sofre pressões diretas
relacionadas ao sistema de produção e aquelas provindas das alteraçOes
bruscas e freqüentes na polfticaeconÔmica.

O presente trabalho pretende chamar a atenção para os aspectos
psicossociais do desemprego que poderiam indicar possiveis caminhos
para a atuação do psicólogo nessa área, tanto em termos de compreensão
como de possibilidade de intervenção não-clfnicana abordagem ao proble-
ma do desemprego
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ASPECTOS SOCIAIS DO DESEMPREGO

I
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Duas categorias tem sido utilizadas na caracterização do desempre-
go, a conjuntural e a estrutural. A do desemprego conjuntural relaciona o
fenômeno ao funcionamento da economia e a estrutural às oscilações

periódicas das atividades econômicas (Serra, 1984). O caráter cíclico contri-
bui menos na exacerbação do desemprego, pois a força de oferta de trabalho
pode ser, dentro de um período relativamente não muito longo, reabsorvida.

Como exemplo, pode-se apontar a grande depressão americana da década
de 30. Já o desemprego de caráter estrutural tende a ser mais permanente,
e reverter sua tendência requer uma reorientação ampla na política econômi-

ca de desenvolvimento e na mobilização de praticamente todas as forças de
uma nação.

A economia clássica (Krietmeyer, 1982) considera o desemprego
como parte de um desvio ocasional do sistema que seria naturalmente

corrigido pelas regras desenvolvidas pela livre empresa. Marx (1984), porém,
defende a tese de que o fenômeno é inerente e permanente ao capitalismo,

e distingue três formas de "exército industrial de reserva": a flutuante, a latente

e a estagnária. A forma flutuante é representada pelo contingente que salta
de função em função, contratado e demitido com base nas flutuações do
capital e da tecnologia. A categoria latente é a que se encontra nas zonas

rurais e que, devido a fatores variáveis da política agrícola, pode deslocar-se
para as cidades, permanecendo disponível. A população designada de

estagnária é a que mantém emprego irregular, eventual e marginal e é
entendida como pertencente ao mundo do paupérrimo.

Na sociedade perpassam, entretanto, outras explicações que são
apresentadas por setores diferenciados. Conforme Singer (1984), uma delas

é a que relaciona o desemprego à deficiência da oferta de mão de obra, ou
à má vontade do trabalhador. Essa explicação é bastante antiga e, evidente-
mente, procura culpabilizar o trabalhador pela sua situação. Em resumo, diz
que os que estão nessa condição simplesmente não desejam trabalhar.
Outra explicação menciona a deficiência da demanda, ou seja, os desem-

pregados não obtêm trabalho porque as empresas não absorvem o contin-

gente de disponíveis. Tais explicações não tocam a raiz do problema, mas
estão disseminadas na sociedade e formam a base de estratégias no com-

bate ao desemprego.

Ainda que se admita que o capitalismo necessite, deseje e mantenha,

permanentemente, um contingente de desempregados, o chamado "exército
industrial de reserva", o aumento dramático desse quadro aparece na socie-
dade como um fantasma ameaçador. Gorz (1982) denomina essa situação

i
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de nasociedade de desemprego que vem progressivamente se instalando
sob nossos olhos. (p.12).

Revendo a história do desenvolvimento do capitalismo no Brasil,
Serra (1984) Identificatrês períodos mais agudizantes de perturbação da
economia: o que vai de 1929 a 1932, quando o país refletiua grande
depressão mundial;o de 1963a 1967,com um quadro de relativarecessão,
e o que se iniciouem 1981,abrandado em 1985/1986.

Nesse período de recessão, considerado por muitos como a maior
que o país enfrentou, tomando-se como exemplo a Grande São Paulo, as
pesquisas!") indicavam a existência de aproximadamente um milhão de
desempregados, durante 1983/1984,o que representava 14 por cento da
PEA (população economicamente ativar"). Esse índice se refere àquela
parcela da população em idade ativa, involuntariamenteprivadade trabalho
remunerado permanente porfaltade oportunidade de colocação no mercado
de trabalho disponível.

O reaquecimento da economia após 1986 não foi suficiente para
reabsorver o contingente de desempregados. Jaguaribe e colaboradores
(1989) projetaram uma curva ascendente do desemprego até o ano 2000,
caso aquelas condições existentes durante a pesquisa fossem mantidas.
Previramentão, cerca de 13 milhOesde desempregados em 1990e mais de
20 milhões para o ano 2000, apenas no setor urbano.

Ora, as análises de Jaguaribe e colaboradores (1989)se fundamen-
tam principalmenteem dados da economia entre 1985e 1988. Em 1990,a
pretexto de se combater a inflação, iniciou-se novo processo recessivo. O
ano seguinte caracterizou-se pela demissão em massa em quase todos os
setores da economia e até o primeiro semestre de 1992 não havia sinais
perceptíveisde reaquecimento econÔmico.O processo de demissão coletiva
continuou ocorrendo no primeiro semestre de 1992, porém já não tão
freqüente e acentuado.

A atual orientação recessiva na economia pode projetar um quadro
mais dramático do que aquele referidopor Jaguaribe, a médio prazo,mesmo
considerando a possibilidade de reaquecimento da economia. Isto porque a
criação de empregos se relaciona mais diretamente ao modelo de cresci-
mento adotado e não a taxa bruta de crescimento alcançada. Assim, por
exemplo, o incentivoà automação em uma grande variedade de atividades
da economia pode elevar o PIBa um patamar de até 10por cento ao ano, e
o nívelde criação de empregos permanecer situado a patamares baixos.

(*) Fonte: DIEESEISEAD, 1985.
(**)A idade mínima para a inclusão na PEAé de 10 anos, independentemente do
sexo. Até 1976,segundo Jaguaribee colaboradoras(1989),o limiteerade 14anos.
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MasOfenÔmenodesemprego e suas questões ultrapassam os dados
estatísticos, onde os números, embora surjam com toda a expressividade,
pela dimensão que representam, por si só não retratam a condição psicos-
social do trabalhador, o que torna imprescindfveisnovos desdobramentos
da análise.

ASPECTOS PSICOlÓGICOS DO DESEMPREGO

1

Algunsestudos, no âmbito de outras disciplinas,ao abordarem ques-
tões relativasao desemprego utilizam,além de categorias próprias de seu
campa de análise, outras, que poderiam ou deveriamser aprofundadas pela
Psicologia. Não é incomumreferências à auto-estima, ao estigma do desem-
prego, à identidade social do trabalhador, etc. O uso dessas categorias tem
uma utilidademeramente complementar ou acessória nessas análises e, por
isso, não são exploradas com mais detalhes e rigor.Por exemplo, Barreroe
Stroh (1984)e Singer (1985)reconhecem que o desemprego constitui, para
o trabalhador, umestigma. Não basta, no entanto, caracterizaro desemprego
como um estigma, torna-se importante entender tal processo. Sem dúvida,
para a população pobre, ter um emprego significa,além da sobrevivência
pessoal e familiar,o próprio reconhecimento da cidadania.

Ainserção no mundo do trabalho, regulamentada pela carteira profis-
sional, representa o finalde uma etapa de preparação que se inicia,para a
grande maioriada população, na pré-adolescência. Tal preparação não se
refere apenas à aprendizagem de habilidades profissionais distintas, mas à
assimilação de representações sobre o trabalho e à inserção nas relações
de produção. A ideologia do trablaho refere-se, aqui, à "aprendizagem" de
representações deformadas que as pessoas fazem de si próprias em relação
à sua ascensão social individualatravés do trabalho. Essa representação é
colocada, neste contexto, com o mesmo sentido dado por Atthusser (1980),
que atribuia deformação do real à alienação das relações dos homens com
as sua próprias condições de existência e de trabalho.

A aprendizagem instrumentalda ideologia, referidapela visão distor-
cida da realidade, é inculcada na educação (famma-escola) com repre-
sentações do tipo "trabalhar para ser alguém na vida". Nesse sentido, a
rescisão de contrato de trablaho, com a ausência de perspectiva de novo
emprego, vai além da perda salarialimediata,ou seja, o trabalhador deixa de
"responder" aos valores internalizados e pode sentir-se como responsável
pela sua situação. Talsentimento é reforçado externamente pela discrimina-
ção exercida pela sociedade em relação aos que estão sem trabalho.

Nesse caso, a perda do referencial de filiação grupal (trabalho e
camaradagem que o emprego proporciona), da rotinadiáriacom os compa-
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nheiros de serviço, da participação no movimento sindical, da expectativa de

projetos familiares, da .posição. perante a famRia e parentes, deixam o
desempregado com os sentimentos de solidão e desamparo social realça-
dos.

Nos perfodos recessivos, a expectativa de obtenção de novo empre-
go se desfaz à medida em que a procura se torna ineficaz. O compartilha-
mento da experiência com outros signiticantes, como parentes, amigos a
antigos companheiros facilita uma avaliação em termos de perpetuidade
prolongada da situação. Dito de outra forma, o trabalhador percebe como
bastante improvável (DeI Prette, 1990a) a recuperação de emprego seme-
lhante ao que perdeu, tanto em relação ao salário quanto à ocupação e
relações estabelecidas.

A grande massa de desempregados desenvolve estratégias indivi-

duais de sobrevivência. Dentre essas, uma bastante freqüente, indicada pela
própria lógica do sistema. consiste na mudança de atividade produtiva Os
dados referentes a uma pesquisa sobre um movimento de desempregados
(Dei Prette. 1990a) mostraram que a atividade mais procurada pelos partici-
pantes era a de comércio. Em adição à tentativa de mudança de atividade,
os desempregados combinam várias outras estratégias de sobrevivência

como: mudança de residência em busca de aluguel mais barato, venda de
bens próprios, solicitação de ajuda de parentes e a prática da ajuda mútua

Além das estratégias individuais, uma parcela dos que estão sem
trabalho se organiza em açOes coletivas, através de seus sindicatos ou

independente destes. Algumas dessas aç6es coletivas podem ter um caráter

efêmero e visam a solução de um item ligado à sobrevivência pessoal e
familiar, como pode ser exemplificado pelas invasOes urbanas (Dei Prette e
Xavier de França, 1990). Outras, podem ter um caráter de maior durabilidade
e procuram cobrir vários itens relacionados à sobrevivência, através da

manutenção de emprego ou de sua recuperação. Entre inúmero exemplos

pode-se indicar a greve dos metalúrgicos da Autolatina em fevereiro/março
de 1991, visando a sustação das demissões de milhares de funcionários, e

o movimento dos trabalhadores do porto de Santos, no mesmo período,

objetivando a readmissão de cerca de 6000 trabalhadores dispensados pelo
governo«) .

As ações coletivas de pessoas ameaçadas de perda de emprego ou
já desempregadas, como as que formaram o Movimento de Luta Contra o

Desemprego de São Paulo, entre 1983 a 1985, não podem ser tomadas pelo
referencial da psicopatologia, sob o risco de se revisitar o paradigma da
irracionalidade da ação das massas, tão utilizado no século passado.

(*) Os dois eventos foram amplamente noticiados pela imprensa. O leitor poderá
encontrar referências nas revistas 'ISTO É. Senhor" e 'Veja', de fevereiro de 1991.



o desemprego crOnico no país: aspectos sociais e ... 125

Pode-se dizer,com base emteorias não clínicas (DeiPrette, 199Oa,b),
que a filiação do indivíduo a um movimento reivindicativode direito ao
trabalho e à assistência social pelo Estado provê condições de superação
de sentimentos negativos e de construção de uma nova identidade social
ligada ao exercícioda cidadania.

CONCLUSÃO

Nas sociedades avançadas, denominadas de pós-industriais, onde a
jomada de trabalho tende a ser progressivamente reduzida, aparece uma
certa tendência de análise, conduzida por vários autores (lIIich,1979;Gorz,
1980, 1981; Feather, 1982), que questiona o trabalho enquanto centro da
experiência humana colocando ênfase na priorizaçãode outras atividades,
como o jogo coletivo, o tempo livre,o rito religioso e a atividade criativa
necessariamente não remunerada, enquanto possíveis dimensOes de reali-
zação psicossociaI do homem.

Nas sociedades periféricas, a discussão principal ainda se atém à
necessidade de se criar condições para que o direito ao trabalho e à
remuneração digna sejam respeitados.

No âmbito da Psicologia, a análise precisa superar a visão dicotOmica
e incorporar o trabalho e o não trabalho como fatos psicossoclais. Por outro
lado, a análise do desemprego na perspectiva clínica, tem um alcance
limitado. Além de culpabilizar o trabalhador ao representá-Io como frágil e
deficiente, a análise clínica se aplica apenas a um segmento da população
desempregada e da experiência por ela vivenciada É importante considerar
que a psicopatologiado trabalhadorsem emprego é apenas parte do
problema

Tomando por base a questão levantada por Singer (1970,p.17) sobre
se "deveriaa dinâmica populacional ser adaptada à estrutura econOmica ou
deveria esta ser adaptada às necessidades do crescimento populacional?",
podemos dividir,os estudos psicológicos sobre o desemprego em duas
classes mais gerais: os de análise e os de intervenção.

Em uma ou outra classe, o desemprego não pode ser vistomeramen-
te como excesso relativode mão de obra ou de disponibilidade excessiva
da força de trabalho. Mais do que isso, o não trabalho Involuntáriose
configuracomo umfenOrnenocom dimensões que extrapolama sua ligação
com a economia e o desenvolvimento nacional. E um fenOmeno que se
caracteriza também, e principalmente, por um rompimento de uma relação
entre duas categorias distintas. a do empresariado (empregador) e a do
trabalhador (empregado). Essa quebra na relação, formalizada através de
um contrato deriva para uma dessas classes, a do trabalhador, uma expe-
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riência aversiva ou razoavelmente traumática, como preferem alguns, que
afeta seus sentimentos, atitudes e comportamentos de diferentes maneiras
e em diferente extensão.

A análise do fenÔmeno implica portanto em um conhecimento multi-
disciplinar necessário tanto nos estudos analfticos como nos de caráter

intervencionista. Sociólogos, assistentes sociais, sindicalistas, etc., pode-

riam dar uma valiosa contribuição aos estudos psicológicos, e vice-versa.
Algumas experiências acumuladas no âmbito da Psicologia não devem ser

deixadas de lado. Entre essas, em uma abordagem motivacional, pode-se
citar a de Cuba e a da venezuela, especialmente interessantes por levarem
em consideração variáveis culturais. Pode-se lembrar, entre outros autores,
Romero-Garcia, 1985, 1990; Alayón, 1990; Farinas, 1990; MoraJes de Rome-
ro, 1990;Hermandes, 1990.

Por outro lado, os estudos cognitivos sobre a depressão, em particu-
laros de Seligman (1974) eo de Beckecolaboradores (1982)podem também
possibilitar Inslghts interessantes na elaboração de programas de interven-
ção, ao levarem em conta a reestruturação cognitiva como uma condição
importante na superação das graves crises de existência entre as quais se
inclui o desemprego prolongado.

Combasenosestudosde Seligman(1974, 1991), Rodrigues(1991)
defende o otimismo flexfvel como um recurso no enfrentamento das dificul-

dades sociais por que passam os brasileiroshá mais de uma década.Ainda
que não se refira, especificamente ao desemprego, a aprendizagem do
otimismo flexfvel poderia garantir melhores condições de enfrentamentoaos
problemas dos que buscam colocação no mercado de trabalho.

Não se trata meramente de substituir o "pensamento mágico" ou a
"esperança passiva", pelo otimismo flexfvel, como traço permanenteno jeito
de ser do trabalhador, mas de impedir que o desamparo se instale,desen-
volvendo-se um estilo atribuicional que fortaleça atitudes positivas nas ten-
tativas de superação dos problemas. A concepção de programas de
treinamento (intervenção) também deve se distanciar das promessas ingê-
nuas dos livros de receitas sobre a "felicidade ao alcance de todos". A noção

do otimismo flexfvel, como colocada por Rodrigues, não exclui o criticismo
sobre a realidade social em que se vive e a necessidade de uma visão polftica

menos deformadora da realidade e das questões próprias do desemprego.
Uma intervenção nessa linha poderia ser combinada com o treina-

mento de habilidades interpessoais e instrumentais, tendo como base a

noção do direito ao trabalho, à educação e à saúde (Dei Prette, 1985a,b; Dei

Prette, 1985). Tal treinamento poderia orientar-se tanto para o domfnio de
novas tecnologias quanto para o refinamento e diversificação das já em uso.
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o quadro extremamente preocupante da situação de desemprego e
misériado pafs, representa, portanto, um campo que o psicólogo não pode
ignorar.Anrvelda pesquisa, a análise poderia implicarna revisão de modelos
e teorias em direção à composição de umreferencialpsicossociológico para
o fenOmeno,onde o peso dos aspectos psicológicos se fariam mais perti-
nentes e consistentes.

ABSTRACT

DEl PRETTE, A.The chronic unemploymet in the countTy: social and psycho-
Iogical aspects. &tucIos de P8Ic:oIogI8, 10(1): 119 - 130, 1993.

In this papar, the clinical view about unemployment is discussed in
contlast to a psychosocial perspective. The anaJysis shows the possibil/ty of
the psychologlst acting close to the unemployed in their Individual andlor
coIlecttive surv/vaJ strategles and thelr acting of working rights. Also, it
emphasizes the importance of research upon these aspects.

Key warels - unemployment, actíon o( socialpsychologist, research
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AVALIAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO 

Geraldlna P�o Wltter 

Os cursos e programas de Pós-Graduação constituem a base princi­
pal da formação quer de docentes universitários, quer de pesquisadores, 
bem como o cerne da produção cientifica. Basta lembrar estes aspectos para 
reafirmar a relevância de se cuidar da avaliação dos mesmos. 

Avaliar nunca é tarefa fácil, sendo particularmente complexa quando 
se trata da Pós-Graduação. Isto implica na definição clara e precisa de 
conceitos, de critérios, de políticas de avaliação e de credenciamento de tais 
cursos. Mesmo tendo conseguido consenso sobre a matéria, a Implementa­
ção da avaliação implica na superação de dificuldades que vão desde a 
elaboração dos instrumentos até as atitudes negativas e, por vezes anti-cien­
tificas, dos que negam a possibilidade da avaliação ou a temem, dos que 
militam contra qualquer forma de avaliação de forma aberta ou encoberta. A 
avaliação é parte integrante do fazer ciência, mas mesmo nos programas de 
Pós-Graduação, há muitos que se empenham, consciente ou incosciente­
mente, na expansão da anti-ciência. Às vezes este empenho aparece camu­
flado sob a forma de propostas de avaliações exclusivamente 'qualitativas" 
ou 'iluminativas". Em outras situações aparece como a negação pura e 
simples da possibilidade de se conduzir qualquer avaliação. 

Quando se conseguem instrumentos confiáveis cientificamente, 
quando se vence as barreiras gerais já mencionadas, há ainda a enfrentar as 
próprias dificuldades da atividade de avaliação e as decorrências do ato 
avaliativo. Os dados da avaliação devem ser usados para revisar, ajustar e 
melhorar os programas, a produção científica e tecnológica, o desempenho 
de alu�os e de professores, as linhas de pesquisa, a Inserção da Pós-Gra­
duação na Universidade e redirecionar sua ação face aos seus compromis­
sos implícitos com a produção de conhecimento, a melhoria da vida, o 
desnvolvimento do homem e da sociedade. Embora isto seja expresso fácil 
e freqüentemente como parte do discurso verbal, na prática nem sempre se 
concretiza Muitas vezes a �aliação !Orna-se fim, é feita por ser feita, e não -1 

como meio para fins mais elevados. Outras vezes pode mesmo ter suas 
finalidades deturpadas e servir a fins até mesmo desprezíveis, servindo a 

, 
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comparando dissertações e teses de dois ou mais programas, a produção 
docente, a produção de literatura cinza entre outras possibilidades. 

Ao nível institucional espera-se que os pares avaliem a produção do 
docente enquanto mestre, pesquisador e orientador; que os colegiados e os 
órgãos competentes das IES também participem desta avaliação individual 
e de cada curso ou programa e da avaliação comparativa dos cursos de 
Pós-Graduação. Espera-se que os alunos também avaliem os aspectos da 
docência e da orientação. 

Quanto ao como avaliar é primeiro necessário explicitar os critérios 
lembrando-se que, em países em desenvolvimento, de imediato se torna 
inviável estabelecer critérios a partir de parâmetros de excelência do primeiro 
mundo. Entretanto, para áreas mais avançadas, de maior tradição de pes­
quisa, é possível que tais critérios já possam ter este mesmo nível de 
exigência. Possivelmente, a partir de dados de pesquisas seja possível 
estabelecer padrões diferenciais por área de conhecimento, para estes 
países. Mas é preciso estimular, pesquisar e progressivamente ir sendo mais 
exigente, estabelecendo normas mais condizentes com o desenvolvimento 
alcançado. 

Há muitos instrumentos e meios para conduzir tais avaliações. A 
maioria foi produzida e avalidada em países mais avançados. Seu uso nos 
países iberoamericanos requereria adaptação e pesquisas de validação que 
poderiam ser coordenadas e financiadas pelas agências de tomento à 
pesquisa ou pelos órgãos estatais responsáveis pela avaliação e credencia­
mento. Esta é uma área carente de pesquisa no Brasil. 

A aplicação de instrumentos deste tipo deve ser feita dentro de um 
contexto científico, que pede cautela e pesquisa. Deve inicialmente ser 
setorial para posteriormente abranger a totalidade das Pós-Graduações. 

Em relação ao quando avaliar, é de se esperar uma avaliação contí­
nua em termos da realizada pelo próprio programa e as realizadas pelos 
órgãos da IES e pelos órgãos ou agências estatais ou profissionais, poderá 
ter periodicidade coincidente ou não, mas com média igual ou superior a dois 
anos, mesmo que os relatórios sejam solicitados, para fins de acompanha­
mento, a cada ano. 

Há ainda a considerar que a avaliação tem se restringido aos cursos 
de mestrado e de doutorado e que deveria passar a incluir, de forma 
sistemática também, os cursos de especialização e de aperfeiçoamento. 

É necessário que haja um envolvimento de agências financiadoras de 
pesquisa, dos órgãos responsáveis pela avaliação para que se possa tentar 
no Brasil programas de avaliação cientificamente elaborados, aplicados e 
analisados dentro dos parâmetros da ciência. Um teste científico com a 
proposta originada do Seminário Itinerante Internacional sobre Evalu• 

., 
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clón y Acredltaclón de Programas de Postgrado- SUEVA, pode ser uma 
forma de melhorar ou acelerar um processo de avaliação científica unificado 
no país. A réplica deve ser conduzida dentro dos parâmetros da pesquisa 
científica e os primeiros resultad_os devem ser usados com cautela, até que 
haja aprimoramento dos instrumentos e novas aplicaÇôes sejam feitas no 
país. Estudo preliminar em cima do sistema de Pós-Graduação no país seria 
recomendável. ► 

Trata-se de uma trajetória demorada e árdua, onde as dificuldades 
cientificas se somarão às decorrentes das variáveis negativas referidas no 
início do presente trabalho. Mesmo assim, é preciso investir nesta direção. 

I 

./ . I
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A PÓS-GRADUAÇÃO EM PSICqLOGIA 
NA PUCCAMP EM 1992 (*) 

159 

GERALDINA PORTO WITTER 

PUCCAMP 

Durante o ano de 1992, não ocorreram mudanças curriculares, espa­
ço físico, ou estruturais no Programa, o qual teve evolução mais de caráter 
quantitativo do que qualitativo. A relação orientando/orientador melhorou 
passou a ser de 6/1 na área de Psicologia Clínica e de 7,2/1 em Escolar. 

Durante o ano foram defendidas 13 dissertações na área de Clínica, 
com tempo médio de titulação (TMT) de 34,5 meses e em escolar ocorreram 
três defesas com tempo médio de titulação de 24 meses, sendo o tempo 
médio do programa de 29 meses. 

A Tabela 1, apresenta a evolução o TMT nos últimos cinco anos, 
permitindo uma perspectiva do evoluir desta variável. 

TABELA 1 - Tempo Médio de Titulação nos últimos cinco anos 

ANO Nº DE DISSERTAÇÃO TMT (MESES) 

1988 10 53 

1989 4 38 

1990 18 53 
-·

1991 14 40 

1992 16 . 29 

Na Tabela 2, aparece a evolução das publicações docentes vistas em 
seu conjunto, de 1988 até 1992, percebendo-se uma melhora progressiva 
nos últimos anos. 1 1 

(*) Dados extraídos do relatório CAPES - 1992 
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TABELA 2 - Publicações Docentes (1988/1992) 

ANO PUBLICAÇÕES MÉDIA 

1988 45 4,5 

1989 37 3,7 

1990 40 4,4 

1991 75 6,3 

1992 71 5,7 

Uma perspectiva mais analítica da produção docente em termos de 
publicações pode ser obtida através da Tabela 3. 

TABELA 3 - Produção Docente/Discente por tipo de publicação 

Publicações Docente Alunos Total 

Artigos em Revistas Nacionais 08 05 13 

Artigos em Revistas Estrangeiras 01 - 01

Trab. Completos Anais C. Nacionais 08 07 15 

Trab. Comp. Anais C. Internacionais 01 - 01 

Cap. Livre Publ. Brasil 07 - 07 

Artigos Jornais Brasil . 15 09 24 

Resumos Anais Cong. Nac 12 16 28 

Resumos Anais Cong. lnt. 03 - 03 

Resenhas 13 02 15 

Coletâneas 01 - 01 

Folhetos 01 - 01 

Total 71 38 109 
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O total de publicações cadastráveis no Formulário H da CAPES foi de 
71 para os docentes e de 38 para os discentes, sendo a média dos profes­
sores de 5,7 produções no ano de 1992. O Total de_ artigos em periódicos 
nacionais aglutinados com o de artigo que apareceram em revistas estran­
geiras foi sete, sendo a média de 0,5 artigo por docente. Aos 15 trabalhos 
que apareceram por completo nos anais nacionais foi agregado o interna­
cional, tendo-se em média 1,2 trabalhos inteiros publicados em anais de 
congresso e similares. Seis capítulos de livros Nacionais levaram a assinatura 
de docentes do departamento (x=0,5). Em média os docentes publicam 1,2 
textos em jornais difundindo conhecimentos psicológicos e os alunos publi­
caram oito deste tipo de trabalho. Resumos em anais naciohais totalizaram 
12 contribuições de docentes e 16 de alunos. Somando-se estas produções 
docentes com as dos próprios que apareceram no exterior, obteve-se um 
total de 15 produções e uma média de 4,3 produções por docente. Além 
disso, houve produção de resenhas, coletânea e folheto. 

Mesmo considerando que pode não estar completa a produção 
discente pode-se dizer que ela apresenta-se maior que em relação ao ano 
anterior, sendo de se destacar a participação em congressos. A média de 
produção por aluno foi de 0,51. 

Considerando a filosofia do projeto pedagógico da PUCCAMP e que 
Psicologia Escolar está voltada para a mudança do que ocorre na realidade 
brasileira, justifica-se a preocupação de veicular a produção científica do 
Programa primeiramente no próprio País, bem como, de fazê-la chegar ao 
consumidor mais direito (psicólogo, professores, pais). 

O evoluir da produção técnica e artística do corpo docente, de 1988 
até o ano base aqui enfocado, aparece sinteticamente na Tabela 4, verifican­
do-se uma estabilidade relativa nos anos anteriores com crescimento em 
1992. 

TABELA 4 - Produção Técnica e Artística do Corpo Docente (1988/1992). 

ANO PRODUÇÃO MÉDIA 

I 1988 142 14,2 

1989 130 13,0 

1990 94 10,4 

1991 146 12,2 
1 

1992 '209 16, 1 
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Dissertações Defendidas 

02.12. 75 Sonia Maria Ribeiro Wolf 
Orientador: Dr. Miguel de La Puente 
•uma Experiência de Grupo de Encontro Básico com Jovens
Sujeitos Farmacodependentes".

27.07.76 Maria Emília Tormena 
Orientador: Dr. Jefferson Morris Fish 
"Desenvolvimento Motor em Pré-Adolescentes e Adolescentes Ví­
timas da Talidomida". 

27.07.76 Saulo Monte Serrat 
Orientador: Dr. Jefferson Morris Fish 
"Aspectos Cognitivos e Educacionais de Crianças e Adolescentes 
Vítimas da Talidomida". 

27.07.76 Regina Maria Leme Lopes de Carvalho 
Orientador: Dr. Jefferson Morris Fish 
'Psicodiagnóstico de Rorschach em Pré-Adolescentes Vítimas da 
Talidomida". 

22.06.77 Sebastião Eliseu Júnior 
Orientador: Dr. Maurício Knobel 
"Mecanismos de Defesa do Ego na Formação do Sonho". 

04.07.77 Gerald Gregory Júnior 
Orientador: Dr. Gerardus Johannes Maria van den Aardweg 
"Teoria da Autopiedade Compulsiva Infantil e Terapia Antiqueixa. 
Experiência em Clientes Brasileiros e Estudo Longitudinal do Tra­
tamento de um Caso·. 

30.12; 77 Mariano Stacieski "'

Orientador: Dr. Gerardus Johanes Maria van den Aardweg 
'Neuroticismo e Fatores Psicológicos na Infância do Delinqüente•. 

30.12.77 Vicente de Paula Moretti Guedes 
Orientador: Dr. Gerardus Johannes Maria van den Aardweg 
·o inventário de Campinas e Problemas Emocionais de uma Po-
pulação ColegiaJ" ., 
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01.10.79 Eduino Sbardelini 
Orientador: Dr. Maurício Knobel 

"Neuroticismo e Homossexualismo Maculino·. 
18.10.79 Maria Sílvia Prado Gallupo 

Orientadora: Dr" Anita Liberalesso Neri 

"Aplicação do procedimento de Azrin e Foxx (1974) para o controle 

da Micção em Crianças Normais: Alguns Problemas e Implicações 

Práticas•. ► 
08.11.79 Ana Maria Teresa Benevirdes Prestes De Camargo 

Orientador: Dr. Maurício Knobel 
·uma Investigação da Personalidade de Estudantes de Psicologia

Através do Método de Rorschach".

10.04.80 Martha Maria Cantatori Romano Pavan 
Orientadora: Dr" Anita Liberalesso Neri 

"Observação Versus Manipulação na Aquisição do Conceito de 

Número através da Técnica de Escolha de Acordo com o Modelo 

em Crianças Atrasadas•. 

18.04.80 Ivan Roberto Capellato 
Orientador: Dr. Maurício Knobel 

•uma contribuição ao Estudo do Autismo Infantil • A Relação Pais
e Filho".

20.06.80 Ana Maria Arantes 
Orientador: Dr. Maurício Knobel 

"Tentativa de Compreensão da Dinâmica Psicológica de Mulheres 

Obesas - Estudo Realizado Através da Prova de Rorschach". 

25.09.80 Roman Lay Becerra 
Orientador: Dr. Miguel de La Puente 

"Utilidade Clínica do "Teste de Vida" em Crianças de 7 a 11 anos 
de Idade". 

18. 11 .80 Osvaldo Brasil Silveira Almeida 
Orientador: Dr. Maurício Knobel 

"A função do Delírio Persecutório em Pacientes Psicóticos do Tipo 

Esquizofrênico Paranóide". 

11.12.80 Leila Heimburg Ferrua 
Orientadora: Dr" Antonieta Marília de Oswald Andrade 

"A aplicabilidade da Psicoterapia na Psicologia Clínica Comunitária 
Brasileira•. 

23.12.80 Maria Alice Salvador Bussato de Azevedo 
Orientador: Dr. Maurício Knobel 

'A aplicabilidade da Psicoterapia na Psicologia Clínica Comunitária 

Brasileira•. 

•
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04.02.82 Lucilia de Lurdes Lucchio Goldestein 
Orientadora: Ora. Anita Liberalesso Neri 
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'Comparação de Três Modalidades de Aplicação de Um Programa 
de Auto-Controle do Peso a Adultos Obesos'. 

11.02.82 Vera Lúcia Pessagno 
Orientador: Dr. Miguel de La Puente 
'Psicodrama de Casais - Seis Estudos de Caso'. ► 

19.03.82 Maria Helena Mantovani 
Orientadora: Dr" Anita liberalesso Neri 
'Utilização de Procedimentos de Modelação, Expansão e Imitação 
no Desenvolvimento de Conceitos em Oposição por Crianças de 
Quatro Anos'. 

22.03.82 Almir dei Prette 
Orientador: Dr. Álvaro Pacheco Duran 
'Treinamento Comportamental junto à População não Clínica de 
Baixa Renda: Uma análise Descrita de Procedimentos•. 

31.03.82 Maura Alves Nunes Gongora 
Orientadora: Dr' Marilda Novaes Lipp 
'Depressão: Teorias de Aprendizagem e Construção de Uma Es­
cala Brasileira para Avaliá-la'. 

02.04.82 Maria Adélia Jorge Mac-Fadden 
Orientadora: Dr' Marilda Novaes Lipp 
'Estudo sobre a Personalidade de Pacientes Psoriáticos Através 
da Prova de Rorschach'. 

14.06.82 Dayse Maria Borges Keiralla 
Orientadora: Dr' Anita Liberalesso Neri 
"A influência de Diferentes Condições de Pré-Treino na Aquisição 
de Respostas Textuais'. 

28.06.82 Lysete Forlenza Pescinelli de Moraes 
Orientador: Dr. Miguel de La Puente 
'Estudo de Um Caso Clínico Submetido a Terapia Antiqueixa 
Proposta por G.J.M. van den Aardweg". 

06.07.82 Hilda Ray Salmona 
Orientador: Dr. Miguel de La Puente "

'O Processo experimental da Terapia Antiqueixa • Proposta por 
Gerard G.J.M. van den Aardweg' 

13.09.82 Maria Isabel T.C. Oliveira 
Orientadora: Dr' Antonieta Marília de Oswald Andrade 
'Terceira Idade e Aposentadoria: Sinônimos de Crise'. 

I I 

•
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19.12.83 Fátima Cristina Souza Conte 
Orientadora: Dr" Anita Liberalesso Neri 

"Encoprese - Estudo de Caso de Discussão Sobre a Intersecção 

Entre a Prática Clínica e a Pesquisa". 

27.12.83 Maria Zilah da Silva Brandão 
Orientadora: Dr" Anita Liberalesso Neri 

"Programação e Análise de Contigentes para a Alteração de Déficits 
e Excessos Comportamentais em Uma Criança Autista• .• 

27.12.83 Meyre dos Santos Eiras 
Orientadora: Dr" Anita Liberalesso Neri 
"A Gravidez como Etapa do Desenvolvimento da Mulher, Relatos 

de Grávidas Sobre Suas Experiências e Sentimentos à Parentali­

dade". 

28.12.83 Esmeralda Aparecida Colombo Medeiros 
Orientadora: Dr" Antonieta Marília De Oswald Andrade 

"Mulher na Terceira Idade: Uma Tentativa de Levantamento de 

Determinantes da Solidão". 

27.04.84 Alfredo Jorge Sallum Al'osta 
Orientador: Dr. Walter Trinca 

"Validação do Procedimento de Desenhos - Estórias em Pacientes 
Psicóticos Maníaco-Depressivos Hospitalizados·. 

03.05.84 Ludmila Kloczak 
Orientadora: Dr" Anita Liberalesso Neri

"Relação entre Auto-Conceito e Expectativas de Moças e Rapazes 
Quanto aos Atributos de Um Parceiro Conjugal". 

24.08.84 Vera Lúcia Menezes da Silva 
Orientador: Dr. Sílvio Paulo Botomé 

"A Percepção do Trabalho do Psicólogo Clínico em Depoimentos 
de Estudantes de Psieologia". 

31.08.84 Antonio Cláudio Mazzaro 
Orientador: Dr. Walter Trinca 

"Investigação Clínica da Personalidade de Adolescentes Homici­

das através do Procedimento de Desenhos-Estórias". 

14.09.84 Sonia Maria Petrocini 
Orientador: Dr. Walter Trinca 

"Menor Abandonado: Estudo Comparativo de Duas Diferentes 
1 nstituições". 

24.09.84 Célia Isabel Bento Maia 
Orientadora: Dr" Anita Liberalesso Neri 

"Análise de Auto-Relatos de Mães e Pais Sobre Experiências e 

Sentimentos Ligados à Parentalidade e a Vida Adulta". 
I ! 

' 
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10.09.90 Rita de Cássia Ferramola 
Orientadora: Dr'- Geraldina Porto Witter 

"Alto e Hetero - Conceito em Pacientes com cancer. Variáveis 
Psicossociais". 

13.09.90 Maria Aparecida de Paiva Montenegro 
Orientador: Dr. Antônios Térzis 

"Sobre a Introdução do Narcisismo e a Noção de Sujeito .na Teoria
Freudiana". 

07.10.90 Benedito Francisco Dimas Furtado Rego 
Orientador: Dr. John Keith Wood 
"Motivo do Abandono Precoce da Psicoterapia em uma Clínica 

Universitária: Interpretação a Partir do Relato de Ex-Pacientes 

Adultos". 

07.11.90 Agda Terezinha Fontes 
Orientador: Dr. Maurício Knobel 

"Fatores Psicodinamicos Associados à Dificuldade de Crianças 

em Cursar a Primeira Série do Primeiro Grau". 

09.11.90 Wilson Denadal 
Orientadora: Dr'- Maria Emília Lino da Silva 

"A morte como Símbolo de Transformação". 

21.11.90 Ana Cristina Cézar Zamberlan 
Orientador: Dr. John Keith Wood 

'A Relação entre o Nível de Entendimento Empático e suas Altera­

ções no Processo de Ludoterapia de Grupo: Um Estudo na Abor­
dagem Centrada na Pessoa'. 

23.11.90 Alexandre Rodrigues Barbosa 
Orintadora: Dr'- Eva Maria Lakatos 
'Morte e Renascimento do Ego: uma Técnica de Evolução Psico­

lógica sobre a Morte e o Morrer''. 

04.12.90 Kátia de Cássia Chechinato Sagre Silva 
Orientadora: Dr'- Geraldina Porto Witter 

"Atenção: Avaliação e Treino para Seqüência". 

10.12.90 Cassandra Pereira França 
Orientador: Dr. Maurício Knobel ... 

' "Investigações das Fantasias Inconscientes de Enfermidade e da

Cura Presentes na Sessão Ludodiagnósticas: Estudo de Casos". 

18.12.90 Denise Sampaio Monteiro Soares 
Orientadora: Dr' Marilda'Novaes Lipp 

"O Stress do Executivo Brasileiro: Diferenças e Similaridades entre 

Homens e Mulheres". 
I 

. l 
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30.09.92 Lúcia Emmanuel Novaes Malagris 
Orientadora: Dr' Marilda Emmanoel Novaes Lipp 
"Stress e Úlceras Gastroduodenais: Interações Clínico Psicológi­
cas". 

30.09.92 Elizabeth Gaiata de Lima 
Orientadora: Dr' Marilda Emmanoel Novaes Lipp 
"Obesidade a Contribuição do Estresse e de alguns Fatores psico­
lógicos no se Desenvolvimento e Manutenção". 

30.09.92 Analise de Barros Leite Nogueira 
Orientadora: Dr' Solange Múglia Weschsler 
"Criatividade e Percepção do Futuro Profissional em Estudantes de 
Psicologia". 

23.10.92 Antonia Céli de Araujo Silva 
Orientadora: Dr' Marilda Emmanoel Novaes Llpp 
"Estresse em Bancários: Qualidade de Vida: Estresse e Estresso­
res Presentes em uma Amostra de Funcionários do Banco do 
Brasil'. 

25--02-93 Teima Sassi 
Orientadora: Dr' Vera Lúcia A. Raposo do Amaral 
"Ansiedade em Crianças com Disfunções Comportamentais e 
como seus Pais Discrinam a Ansiedade de seus Filhos" 

25--02-93 Carmen Elvira Flores Mendonza 
Orientadora: Dr4' Raquel Souza Lobo Guzzo 
•o Diagnóstico da Inteligência-Avaliação de Estratégias Cogniti­
vas• 

26-02-93 Maria Cristina de Oliveira Santos Miyazaki
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